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RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar historicamente o ensino de matemática no 

Ginásio Mairi (GM), entre os anos de 1966, quando foi fundado, e 1985, quando ocorreram 

mudanças de ordens organizacionais na entidade mantedora, a Campanha Nacional de Escolas 

da Comunidade (CNEC). Criado através de iniciativa popular, formada basicamente por 

funcionários públicos e professores, contou ainda com forte iniciativa e investimentos de 

alguns fazendeiros e comerciantes; integrou a rede de mais de 900 ginásios da CNEG 

espalhados pelo país. Para a construção deste trabalho, foram usados diversos materiais 

históricos: livros de atas, manuais didáticos, fotografias, entrevistas e livros de memórias. A 

análise desses materiais permitiu que construíssemos um pouco da trajetória das atividades 

escolares desenvolvidas pelos professores de matemática – Zilda Pedreira, normalista, Luiz 

Augusto, engenheiro agrônomo –, e pela professora Edileuza Farias, professora da área de 

ensino de matemática no curso de Magistério do GM. Assim, o tornar-se/fazer-se professor de 

matemática aconteceu a partir das vivências que foram sedimentadas, constituídas e 

produzidas pelo contexto escolar, social e cultural do período em estudo. De modo, que os 

livros didáticos e de formação pedagógica, os cursos realizados, as trocas com outros 

professores e as trocas com alunos foram essenciais para que Zilda Pedreira, Luiz Augusto e 

Edileuza Farias tornem-se professores de matemática. Portanto, a presente pesquisa contribuiu 

com a historiografia sobre o ensino de matemática na segunda metade do século XX, 

especificamente na Bahia, num recorte que apresentou uma história local sobre o ensino de 

matemática. 

 

Palavras-chaves: Ensino de Matemática; Professores; Ginásio Mairi; Práticas Pedagógicas; 

História; Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aimed to analyze historically the teaching of mathematics at the school Ginasio 

Mairi, from 1966, year in which the school was founded, and 1985, when organizational 

changes took place in the supporter entity, Campanha Nacional de Escolas da Comunidade 

(The Brazilian Campaign of Community Schools). Created by popular initiative, made up 

basically of civil servants and teachers, counted also with the important initiative and 

investments of some farmers and businessmen; it held a network of more than 900 schools 

from CNEC all over Brazil. To the accomplishment of this work many historical materials 

were used: record books, didactic programs, photos, interviews and memory books. The 

investigation of these sources allowed us to construct a bit of the trajectory of the school 

activities deleveloped by the math teachers – Zilda Pedreira, a teacher whose formation was 

got in high school, Luiz Augusto, agricultural engineer –, and by the teacher Edileuza Farias, 

a mathematics teacher in the professorship course of GM. Thus, the becoming/performing 

myself a math teacher happened from the experiences which were well-grounded, constituted 

and produced by the social and cultural schooling context from the period in study there. 

Therefore the didactic books, the pedagogical formation books, the offered courses, the 

knowledge exchange with other teachers and with students were essential so that Zilda 

Pedreira, Luiz Augusto and Edileuza Farias could become math teachers. Consequently this 

research contributed to the historiography on the teaching of mathematics in the second half 

of the twentieth century, specifically in Bahia in a specific view that presented a local history 

on the teaching of mathematics.  

 

Keywords: teaching of mathematics; teachers; school Ginásio Mairi; pedagogical practices; 

History; Bahia. 
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INTRODUÇÃO 

 

EU, O CARVALHO E A HISTÓRIA... 

 

O ano era 2008, estava por volta do quarto semestre da graduação e iniciava os meus 

estudos na pesquisa científica, e escolhi a área de história da matemática. A escolha, hoje, 

acredito ter valido a pena, possibilitou-me compreender muito sobre mim e sobre a formação 

educacional que tive ao longo dos anos. Quando iniciei os estudos em História tinha outros 

propósitos, o campo de pesquisa seria a antiga Escola Normal de Feira de Santana, entretanto, 

ventos sopraram mais fortes e levaram-me até Mairi, minha cidade natal. 

Conhecendo a cidade e parte da sua história, comecei a investigar sobre a história do 

município, as formas de educação vividas ao longo dos mais de três séculos, desde que ainda 

era a Vila de Nossa Senhora das Dores. Muitos aspectos chamaram atenção, as primeiras 

escolas, onde meninos e meninas estudavam separados; as escolas em casa, às quais alguém 

com um nível qualquer de instrução compartilhava seus conhecimentos. O tempo foi passando 

e cheguei ao século XX, com a primeira escola fundada oficialmente em 1922, o Grupo de 

Escolas Reunidas Getúlio Vargas, que ofereceu apenas o ensino primário por mais de trinta 

anos, a única durante esses anos. 

Em 1956, foi criado o Ginásio de Monte Alegre, com a finalidade de oferecer o curso 

secundário. Este durou até 1966, quando foi extinto. Com a sua extinção, foi criado o Ginásio 

Mairi (GM), que ficou em funcionamento até dezembro de 2010. Apesar das suas 

contribuições para o desenvolvimento social, cultural e econômico do município, nunca 

estudei nele. Apenas ouvi as suas histórias e vivenciei alguns momentos com os meus irmãos 

e irmãs que lá estudaram.  

O Ginásio Mairi foi comparado a um carvalho por ocasião do seu jubileu de prata, 

em texto publicado em um dos seus boletins, em junho de 1992. O carvalho é uma árvore 

grande e frondosa, chegando a 30 ou 40 metros de altura e tem uma vida de 500 a 1000 anos. 

Em algumas civilizações, na Antiguidade, foi considerada sagrada pela durabilidade, força, 

vigor e lealdade. Deste modo, acreditava-se que o GM teria uma vida longa, oferecendo uma 

formação cultural à sociedade mairiense, através da formação de professores primários, que 

seriam absorvidos pelo mercado de trabalho, assim como os técnicos em contabilidade. 

 

EU, O CARVALHO E OS CAMINHOS... 
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Antes dos ventos soprarem mais fortes, numa tarde, durante a semana, liguei para o 

colégio (Ginásio Mairi) e conversei com Célia – ex-professora, que exercia a função de 

secretária – sobre a possibilidade de realizar a pesquisa sobre o Ginásio Mairi, mais 

especificamente sobre o ensino de matemática. Pedi que conversasse com a professora Iraci, 

sua irmã e diretora, se ela autorizaria a minha entrada nos arquivos, o que fui prontamente 

atendido. Assim, marquei uma data e fui visitar a escola.  

Lá, ouvi histórias sobre os professores, alunos, funcionários, sobre a criação e 

fundação da escola... Também tive acesso aos arquivos, principalmente o que chamam de 

“morto”, puxei gavetas, abri pastas, folheei livros e iniciei o processo de seleção dos materiais 

que usaria como documentos históricos.  Entretanto, nem toda a documentação da instituição 

estava preservada. As cadernetas escolares estavam localizadas em um porão, local quente e 

úmido, propício ao desenvolvimento de fungos, misturadas a fios, esqueletos, tijolos, e outros 

objetos e materiais, boa parte delas estavam danificadas pelos cupins e o cheiro de bolfo
1
 que 

exalava era muito forte.    

Durante o processo de localização dos materiais históricos
2
, identifiquei no livro de 

matrícula nomes de alguns ex-alunos visando uma possível entrevista: Odília Santana, Maria 

Célia Rios, Suêde Vitório, Rita de Cássia Silva e Regina Célia Navarro, e outros mais. 

Entretanto, os demais ficaram apenas numa conversa informal, como foi o caso de Hilda 

Caetano que não quis ser entrevistada, mas falou sobre a sua trajetória e cedeu-me, 

gentilmente, dois cadernos seus para que fossem analisados durante a pesquisa. Também 

descobri nomes de ex-professores e mantive contato com a finalidade de entrevistá-los, 

Edileuza Farias, Luiz Augusto, Perpétua Dórea, Elielza Ribeiro e Iraci Pedreira (esta, apenas 

conversamos e se mostrou solícita sempre que necessitei).  

                                                
1 É especialmente indicado contra cepas do piolhinho ou ácaro vermelho das galinhas, Dermanyssus gallinae, 

sensíveis ao propoxur, bem como para o controle de moscas (Musca domestica, Stomoxys calcitrans) em 

galinheiros, baias, pocilgas, estábulos e demais instalações exclusivamente pecuárias. Bolfo é eficaz contra as 

pulgas do homem e dos animais domésticos (Pulex irritans, Ctenocephalides spp.) que de maneira oportunista 

infestam instalações pecuárias. 
2 Segundo José de Assunção Barros (2011), tradicionalmente costuma denominar-se como “Fonte Histórica” 

tudo aquilo que, produzido pelo homem ou trazendo vestígios de sua interferência, pode nos proporcionar um 

acesso à compreensão do passado humano. Entretanto, aqui neste trabalho usaremos materiais históricos como 

termo equivalente. 
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Já outros alunos, como Ana Conceição, Solange Bandeira, Iracema Souza e Dilma 

Pachêco, com uso da internet dialogamos via e-mails e/ou do facebook, responderam a 

perguntas e mandaram informações sobre suas vivências no Ginásio Mairi.  

Dentre os materiais cedidos para análise pude verificar os livros de visita, contendo 

informações desde a fundação até os dias atuais, as primeiras visitas oficiais tratam-se dos 

inspetores federais e funcionários dos órgãos de fiscalização do governo. Ao folhear o livro de 

matrículas, localizei nomes de alunos e pude verificar quais foram os alunos originários do 

Ginásio Monte Alegre e isso serviu para obter mais informações sobre a educação do 

município. O Ginásio Mairi, assim como muitos ginásios criados no período, pertenceu à rede 

de colégios mantidos pela Campanha Nacional de Educandários Gratuitos (CNEG) – esta, 

mais tarde, em 1970, se tornaria Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC). No 

livro de atas do conselho da Associação Montealegrense, mantenedora do Setor Local da 

Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC)
3
, identifiquei personagens da 

sociedade mairiense que compunham tal conselho e como eram estabelecidas as relações 

políticas e pessoais. 

De posse das quatro plantas baixas, criadas pela CNEG, verifiquei que o terceiro 

bloco nunca fora construído. Nele, além de outras salas de aulas, o museu também ficou 

apenas no papel. Assim, ainda foram essenciais para compreender a relação estabelecida entre 

a CNEG e o Centro de Ensino de Ciências da Bahia (CECIBA) para a elaboração das plantas 

baixas para as salas de ciências. No álbum de fotografias cedido pela escola pude observar 

alguns momentos registrados ao longo dos mais de 40 anos de sua existência. Assim, as 

primeiras fotos que tratam da construção dos prédios, da inauguração e momentos festivos 

foram essenciais para compreender a forma como as pessoas se vestiam, os olhares atentos 

e/ou dispersos, momentos de felicidades e outros de tristezas, a forma de se relacionar.  

O álbum de fotografias da escola, a forma como foi organizado e estruturado, 

permitiu-me observar que a sua criação foi no intuito de produzir a memória da história da 

instituição. Assim, as fotografias do Ginásio Mairi podem ser categorizadas enquanto “lugares 

de memórias”, e estes “nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é 

preciso criar arquivos, organizar celebrações, manter aniversários, pronunciar elogios 

fúnebres, notariar atas, porque estas operações não são naturais.”
4
  

                                                
3 Mais adiante serão esclarecidas as relações entre o Ginásio Mairi e a CNEC. 
4 NORA, Pierre. Entre Memória e História. IN: Projeto História: Revista do Programa de Estudos Pós-

Graduados em História e do Departamento de História da PUC-SP. São Paulo, 1981, p. 7-28.  p. 13. 
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Assim, o contato e as leituras dos livros de memórias foram essenciais para 

compreender as questões políticas, sociais e culturais vivenciadas por aqueles que escreveram 

ou as narraram, tornando mais claro e próximo o conceito de “lugares de memórias”. O livro 

Mairi, sempre Monte Alegre permitiu-me viajar sobre a história da cidade; já, Lágrimas azuis, 

de autoria da professora Iraci Pedreira, pude compreender muito sobre o cotidiano vivenciado 

por ela, na roça e na cidade, dos anos de 1940 a 1990. Outro livro, muito especial, que tratou 

da fundação do Ginásio Mairi, são as trajetórias de Luiz Rogério de Souza, narradas por ele 

em O que tem de ser, traz a força, contando um pouco sobre a sua vida e as relações 

estabelecidas com as várias cidades da Bahia, pelas quais passou, para criação e fundação de 

cada um dos ginásios. 

Assim, a forma como Iraci Pedreira e Luiz Rogério narraram as suas memórias, 

constituíram-se como uma fonte de depoimentos/testemunhos orais acerca da criação e 

funcionamento da escola e da proximidade com professores, prefeitos e pessoas da 

comunidade. Narrando de forma densa e holística, estabeleceram diversas relações para com 

as questões sociais, políticas, econômicas e culturais da época. Desse modo, estes livros se 

mostraram ricas fontes biográficas para esta pesquisa, inclusive porque eles conviverem com 

pessoas as quais não as conheci e que são/foram importantes para a produção da história que 

narrarei mais adiante. 

Nesse sentido, o subjetivo e o ficcional misturam-se com a finalidade de tornar a 

história mais próxima do leitor, mais viva, mais real. Contudo, devemos ter cuidado com a 

fonte biográfica, pois as “histórias de vida” narradas, geralmente, seguem uma ordem, ordem 

esta em que a “vida organizada como uma história transcorre, segundo uma ordem 

cronológica que também é uma ordem lógica, desde um começo, uma origem, no duplo 

sentido de ponto de partida, de início, mas também de princípio, de razão de ser, de causa 

primeira, até seu término, que também é um objetivo.”
5
 Assim, o uso das fontes biográficas, 

muitas vezes podem ser compreendidas, por seguirem uma ordem lógica e sequenciada, como 

fontes que convencem pelas histórias que contam. Assim, a história de vida deve precaver-se 

da ilusão de transparência do real, pois a história da vida não corresponde a uma 

racionalização da vida. 

Deste modo, outras histórias de vida também foram narradas, só que desta vez, a 

mim. Pude ouvir atentamente e gravar em vídeo, todas as entrevistas que realizei. Sempre 

segui um roteiro pré-estabelecido e deixei que o entrevistado, sujeitos de sua história com voz 

                                                
5  BOURDIEU, Pierre. A ilusão Biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes (ORG.). Usos 

e abusos da História Oral. 4 ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. p. 184. 
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ativa, narrassem suas trajetórias, desde a infância até aquele dia. Em alguns momentos realizei 

intervenções, usando imagens, palavras, expressões, tudo isso com a finalidade de trazer à 

tona lembranças para o entrevistado e assim fiz com que ele narrasse mais – vale ressaltar que 

isso aprendi com Paul Thompson
6
, muito obrigado Paul –.  

Entretanto, as memórias/lembranças são essenciais no processo de representação 

e/ou produção de significados que atribuímos a um dado objeto. Assim, Le Goff discute o 

conceito de memória e as possibilidades de uso que podemos fazer sobre o mesmo, sendo a 

“[...] memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro 

lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões 

ou informações passadas, ou que ele representa como passadas”
7
. Pollak

8
 definiu memória 

individual como “os acontecimentos vividos pessoalmente” e a memória coletiva, como “os 

momentos vividos pela coletividade”, desde que o indivíduo sinta-se parte/pertencente a esta 

coletividade. Assim, o ato de lembrar está carregado de emoções, e estas por serem de 

momentos bons ou ruins, podem provocar no entrevistado a omissão de determinados fatos.  

Nesse sentido, leituras como estas, possibilitaram-me compreender o papel das 

memórias para construção da história como um lugar de conflitos. Assim, as relações 

imbricadas pelo ato de lembrar e o ato de narrar são constituídas de poder, que permitem ao 

entrevistado exercer controle sobre o quê, quando, como e por que narrar determinados fatos e 

outros não. Deste modo, os lugares de memórias, segundo Pierre Nora
9
, são antes de tudo 

lugares que se ancoram numa tríplice acepção. 

Sendo assim, são lugares materiais onde a memória social se ancora e pode ser 

apreendida pelos sentidos; são lugares funcionais porque têm ou adquiriram a função de 

alicerçar memórias coletivas e são lugares simbólicos  onde essa memória coletiva – vale 

dizer, essa identidade - se expressa e se revela.  São, portanto, lugares carregados de uma 

vontade de memória.
10

 Assim, os lugares de memórias não são produtos espontâneos e 

naturais, são uma construção histórica, revelados através de processo sociais, vividos, que 

conscientemente ou não, são remorados. 

Deste modo, os lugares de memórias possibilitam a compreensão de uma variedade 

de lugares diferentes, próprios, peculiares, produzidos por pessoas, instituições, grupos 

                                                
6    THOMPSON, Paul. A voz do passado: história oral. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 388 p. 
7    LE GOFF, Jacques. História e memória. Trad. Bernardo Leitão, et all. 2 ed. Campinas: UNICAMP, 1992. p. 

423. 
8   POLLAK, Michael. Memória e Identidade Social. IN: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, vol. 5, n. 10, 1992.   
9   NORA, Pierre. Entre Memória e História... op. cit., loc. cit. 
10  Idem.   
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sociais, constituindo uma memória coletiva, que são utilizados como ações e conflitos.
11

 

Sendo assim, usei das memórias individuais de vários ex-professores e ex-alunos para 

produzir uma memória coletiva sobre a história do ensino de matemática no Ginásio Mairi. As 

memórias individuais narradas, carregam subjetividades e elementos que permitem 

estabelecermos ligações e assim comprovar evidências e indícios que nos inquietam, além de 

criar outras relações e caminhos a serem seguidos no curso da pesquisa. 

Assim, quais os limites entre as memórias individuais e coletivas? A memória 

coletiva, de caráter instável e heterogêneo
12

, se constitui a partir da produção dos vários 

grupos de memórias. Deste modo, para Pollak
13

, o processo de constituição das memórias 

coletivas são operações coletivas que reúnem acontecimentos e interpretações do passado que 

se deseja integrar, emergir e evidenciar através de  

 [...] tentativas mais ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de 

pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos diferentes: 

partidos, sindicatos, igrejas, aldeias, regiões, clãs, famílias, nações etc. A referência 

ao passado serve para manter a coesão dos grupos e das instituições que compõem 

uma sociedade, para definir seu lugar respectivo, sua complementaridade, suas 

oposições irredutíveis.
14

 

Deste modo, as memórias individuais são essenciais para a produção das memórias 

coletivas, limitando-se, apenas, entre a tênue linha do lembrar. Lembramos, rememoramos, 

viajamos em pensamentos que traduzem boa parte do que vivemos. Assim, vamos construindo 

nossa memória pessoal, refletindo sobre as nossas vivências e possibilitando deletar fatos 

[como se isso fosse possível] das nossas memórias. E, assim, a experiência torna-se 

primordial no processo de produção das memórias, sejam elas individuais ou coletivas. 

 Nesse sentido, usar das memórias individuais, permitiu-me reconhecer os sujeitos 

[entrevistados] como pessoas que produziram e produzem histórias, e por isso, preferi tratá-

los e chamá-los pelos seus nomes. Desse modo, acredito que estou contribuindo para a 

produção de uma memória coletiva sobre a história do ensino de matemática, assim como do 

Ginásio Mairi e da educação mairiense. Portanto, possibilitei que Perpétuas, Ritas, Elielzas, 

Célias, Edileuzas, Odílias, Anas, Dilmas, Iracemas, Luizes, Veras, Iracis, Solanges, Hildas... 

tivessem a sua identidade evidenciada tal qual foram e são sujeitos de sua história. 

A partir das textualizações das entrevistas realizadas pude compreender uma série de 

questões sobre a importância de cada um deles e outros sujeitos citados para a produção dessa 

                                                
11   GUARINELLO, Norberto Luiz. Memória Coletiva e história científica. In: Revista Brasileira de História, 

vol. 15, n. 28, São Paulo: ANPUH-Marco Zero, 1995.   
12   POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio... op. cit., loc. cit. 
13   Idem. 
14   Ibidem.  p. 7. 
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história sobre o Ginásio Mairi e o ensino de matemática. Assim, comecei a entender as 

relações estabelecidas entre a professora Zilda Pedreira e a instituição, observando as várias 

atividades desempenhadas por ela, ao longo de sua trajetória como educadora, conselheira e 

mulher. As minhas conversas com professor Luiz Augusto foram proveitosas por demais, a 

riqueza de detalhes narrados sobre a história de vida, até tornar-se professor, foi importante 

para compreender o contexto educacional vivido pelo país, em especial o sertão baiano. 

Também realizei outras leituras15, estas foram essenciais para a compreensão de 

algumas situações percebidas em minha análise sobre os materiais históricos, de modo a 

permitir a compreensão de alguns conceitos. Assim, as obras de Edward Palmer Thompson, 

historiador inglês, escritas na segunda metade do século XX, foram/são importantes para a 

forma como compreendemos a história hoje, desenvolvendo a concepção de história, como a 

“história vista de baixo”. As obras de Thompson buscaram “relacionar e integrar elementos 

teóricos e práticos do desenvolvimento da política radical na Grã-Bretanha, ofereceu uma 

visão ampla do processo, desde os primórdios do capitalismo, assim desenhou uma trajetória 

de história política a serviço de estratégias de campanhas e movimentos sociais de seu 

tempo”16 

Usando o pensamento de Thompson podemos compreender o quão complexo é o 

campo da educação, que por sua natureza é social, portanto é histórico. “Nessas 

circunstâncias, os objetos de pesquisa em educação, sem perder seu caráter específico, só 

ganham inteligibilidade se forem assim compreendidos. É esta percepção de educação e de 

pesquisa que baliza nossos argumentos e que nos leva a reconhecer em Thompson17 um 

interlocutor privilegiado.”18 Para tanto, trago o conceito de experiência humana que para 

Thompson19
 

Os homens e mulheres também retornam como sujeitos, dentro desse termo – não 

como sujeitos autônomos, “indivíduos livres”, mas como pessoas que experimentam 

suas situações e relações produtivas determinadas como necessidades e interesses e 

                                                
15   THOMPSON, Edward Palmer.. A miséria da teoria. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. THOMPSON, Edward 

Palmer. A formação da classe trabalhadora inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, 3v. THOMPSON, 
Edward Palmer. Senhores e caçadores. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. THOMPSON, E. P.. Costumes em 

comum. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. THOMPSON, E. P.. As peculiaridades dos ingleses e 

outros artigos. Campinas: Ed. UNICAMP, 2001. 
16   MORAES, Maria Célia Marcondes de; MÜLLER, Ricardo Gaspar. História e experiência: contribuições de 

E. P. Thompson à pesquisa em educação. Perspectiva, Florianópolis, v. 21, n. 02, p. 329-349, jul./dez. 2003. 

p. 332. 
17   THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria... op. cit., loc. cit. 
18   MORAES, Maria Célia Marcondes de; MÜLLER, Ricardo Gaspar. História e experiência... op. cit., p. 333. 
19   THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria... op. cit., loc. cit. 
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como antagonismos, e em seguida “tratam” essa experiência em sua consciência e 

sua cultura [...] e em seguida agem, por sua vez, sobre sua situação determinada.
20 

Nesse sentido, a experiência em Thompson21 é o lugar de subjetividades, uma vez que 

o indivíduo reflete sobre a sua experiência em sua consciência, enquanto ser pertencente a 

uma cultura, deste modo repõe continuamente o movimento da história. Assim, para 

Thompson22, “a experiência é exatamente o que constitui a articulação entre o cultural e o não 

cultural, a metade dentro do ser social, a metade dentro da consciência social. Talvez 

pudéssemos chamá-las experiência I – a experiência vivida – e experiência II – a experiência 

percebida”23. Sendo assim, o conceito de experiência foi usado neste trabalho com a 

finalidade de compreender como os professores Luiz Augusto e Zilda Pedreira, tornam-se 

professores de matemática no exercício de suas atividades docentes, acumulando saberes, 

práticas e costumes que, ao longo do tempo, foram sedimentados. 

No prefácio de A formação da classe operária inglesa, Thompson24 apresenta o 

conceito de fazer-se como algo amplo e que daria conta de toda a obra, assim “[...] porque é 

um estudo sobre um processo ativo, que se deve tanto à ação humana como aos 

condicionamentos. A classe operária não surgiu tal como o sol numa hora determinada. Ela 

estava presente ao seu próprio fazer-se.”25 Neste estudo, uso o conceito fazer-se na perspectiva 

daquele que torna-se, que se produz a partir de sua experiência, ou seja, fazer-se [tornar-se] 

professor de matemática. Assim, possibilitou-me compreender como a identidade professor de 

matemática pôde ser produzida a partir das experiências de cada um deles, Luiz e Zilda.  

De tal modo, ao estudarmos a experiência em Thompson, temos permissão para 

relacionar estrutura e processo na história. Deste modo, Thompson26 reexaminou todos  

[...] esses sistemas densos, complexos e elaborados pelos quais a vida familiar e 

social é estruturada e a consciência social encontra realização e expressão [...]: 

parentesco, costumes, regras visíveis e invisíveis da regulação social, hegemonia e 

deferência, formas simbólicas de dominação e de resistência, fé religiosa e impulsos 
milenaristas, maneiras, leis, instituições e ideologias – tudo o que, em sua totalidade, 

compreende a ‘genética’ de todo o processo histórico, sistemas que se reúnem todos, 

num certo ponto, na experiência humana comum, que exerce ela própria (como 

experiência de classe peculiares) sua pressão sobre o conjunto.
27 

                                                
20   Ibidem,  p. 182. 
21   THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria... op. cit., loc. cit. 
22   Idem. 
23   Ibidem,  p. 314 
24   THOMPSON, Edward Palmer. A formação da classe trabalhadora inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1987, 3v 
25

   THOMPSON, Edward Palmer. A formação da classe trabalhadora inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra,  

1987, 1v, p. 9. 
26   THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria... op. cit., loc. cit. 
27   Ibidem, p. 188-9. 
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Faria Filho e Bertucci28, numa abordagem thompsoniana, informam a possibilidade de 

desenvolver estudos, sobre o processo de escolarização, num sentido mais amplo. Deste 

modo, 

[...] estudar a escolarização significa entender a forma como a escola organiza a 

cultura a ser transmitida e a própria organização da escola para realizar tal 

transmissão, mas também significa apreender as tensões que marcam as relações dos 

sujeitos (alunos, famílias,...) com a instituição, já que estes não se submetem 

passivamente às lógicas que presidem a ação da escola.
29 

Sendo assim, trabalho com a ideia de que os sujeitos – professores, alunos, 

funcionários e as demais pessoas da escola – são construídos culturalmente e carregam em si, 

desejos e intenções, que, (in)consciente modulam a forma de pensar/agir em sociedade e para 

com os seus pares. Desta maneira, as tensões existentes nas estruturas da escola possibilitam 

que os sujeitos criem mecanismos que subvertam a ordem. Neste caso, começa a surgir uma 

questão que se faz presente ao longo do texto, os mecanismos de controle.  

O principal mecanismo de controle usado aqui no texto é o tempo. Thompson30 faz uso 

do conceito de tempo para compreender o tema do costume e como este adentrou na cultura 

dos trabalhadores no século XVIII e parte do século XIX. Segundo Thompson, “O povo 

estava sujeito a pressões para ‘reformar’ sua cultura segundo normas vindas de cima, a 

alfabetização suplantava a transmissão oral, e o esclarecimento escorria dos estratos 

superiores aos inferiores – pelo menos, era o que se supunha”.31 Entretanto, esse programa de 

reforma não foi bem aceito pela plebe, o que ocasionou um distanciamento entre a cultura 

patrícia e a cultura plebeia. 

Assim, o tempo, segundo Thompson32, passou a ser usado como mecanismo 

disciplinador da classe operária. O principal item, surgido no século XVIII, na Inglaterra, foi 

o relógio portátil, com este os patrões exigiam o cumprimento, à risca, dos horários de 

trabalho. Não que, antes, o tempo não fosse exigido, o era. Entretanto, eram usados outros 

itens para medir o tempo, como o sol, o cantar do galo, o cair da noite, o período de chuvas, 

entre outros. 

Deste modo, “O pequeno instrumento que regulava os novos ritmos da vida industrial 

era ao mesmo tempo uma das mais urgentes dentre as novas necessidades que o capitalismo 

                                                
28   FARIA FILHO, Luciano Mendes de; BERTUCCI, Liana Maria. Experiência e cultura: contribuições de E. P. 

Thompson para uma história social da escolarização. Currículo sem Fronteiras, v.9, n.1, pp.10-24, Jan/Jun 

2009.  
29

   Ibidem,  p. 6. 
30   THOMPSON, Edward Palmer. Costumes em comum... op. cit., loc. cit.  
31   Ibidem,. p. 13. 
32   THOMPSON, Edward Palmer. Costumes em comum... op. cit., loc. cit. 
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industrial exigia para impulsionar o seu avanço.”33 Além disso, o relógio também conferia 

prestigio ao seu dono, onde muitos homens da sociedade inglesa passaram a economizar com 

a finalidade de possuir um relógio. Assim, o relógio, através do tempo medido, funcionava 

como um disciplinador da classe operária.  

Entretanto, “A investida, vinda de tantas direções, contra os antigos hábitos de 

trabalho do povo não ficou certamente sem contestações. Na primeira etapa, encontramos a 

simples resistência. Mas, na etapa seguinte, quando é imposta a nova disciplina de trabalho, 

os trabalhadores começam a lutar, não contra o tempo, mas sobre ele.”34 Assim, os 

trabalhadores desenvolviam mecanismos para burlar o tempo e mostrar que poderiam exercer 

as suas atividades a partir da sua concepção de trabalho. Sendo assim, muitos trabalhadores 

foram divididos, formando grupos de supervisão; multas, sinos e relógios, assim como 

incentivos em dinheiros, pregações e ensino, foram essenciais para formarem-se “novos 

hábitos de trabalho e impôs-se uma nova disciplina de tempo.”35 Ainda nesse texto, 

Thompson36 diz que, a disciplina chegaria aos tempos modernos.  

De fato, o tempo, ainda hoje funciona como um mecanismo disciplinador nos vários 

espaços de trabalho. E na escola, não seria diferente. Essas leituras thompsonianas foram 

importantes para a compressão dos vários mecanismos disciplinadores que existiram no 

Ginásio Mairi. Entre eles, posso afirmar as relações entre os inspetores federais, com a função 

de supervisão sobre as atividades desenvolvidas [pelo] e a organização do Ginásio Mairi. O 

ginásio, enquanto instituição que exigia o cumprimento das atividades escolares dos 

professores, e como forma de disciplinar usava de observações e carimbos nas cadernetas 

exigindo o cumprimento das atividades. Os professores também usavam o tempo para 

disciplinar alunos, seja em relação às provas ou as suspensões das aulas por conta de 

indisciplina. 

 

EU E UM FRUTO DO CARVALHO... 

 

Aqui, apresento os três capítulos que narram à história do ensino de matemática no 

Ginásio Mairi. O primeiro deles, trata da história da criação e fundação do Ginásio Mairi, 

apresentando os sujeitos que mobilizaram a sociedade mairiense com a finalidade de fundar 

um Ginásio que oferecesse ensino de qualidade e pudesse contribuir culturalmente para a 

                                                
33

  Ibidem, p. 279. 
34  Ibidem, p. 293. 
35  Ibidem, p. 297. 
36  THOMPSON, Edward Palmer. Costumes em comum... op. cit., loc. cit. 
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formação dessa sociedade. Também narro os conflitos políticos que envolveram a criação do 

Ginásio, assim como um pouco da história de vida dos professores Luiz Augusto, Zilda 

Pedreira e Edileuza Farias e as relações estabelecidas por estes durante o processo de 

fundação e formação, nos anos iniciais do GM. 

O segundo capítulo apresenta a história do ensino de matemática no curso ginasial 

em momentos distintos. O primeiro, desde a fundação, em 1966, até 1971, quando foi 

promulgada a lei de reforma do ensino secundário, conhecida como a lei nº 5.692. Nessa fase 

o GM, tinha como professora de Matemática Zilda Pedreira, desde a fundação, entretanto a 

mesma se ausenta em 1970 e o professor Luiz Augusto chega à cidade para lecionar a referida 

disciplina. Com o processo de expansão do ensino ocasionado pela lei 5.692/71, o GM 

começa a repensar a sua estrutura e cria o curso de 2º grau oferecendo os cursos de Magistério 

e Técnico Contábil. Mais tarde, em 1980, a professora Zilda Pedreira retorna as suas 

atividades, sendo agora ela e Luiz Augusto os professores que ensinavam matemática no GM.  

Nesse contexto, é realizada uma análise histórica das práticas pedagógicas 

desenvolvidas nas atividades docentes dos professores Luiz Augusto e Zilda Pedreira, com a 

finalidade de apresentar como era o ensino de matemática ministrado por eles no GM. Assim, 

buscou-se estabelecer relações com outros contextos a nível estadual e nacional, acerca do 

ensino de matemática, de modo a compreender as diferentes formas de ensinar, valorizando 

aspectos como o quê, quando, como e o porquê ensinar determinados conteúdos e não outros.  

O terceiro e último capítulo debruça-se sobre a história do ensino de matemática no 

curso de magistério. Para tanto, foram analisadas as disciplinas Matemática e Iniciação às 

Ciências (apesar da nomenclatura ser esta, nas cadernetas verificou-se que era ensinado 

conteúdos matemáticos), ora ministradas por Luiz Augusto, ora por Zilda Pedreira. Também 

analisou as disciplinas da formação profissional, como a Didática II e Prática de Ensino, 

ministradas pela professora Edileuza Farias, estas estavam ligadas diretamente a metodologias 

de ensino em matemática para as séries primárias. Desse modo, observou-se qual era a 

formação em matemática e para ensinar matemática ofertada pelo GM aos alunos-professores, 

que, consequentemente, seriam desenvolvidas nas escolas primárias do município.  
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CAPÍTULO I 

 

PLANTANDO O CARVALHO: PROFESSORES, ALUNOS E  REMINISCÊNCIAS NA 

FORMAÇÃO DO GINÁSIO MAIRI 

 

 

1.1 A CRIAÇÃO DO GINÁSIO MAIRI 

 

Aplausos, sorrisos, gritos, cochichos, lágrimas, lembranças... Imagens, sentimentos, 

ações estas que permearam os semblantes e sacudiram os corpos dos que se faziam presentes, 

assistindo a uma peça teatral produzida e encenada por alguns alunos do colégio. Estamos no 

Centro Educacional Cenecista Luiz Rogério de Souza (CNEC), em Mairi, Bahia. Tarde 

nublada, fria e com alguns chuviscos, de 03 junho de 1992. Pela rua, que também leva o nome 

de Luiz Rogério de Souza, sobem alunos, professores, pais e pessoas da comunidade
37

... 

Iniciara em instantes as comemorações pelos vinte e cinco anos de fundação desta escola.  

Sob as algarobas, angicos e paus-brasis que permeiam a área aberta do colégio, 

alunos e familiares disputavam um melhor espaço para prestigiar o evento, enquanto as 

crianças – alunos e alunas do ensino primário correm pelo chão de barro vermelho, brincando 

e gritando... Nesse contexto, começa o discurso da diretora, na época e praticamente única por 

mais de trinta anos, professora Iraci Pachêco Pedreira, prestando sua homenagem a toda a 

comunidade escolar. 

Hoje, nesta data em que comemoramos as Bodas de Prata desta Casa, não 

poderíamos deixar de render as nossas homenagens a todos que construíram e com 

ela colaboraram. Em primeiro lugar agradecemos a Deus, depois a Dr. Felipe Thiago 

Gomes e a Dr. Luiz Rogério de Souza. Também à grande homenageada de hoje, a 
comunidade mairiense que, em sua maioria humilde, atendeu ao chamado dos 

                                                
37 Durante esse primeiro capítulo, o termo comunidade aparecerá frequentemente. Para tanto, levando em 

consideração dos estudos de Silva (2001) sobre a Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC), 

apresento um conceito de comunidade expresso nos materiais divulgados, através de boletins impressos 

periodicamente pela CNEC. Deste modo, o termo comunidade pode ser entendido como a reunião de pessoas 

interessadas em um objetivo. Nesse sentido, no artigo 3, do Estatuto da CNEG, parágrafo a), temos: “vincular 

as comunidades interessadas à idéia de que a educação deve ser o centro de interêsses de tôdas as atividades 

sociais, orientadas para o desenvolvimento;”. A expressão grifada permite-nos compreender que qualquer 

grupo de pessoas, independente de condições sociais, econômicas e políticas, que se reunissem com o objetivo 

de criar um Setor Local da CNEG, seriam reconhecidos pelo mesmo como comunidade, além de representar 

toda a população das cidades locais. Entretanto, podemos rever a expressão de toda a população, uma vez que 

a comunidade que formou o Setor Local foi básica as pessoas com certo grau de instrução e pessoas com 

melhor poder aquisitivo.  
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líderes do movimento para a implantação da CNEC aqui, há vinte e cinco anos, 

ajudando, portanto, a construir esta obra que hoje temos. A todos os professores de 

ontem e de hoje, sem citar nomes pois seria difícil enumerar todos que por aqui 

passaram, dando cada um sua valiosa parcela de contribuição. A todos os 

funcionários, alguns aqui já há vinte ou até vinte e cinco, sempre humildes e prontos 

a servir, até sem o devido pagamento, como já ocorreu várias vezes
38

. 

E nesse clima de “ajuda”, “amizade” e “cooperação”, como mencionado acima, o 

GM tornou-se uma instituição reconhecida pela [na] sociedade mairiense. Entretanto, cabe 

questionar: desde quando não receber salários e continuar servindo, pode ser considerado 

cooperação? Que tipo de ajuda é essa? Práticas como essa beneficiam a quem? O GM 

começou a funcionar em 18 de março de 1967, sob a outorga da Campanha Nacional de 

Educandários Gratuitos (CNEG). 

Porém, essa história começa lá atrás. Assim, o gérmen ideológico dessa instituição, 

indiretamente
39

, surgiu em 29 de julho de 1943, na cidade de Recife, em Pernambuco, quando 

um estudante, Felipe Tiago Gomes, nascido em Picuí, no interior na Paraíba, convidou outros 

colegas para, juntos, fundarem um ginásio para as pessoas que não tinham acesso à escola 

pública daquela capital, denominando-o, Campanha do Ginasiano Pobre (CGP), em seguida, 

Campanha Nacional de Educandários Gratuitos (CNEG) e mais tarde Campanha Nacional de 

Escolas da Comunidade (CNEC). A proposta era dar escola gratuita a essa população, tendo 

como suporte estudantes e professores que iriam trabalhar sem receber remuneração. Isto 

aconteceu até 1952, quando a instituição reformulou seus princípios, tornando-se de base 

comunitária, fazendo com que a comunidade
40

 arcasse com a remuneração dos professores e 

funcionários.  

A ideia inicial dessa proposta foi apropriada em outros contextos. Assim, a ideia de 

fundar um novo ginásio na cidade, partiu da mobilização de alguns membros da comunidade 

mairiense, que sabendo da proliferação de ginásios implantados pela Campanha Nacional de 

Educandários Gratuitos (CNEG) – que adentravam os sertões do país e em especial do estado 

da Bahia –, estabeleceram contatos com a representação estadual da CNEG. Nesse sentido, 

isso destoa do trecho do pronunciamento da Profa. Iraci Pachêco, quando a mesma enfatiza 

que a comunidade atendeu a um chamado dos líderes do movimento e acolheu as ideias. 

Assim, em 27 de agosto de 1966, Luiz Rogério de Souza, presidente da CNEC, acompanhado 

                                                
38   PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis: memórias. Feira de Santana, BA: Aliança editora gráfica 

LTDA, 1994. p. 119-20. 
39   Indiretamente, pois, segundo Iraci P. Pedreira (1994), quem teve a ideia de trazer uma escola cenecista para o 

município foi a Senhora Castorina Oliveira Nunes, “atuante e preocupada com os destinos da juventude da 

sua terra, teve a feliz ideia” (p. 120). Porém, a Sra. Castorina Nunes possibilitou que o Sr. Alício Leal 

concretizasse tal ideia. 
40   Quando refere-se a comunidade arcar com as despesas, trata-se dos sócios do Setor Local da CNEG. 
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do então Deputado Durval Gama, que o trouxe a Mairi, fundou, nessa cidade, o Setor Local 

da Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, que deveria manter o futuro Ginásio 

Mairi. Entretanto, o processo não foi dos mais amistosos e os meses de julho e agosto de 1966 

sacudiram a cidade. 

Segundo Luiz Rogério de Souza
41

, alguns dias anteriores a 27 de agosto, ele recebeu 

uma carta de estudantes do antigo Ginásio de Monte Alegre, estes relatavam as dificuldades 

de se estudar no interior da Bahia e clamavam por uma nova escola, uma vez que o ginásio 

que estudavam, provavelmente, encerraria as suas atividades com o final do ano letivo de 

1966. Esta carta foi entregue pelo, então, escrivão do registro cível, senhor Alício Leal, que 

ouviu atentamente as diretrizes para que o próprio Luiz Rogério viesse à Mairi para fundar o 

setor local da comunidade. 

Entretanto, passados uns três dias, “aparece um jovem, trazendo-me apresentação de 

certo deputado estadual meu amigo, e me pergunta se eu quero ajudar a UDN ou o PSD.”
42

 

Luiz Rogério respondendo enfaticamente: “ – Nem um nem outro. Só estamos aqui para 

ajudar a educação dos jovens. E educação não tem partido.”
43

 Esse fato ocorre em virtude do 

então Prefeito, Carlos Moreira, ser da União Democrática Nacional (UDN), enquanto o 

senhor Alício Leal era do Partido Social Democrático (PSD). O jovem que levava a 

apresentação ainda informou que o Prefeito sentira-se diminuído pela implantação do ginásio 

na cidade, tendo em vista que este organizava-se por força da comunidade. 

Então, Luiz Rogério, para agradar a “gregos e troianos” e reconhecendo a 

importância da colaboração do prefeito, uma vez que este era o representante legal da cidade, 

manda como resposta ao deputado e ao prefeito, que hospede-o em sua casa na data prevista 

para a fundação do setor local. Chegado o dia da viagem até a cidade de Monte Alegre da 

Bahia, como preferia chamar o Sr. Luiz Rogério, acompanhado da administradora do setor 

estadual da CNEG, a professora Maria de Lourdes Soares, seguiram viagem. Nessas andanças, 

percorreram cerca de 280 quilômetros, passando por Feira de Santana, Riachão do Jacuípe e 

Capim Grosso, de lá pegaram a estrada rumo à Monte Alegre. Ao chegar no distrito de Várzea 

da Roça, 10 quilômetros antes de Mairi,  

[...] já encontramos um jipe, com a embaixada da comissão organizadora, que nos 

advertia para a situação caótica em que se achava a cidade, pois Dona Castorina, 

uma das líderes mais atuantes do movimento, se dispunha a receber os visitantes 

                                                
41

   SOUZA, Luiz Rogério de. O que tem de ser traz força. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; [Brasília], 

INL, 1982. 486p. 
42   SOUZA, Luiz Rogério de. O que tem de ser traz força... op. cit., p. 448. 
43   Idem. 



26 
 

com almoço preparado, e o prefeito lhe retirava essa oportunidade, tumultuando 

todo o trabalho de organização já realizado.44  

Assim, usando mais uma vez de suas artimanhas para agradar a ambos, combina com 

a professora Maria de Lourdes algumas providências visando “evitar frustrações” e 

possibilitando uma vivência pacífica na comunidade. E ao chegar em Monte Alegre, tratou de 

deixar a professora Maria de Lourdes na casa da senhora Castorina, que ali ficaria hospedada. 

E então, dirigiu-se até a casa do prefeito, uma vez que ficaria hospedado por lá, conforme já 

havia recebido convite do prefeito. Em conversa amigável, pediu permissão ao prefeito para 

que pudesse almoçar com Dona Castorina, que estava à sua espera. Porém, ficou acertado que 

viria jantar e tomaria um café após a reunião que estava marcada para às 20:00 horas. 

Seguindo para a casa de Dona Castorina, almoçou e brindou com a comissão local – 

pessoal do PSD –. Após esse almoço, saiu de caminhoneta com o Senhor Alício. Foram 

encontrar o Doutor Vieira, dono do Ginásio de Monte Alegre. A proposta desse encontro era 

ver a possibilidade de agregar o referido ginásio a CNEG e isto não foi possível, pois os 

débitos fiscais eram altos, dessa forma não interessaria a CNEG encampar tais dívidas. Assim, 

a única solução seria fundar o setor local da CNEG e criar um novo ginásio “mesmo com as 

dificuldades de documentação para obter autorização de funcionamento”
45

. 

As dificuldades mencionadas anteriormente estavam acontecendo em virtude da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Esta já 

propunha uma valorização e expansão da escola pública em detrimento dos sistemas 

filantrópicos e/ou particulares de ensino, o que não ocorria antes. Entretanto, de 1946 a 1969, 

segunda fase do desenvolvimento da CNEG, segundo Silva
46

 esse foi o momento que, de fato, 

a Campanha se organiza e passa a ser enxertada de financiamentos públicos, gerando uma 

crescente disseminação de ginásios criados pelo interior do país, porém depois da lei de 1961, 

há uma queda no número de matrículas nos ginásios da CNEG. Dessa forma, quando o 

Ginásio Mairi foi criado, a campanha estava finalizando a sua segunda fase de 

desenvolvimento e a mesma não conseguiu adentrar com tanta facilidade nos órgãos públicos 

para a obtenção de autorização e financiamentos.  

Ainda segundo Silva, em alguns municípios, como foi o caso de Mairi, “a presença 

da Campanha se dá em virtude da ausência do Estado no oferecimento de escolas públicas. 

                                                
44   Idem. 
45

   Ibidem,  p. 449. 
46   SILVA, Ronalda Barreto da. Educação comunitária: a experiência da campanha nacional de escolas da 

comunidade - CNEC (1985-1998). 2001. 189f. Tese (doutorado) - Universidade Estadual de Campinas, 

Faculdade de Educação. Campinas, SP: 2001. 
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Assim como na cidade de Esplanada, em várias localidades nas quais a CNEG se instalou não 

havia ginásio público.”
47

 

Mais tarde, por volta das 18:00 horas, o gerador foi ligado e as luzes se acendiam 

iluminando a cidade. Assim, anunciava-se que havia chegado o momento do jantar, este 

aconteceu num clima amistoso, nele, Luiz Rogério aproveitou a oportunidade e apresentou a 

CNEG ao então prefeito. Falando dos objetivos, das lutas partidárias, os acordos e apoios das 

comunidades que eram essenciais ao desenvolvimento dos ginásios, muitos tornando-se 

referências no país. E por diversas vezes, no Livro de Visitas do Ginásio Mairi, isso fica 

evidenciado, pois das visitas da Inspetoria Federal de Ensino, destaco a de 23 de novembro de 

1970, pela Senhora Cândida Maria Galvão Barreto da Silva, que no verso da página 7, do 

livro de visitas, escreve: “[...] Deixo aqui uma palavra de estímulo ao Diretor, à Secretária e 

aos Professores do Estabelecimento, que, com dedicação, dinamismo e espírito esclarecido 

estão se esforçando por dotar Monte Alegre da Bahia de um Ginásio que se distingue entre 

seus congêneres.” 

Após o jantar, cerca de 200 pessoas, segundo Luiz Rogério, – entre elas, autoridades 

locais, professores e comunidade –, reuniram-se no edifício sede da Sociedade Lítero 

Recreativa 7 de Setembro, para dar início a fundação do setor local da CNEG, entretanto, no 

livro de atas, consta, apenas, a assinatura de 41 pessoas. E, para iniciar a discussão, o Senhor 

Luiz Rogério convidou o Doutor José Vieira, diretor do Ginásio Mairi, para presidir a sessão. 

Então, para proferir as primeiras palavras, convidou o Prefeito Carlos Moreira. Este, foi 

sucedido pelo presidente da Câmara municipal, o senhor José Lima Mendes. Em seguida, foi 

a vez do Bel. Nilton Marques, Diretor do Departamento de Indústria e Comércio, da 

Secretaria de Agricultura do Estado. Também usou das palavras o deputado estadual, Durval 

Gama, que se colocou à disposição como portador de um memorial para o diretor do 

Departamento de Educação do Estado, solicitando que não deixasse o Ginásio Monte Alegre 

fechar e caso não fosse atendido, pediu a colaboração de Luiz Rogério para que não deixasse 

o ginásio fechar.  

Em seguida, discutiu-se sobre o problema do Ginásio de Monte Alegre, ficando 

decidido fechamento, quando chegasse dezembro, mês que encerraria o ano letivo. O 

proprietário, Doutor José Vieira, comprometeu-se a dar a guia de transferência a todos os seus 

alunos. Mais adiante, “[...] foram lembrados nomes para constituir a chapa a ser votada, e as 

professoras presentes assumiram a liderança da assembleia, evitando assim sectarizações 

                                                
47   SILVA, Ronalda Barreto da. Educação comunitária.. op. cit., p. 106. 
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políticas, e orientando o sentido da conciliação da comunidade, para o que contaram com a 

ajuda prestigiosa do Padre João Farias Junior.”
48

.  

Vale destacar nessa fala de Luiz Rogério a coordenação da assembleia assumida 

pelas professoras. Assim, dos nomes que aparecem nos livro de atas, foram as professoras 

Iracy Leal (esposa de Alício Leal), Luiza Costa, Edna Simoes Costa, Honorina Moreira 

(esposa do prefeito Carlos Moreira), Zenaide Pedreira, Odete Cerqueira, Arlete Lopes, Maria 

da Conceição de Oliveira Cunha, Celuta de Oliveira Cunha, e Zilda Pedreira (esta, professora 

de matemática que mais adiante conheceremos parte de sua história). Muitos dos nomes 

mencionados acima eram das filhas de fazendeiros, os quais, muitos, faziam-se presentes na 

referida assembleia, inclusive, contribuindo com garrotes e dinheiro, cujo objetivo era 

aquisição do terreno e [para] a construção do prédio escolar. 

Nessa assembleia, depois das discussões calorosas, que provavelmente resultariam 

mais ainda numa desunião, ficou decidido por unanimidade que a direção do setor local da 

CNEG, seria constituído por Alício Leal na presidência executiva, enquanto o Prefeito Carlos 

Moreira assumiu a presidência do Conselho Fiscal. A esse consenso deve-se o fato do Senhor 

Alício já possuir experiência na “condução de organismos associativos”
49

 e o prefeito por 

conta do prestígio que a comunidade o tinha. Entretanto, essa escolha deveria agradar tanto a 

UDN quanto ao PSD, de modo que ambos os lados se mantivessem, politicamente, ocupando 

papeis de destaque perante o povo mairiense. 

Para a professora Elielza Cunha Ribeiro, a continuidade do ginásio, através da 

fundação do Ginásio Mairi, continuaria a proporcionar o desenvolvimento da cidade e da 

região, uma vez que vinham alunos dos distritos de Angico e Várzea da Roça, além de alunos 

do município de Várzea do Poço para estudarem. Assim,  

[...] Mairi viveu nos anos 50, 60, com um destaque, como uma sociedade 

organizada, civilizada. E as festas eram umas festas bonitas, as pessoas procuravam 

se vestir bem, na moda. Então, Mairi tinha um certo respeito, não em dinheiro, mas 

em traquejo. Sabia se vestir, sabia se portar. E já pelo menos da parte das pessoas 

que lutaram para que o ginásio continuasse era a rapaziada que saia para crescer, 

porque aqui nunca foi seleiro de trabalho, aqui sempre foi um exportador de mão de 
obra. Desde que esse pessoal começou a viajar no fim da década de 40, 50 pra São 

Paulo, aqui passou a ser exportador de mão de obra. [...] Então, eu acho que esse 

altruísmo do povo de Mairi, na época, ajudou muito para que o ginásio 

continuasse.50  

Dentre as várias comissões formadas, destaco a Comissão de Organização do 

Ginásio, composta pelas professoras Celuta Oliveira Cunha, Maria da Conceição de Oliveira 

                                                
48   SOUZA, Luiz Rogério de. O que tem de ser traz força... op. cit., p. 449 
49   Idem. 
50   RIBEIRO, Elieuza Cunha. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 18 janeiro de 2012. 
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Cunha, Zilda Pedreira e Edna Costa, além do Sr. Alício Leal, que compôs todas as comissões. 

Durante o período de autorização para o funcionamento do ginásio, o setor local comprou um 

terreno de 18.000 m
2
, por hum mil e quinhentos cruzeiros, vendido pelo Doutor José Vieira, o 

qual sempre vislumbrou a construção do seu ginásio. Situado bem na chegada de Baixa 

Grande, no alto, “descortinando a mais impressionante vista panorâmica”
51

. 

Porém, só em 08 de outubro desse mesmo ano, foi realmente instalado e estruturado 

o Setor Local. Fizeram-se presentes, a administradora Maria de Lourdes Soares, o 

desembargador Claudionor Ramos e a secretária do Conselho Estadual de Educação, 

Professora Zelinda Ramos. Antes disso, várias reuniões das comissões foram realizadas com a 

finalidade de estruturar e organizar o GM. Assim, em 5 de setembro de 1966, às 20 horas, na 

residência de Alício Leal, reuniram-se a Comissão de Organização do Ginásio, com a 

finalidade de deliberar sobre os professores que lecionariam no GM, assim como a formação 

da equipe diretora do mesmo. 

Deste modo, escolheram como professoras, os seguintes nomes: Celuta de Oliveira 

Cunha, Maria de Lourdes Rios Sena, Marinalva dos Santos, Maria Perpétua Dórea da Costa, 

Arlete Cerqueira Lopes, Arlete Cerqueira, Elielza de Oliveira Cunha, Maria da Conceição de 

Oliveira Cunha, Zilda Araújo Pedreira, Luiza Simões Costa, Odete Oliveira Cerqueira, Maria 

Darci Moreira e Maria Luiza Moreira Menezes. Ao observar a lista acima questionei-me: 

porque apenas mulheres comporiam o corpo docente do GM, uma vez que o Ginásio Monte 

Alegre – antecessor – tinha em seu corpo docente juiz, pastor, advogados, coletor federal, 

médico, entre outros? O que faria do GM uma escola composta apenas de professoras? 

Revendo os nomes das professoras, percebe-se que muitas eram recém-formadas e filhas 

daqueles que estavam investindo na criação do GM, através de doações e associando-se ao 

setor local da CNEG. Isso talvez explique porque apenas mulheres. Outra possibilidade é que, 

nos anos 1960, as mulheres começam a adentrar no mercado de trabalho, entretanto não 

qualquer mercado. Assim, quais seriam os espaços destinados à mulher enquanto campo de 

trabalho? Quais seriam os espaços “de bom tom” à profissão feminina? Nesse sentido, muitas 

mulheres buscavam profissionalizar-se, visando uma carreira no serviço público e 

consequentemente, muitas, como no caso das professoras mairienses, escolheram ser 

professoras, uma vez que esta era uma profissão aceita socialmente. 

Também decidiram convidar o Revº. Pe. João Farias para assumir a direção do GM, 

vale ressaltar que este encontrava-se na cidade há apenas 6 meses, entretanto o trabalho 

                                                
51   SOUZA, Luiz Rogério de. O que tem de ser traz força... op. cit., p. 450. 
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desenvolvido na comunidade já chamava muita atenção. Para a secretaria do GM, levou-se em 

consideração os oito anos na secretaria do Ginásio Monte Alegre e o curso da Campanha de 

Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES) que possuía a professora Edna 

Costa, ocupando assim a posição de secretária.  

Ainda na assembleia de 8 de outubro, as professoras organizaram um “livro de ouro”, 

que correu de mãos em mãos, e a comunidade mairiense pode contribuir com os primeiros 

donativos. A arrecadação variou de 1.000 a 20.000 cruzeiros. Observei que quase todas as 

professoras presentes, fizeram doações, a única a não fazer foi a professora Zilda. As doações 

também assumiram formas diferentes, ao longo dos anos, em função de arrecadações visando 

à construção do prédio. Numa sessão extraordinária, realizada em 18 de agosto de 1967, um 

ano após a primeira, foram arrecadados 47 bezerros, 2 poldras, 1 égua e 13 carneiros. Toda 

essa arrecadação foi revertida para a construção dos prédios do GM. Um fato que me chamou 

atenção foram as listas de arrecadação, uma vez que a doação não estava embaralhada, cada 

página destinava-se a um tipo de doação, assim, bezerros, cavalos e carneiros. Esse fato, mais 

uma vez, ilustra a segmentação social mairiense, pois os fazendeiros estavam quase todos 

doando bezerros, enquanto pessoas com baixo poder aquisitivo doavam carneiros. 

Em 18 de março de 1967, no prédio do Grupo Escolar Getúlio Vargas, cedido pelo 

Estado, instala-se o Ginásio Mairi, com funcionamento provisório à noite. Muitos ginásios 

criados pela CNEG no país funcionavam, inicialmente, em prédios cedidos pelo Estado, uma 

vez que seria responsabilidade do setor local a aquisição do terreno e construção do prédio 

escolar. Nesse primeiro momento, o Ginásio contou com 103 alunos divididos em quatro 

turmas, sendo três destas do extinto Ginásio Monte Alegre
52

. 

Nesse primeiro ano de funcionamento, mais uma vez à presença feminina, no espaço 

do Ginásio Mairi deixou-me intrigado.  Por que apenas as mulheres davam aulas? Por que os 

homens não estavam presentes nesse espaço?  Supomos que talvez isso estivesse ligado ao 

fato de que todas eram normalistas, habilitadas para o magistério, uma profissão vista, à 

época, como essencialmente feminina. Especificamente no caso de Mairi, outra hipótese 

poderia ser o fato de que no ano de fundação desse Ginásio, já existia professoras formadas e 

que eram filhas de mairieneses. Ou talvez ainda, não houvesse homens formados e que 

quisessem lecionar.  

                                                
52   Fundado em 1956, por iniciativa do médico José Vieira da Silva, a primeira escola secundária do Município, 

o Ginásio de Monte Alegre, tornando-se de fundamental importância para o desenvolvimento sociocultural, 

econômico e político do município de Monte Alegre.   
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Entretanto, em uma reunião ordinária, realizada no dia 10 de outubro de 1966, às 

20:30 horas, ficou decidido que cada hora/aula custaria Cr.$ 700
53

. Esse valor foi aceito pelas 

professoras que seria pago a partir de janeiro. Porém, os meses de janeiro e fevereiro seria o 

período de realização dos cursos da C.A.D.E.S., logo, o salário a ser pago, seria substituído 

pelo valor da bolsa a ser recebida por cada professor.  

Até o ano de 1967, o município, na sede, dispunha apenas de três escolas e estas 

ofereciam somente o curso primário. A criação do Ginásio Mairi potencializaria o 

desenvolvimento sociocultural da cidade. “Poucas famílias em Mairi, podem dizer que não 

passaram pela CNEC. Por ela desfilaram, nesses 25 anos, 3.500 alunos. Já concedemos 

certificado de conclusão de curso a 180 Técnicos em Contabilidade e a mais de 500 

Professores”
54

. Com a formação de profissionais, possibilitou que o município, não só de 

Mairi, como das cidades vizinhas, a absorção desses profissionais. Além de muitos outros que 

seguiram para as cidades de Feira de Santana e Salvador para continuarem estudando. 

 

 

Durante os primeiros anos de funcionamento do Ginásio Mairi, o Setor Local se 

mobilizava para a construção de sua sede. Com o projeto do arquiteto Carlos Freire, deu-se 

início ao processo de construção do primeiro bloco com quatro salas de aulas, o bloco da 

administração com mais duas salas de aulas e a biblioteca, conforme ilustrado pela fotografia 

01; a praça de esportes e a arborização do parque, mais o laboratório de ciências, foram 

                                                
53  Fazendo a conversão de Cr$ 700, hoje seria o equivalente a R$ 8,05. Entretanto, na época Cr$ 8.750 

comprava-se uma saco de feijão com 60 quilogramas.  
54   PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis... op. cit., p. 127. 

 

Fotografia 1 – Construção do primeiro bloco do GM. 

Fonte: ACERVO CNEC Mairi – Álbum de fotografias 
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construídos mais tarde. Para tal, a mobilização da comunidade foi essencial, recebendo 

doações, realizando bingos, rifas, tudo em prol da arrecadação de fundos para a construção. A 

mão de obra, muitas vezes era também realizada de graça. Segundo a professora Elielza C. 

Ribeiro, os professores também colaboravam, uma vez que determinado valor do seu salário 

era descontado e destinado para a construção do prédio. 

Enquanto o novo prédio era construído, as aulas funcionavam no Grupo Escolar 

Getúlio Vargas. Nesse período a energia elétrica ainda não havia chegado ao município, o 

funcionamento era a base do gerador, que ficava ligado até às 22 horas. As aulas 

concentravam-se no turno noturno, uma vez que no diurno a escola ofertava o ensino 

primário, oferecendo apenas uma turma de cada série do ensino secundário. Houve sempre a 

preocupação com horário do término das aulas, pois quando o gerador fosse desligado, a 

cidade apagava-se. E a volta para casa?  

Muitos pais tinham o cuidado para com as filhas, garotas com idades entre 12 e 18 

anos. Existiam garotas com mais idade, entretanto, as menores eram consideradas indefesas. 

Assim, à volta para casa dependia dos irmãos, alguns colegas, outros apenas iam buscar no 

colégio. Entretanto, a luz a base de gerador não era apenas empecilho na volta para casa. Um 

fato ocorrido, e que pude constatar, através de um ofício de nº 09/1969, datado do dia vinte e 

oito de maio de 1969, destinado ao Diretor do Departamento de Educação Média da Secção 

de Supervisão e Orientação dos Estabelecimentos de Ensino Secundários, em Salvador. Nele, 

a então Diretora, professora Maria da Conceição de Oliveira Cunha, relata que, através de 

reunião com o corpo docente, realizada no dia anterior, resolve suspender as aulas até a 

apuração, através de inquérito escolar, de atos indisciplinares e de sabotagem que ocorreram 

sequenciadamente, por parte de um aluno. Esclareceu também que o corpo docente 

demonstrava preocupação em relação à integridade física suas, dos alunos e demais 

funcionários, uma vez que os atos de sabotagem consistiam na provocação de curtos-circuitos 

elétricos. Cabe destacar que o nome do aluno não foi mencionado no ofício e nem encontrei 

registros em outros arquivos sobre o assunto. 

Mesmo com luz a base de gerador, a sociedade mairiense se organizava promovendo 

festas que permeiam o imaginário daqueles que viveram as décadas de 1960 e 1970 em Mairi. 

Neste sentido, as festas, segundo a professora Perpétua Costa,  

[...]  eram boas, as famílias frequentavam. Eu me lembro que no Clube 07 de 

Setembro, o negócio era tão sério que você pagava uma mensalidade para ter uma 
mesa permanente. [...] Mas era assim, todo mundo fazia questão, eu já sabia até onde 

era minha mesa, já sabia, já tinha na cabeça o mapa das minhas mesas, porque todo 

mundo fielmente tinha sua mesa, e todo mundo ia para as festas. As festas eram 
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bonitas, aquela emoção. Depois que Loro foi presidente do clube, foi presidente por 

7 anos, foi daí mesmo que eu comecei a ir pra festa porque quando criança eu não 

entrava. No início não permitia, você não podia ir pra festa, menor não ia para as 

festas, aí eu comecei só a partir dos 15 anos, mas isso já foi no tempo de Loro, ele 

começou, teve uma ideia assim, antes de começar a festa ele anunciava, tocava 

foguete. Era girandola, botava na porta do clube e todo mundo “começou a festa, vai 

começar”. Era uma emoção [...], maravilhosa era a festa. Você se sentia em outro 

mundo, meu Deus, que coisa boa! O clube era lindo, tudo era lindo.55  

Apesar de a Professora Perpétua mencionar que todo mundo frequentava essas festas, 

não era bem assim que acontecia. As festas, às quais a professora se refere eram apenas 

frequentadas pela elite mairiense – autoridades, professores, fazendeiros, comerciantes, entre 

outros –, elite esta à qual a professora Perpétua Costa fazia parte. A expressão todo mundo 

possibilita expressar que as pessoas que compunham esse mundo vivenciado pela professora 

tratam-se daqueles mais abastados socialmente na época, sendo que os filhos destes eram 

aqueles que frequentavam a escola e tinham a vaga garantida pelo fato dos pais serem sócios 

do setor local, uma vez que, os menos favorecidos e que os pais não eram sócios dependiam 

das bolsas dos governos municipal, estadual e federal, ou ainda, de bolsas locais, que um ou 

outro fazendeiro, funcionário público pagasse.  

As festas realizadas nos clubes sempre foram famosas, principalmente as festas 

juninas e sobre ela a professora Iraci Pedreira tem uma observação,  

[...] era a autêntica festa junina, até ser descaracteriza (sic.) pela influência do Trio 

Elétrico e da música afro-brasileira. Havia uma grande separação de classes naquela 
festa. A elite frequentava a Sociedade Sete de Stembro (sic.) e, os mais pobres, o 

Clube dos Artistas. Havia ainda a gafieira, que era das empregadas domésticas, e o 

brega ou cabaré onde predominava a prostituição. A verdade é que todos se 

divertiam. A festa, mesmo em locais separados, era para todos.56 

Deste modo, podemos compreender como a sociedade mairiense se organizava e se 

comportava socialmente. Cada um tinha o seu lugar, o seu espaço. Entretanto, os mais ricos 

frequentavam os demais espaços. Porém, as classes menos favorecidas não podiam frequentar 

os ambientes mais requintados e socialmente tidos como ambientes de família. O mesmo 

acontecia com o GM, ou será que os filhos das empregadas domésticas, dos vaqueiros, dos 

trabalhadores rurais o frequentavam? 

Outro fato ocorreu quando da inauguração do primeiro bloco, com 600 m
2
, em 09 de 

novembro de 1969 e contou com a presença de Luiz Rogério, um dos dirigentes da Campanha 

na Bahia, conforme a fotografia 2. Nela, da esquerda para direita temos, as professoras 

Perpétua Costa e Elielza Ribeiro, no microfone Alício Leal, o prefeito Carlos Nunes ao fundo, 

                                                
55   COSTA, Maria Perpétua Dórea da. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 13 de 

fevereiro de 2012. p. 7. 
56   PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis... op. cit.,  p. 79. 
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o Deputado Nilton Marques, e Luiz Rogério. Além de boa parte da sociedade mairiense que se 

fazia presente.  

Entretanto, esse primeiro bloco não era suficiente para atender a todas as turmas do 

Ginásio Mairi. Assim, no ano de 1970, já funcionando em sua própria sede, a turma da 4ª série 

funcionava na Escola Estadual Walter Cerqueira, vizinha do Ginásio Mairi. Sobre isto, 

encontra-se registrado no Livro de Visitas uma preocupação da Supervisora de Ensino, 

Cândida Maria G. B. da Silva, sobre a situação que o ginásio vivia por conta da quantidade de 

salas de aulas existentes não supriam a quantidade de turmas oferecidas. Também registrou 

que o fato da turma estudar num outro espaço dificultava a fiscalização e solicitava que a 

diretoria do ginásio intercedesse junto a prefeitura, o setor local e estadual da CNEG a fim de 

terminar, o mais rápido possível, a construção das outras salas de aulas. 

 

 

 

Uma das ex-alunas que entrevistei foi Odília F. de Santana – menina negra e pobre, 

que além de afilhada também foi criada por Castorina Nunes, uma das fundadoras e sócias do 

Setor Local –, lembrou com saudosismo os momentos estudados no GM. Em seu depoimento 

falou sobre o período de mudança do prédio antigo para o novo, mencionando que  

não funcionou totalmente no prédio cá em cima, funcionou na escola Walter 
Cerqueira. Nós íamos por aqui, descíamos a rampa pra assistir aula no Walter 

Cerqueira porque não tinha sala pra nós, a escola não tinha terminado ainda. Tava 

(sic.) em construção. Quero dizer, foi uma trajetória na vida da gente. Nós saímos 

 

Fotografia 2 – Discurso na inauguração do primeiro bloco do GM. 

Fonte: ACERVO CNEC Mairi – Álbum de fotografias 



35 
 

daqui da Getúlio Vargas (que a aula era de noite), quando construiu aqui nós 

passamos pra cá pra parte, quando nós chegamos na 7º e 8º (no 8º mais ainda) nós 

descíamos para o Walter Cerqueira.57 

Ao rememorar sobre a sua vida estudantil, ela usa a palavra trajetória, numa primeira 

leitura poderíamos entender que se trata dos caminhos percorridos, além disso, ela também 

usa o termo para exprimir o quão dificultoso era o acesso à educação naquela época – falta de 

espaços adequados, de material e professores qualificados –, todavia, os alunos o faziam sem 

maiores esforços.  

 

1.2 A ORGANIZAÇÃO DO COLÉGIO, OS PROFESSORES E O FUNCIONAMENTO... 

 

O Ginásio Mairi, foi autorizado pela Portaria nº 407, publicada no Diário Oficial de 

23 de março de 1967, mantido pela Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, vinculado 

ao sistema de ensino estadual. Ao longo se sua trajetória, praticamente, permaneceu com o 

mesmo modelo de gestão. Os diretores eram escolhidos pelos associados, através de 

indicações de colegas de trabalhos. O primeiro diretor do Ginásio Mairi foi o Padre João 

Moraes de Faria Filho (1967), seguido da professora Maria da Conceição de Oliveira Cunha 

(1968-1969), Humberto Costa Cal (1970) – médico –, professora Iracy d’Araújo Leal (1971-

1974), professora Frieden Gomes Leal (1975-1979) e a professora Iraci Pacheco Pedreira 

(1980 até 2010, quando o colégio foi extinto). 

Ao observamos os nomes citados, dois deles chamam atenção por não serem 

professores, o primeiro é do Padre João Farias, este esteve presente na assembleia de criação 

do setor local, sendo um dos mediadores entre os lados políticos (PSD e UDN). A escolha do 

seu nome para o cargo citado, ocorreu em reunião da comissão de organização do GM, em 05 

de setembro de 1966, esta comissão era composta pelas professoras Zilda Pedreira, Celuta 

Cunha, Maria da Conceição Cunha, Edna Simões e por Alício Leal. A indicação para o cargo 

de diretor, segundo o livro de atas, em reunião realizada aos 22 de setembro de 1966, consta 

que o Padre seria uma pessoa neutra e a comissão desejaria que não houvesse interferências 

políticas no GM. Deste modo, o convite foi aceito, inclusive consta que ele poderia renunciar 

a qualquer momento desde que, o Setor Local, não cumprisse com a questão da neutralidade 

política. 

                                                
57   SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 13 fevereiro de 

2012. p.  3. 

 



36 
 

Outro nome que aparece é do doutor Humberto Costa Cal, que geriu a escola no ano 

de 1970. Entretanto, caberia questionar por quais motivos, um médico e residente no 

município há pouco tempo já fora indicado para ocupar o cargo de diretor do ginásio? Talvez 

houvesse uma relação política entre aqueles que geriam o Setor Local, ou ainda, pelo fato do 

mesmo ser um “doutor”, o vissem como alguém qualificado para gerir a escola.  

Em 1973, quando da criação do curso de 2º grau (Curso Pedagógico – Magistério), o 

Ginásio Mairi passou a chamar-se Centro Educacional Mairi, e mantido pela Campanha 

Nacional de Escolas da Comunidade, que mudou de nome em 1970. Mais tarde em 1981, em 

homenagem ao seu fundador, Luiz Rogério, o colégio passou a chamar-se Centro Educacional 

Cenecista Luiz Rogério de Souza.  

Em Mairi as questões políticas sempre evidenciaram-se através do bipartidarismo, 

mesmo antes do regime militar, a existência da UDN e do PSD marcou a vida política da 

sociedade mairiense. Durante os anos de 1967 até 1988, passando por três prefeitos, em cinco 

gestões, todos eles eram do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), que neste momento 

faziam oposição a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) no município e no governo do 

Estado. 

O MDB em Mairi era formado pela maioria dos fazendeiros, pois a pecuária sempre 

foi forte no município, esse fato destoa de outras cidades baianas e do Brasil, uma vez que o 

MDB era formado pela classe menos favorecida e formada por aqueles que tinham um ideal 

democrático latente, enquanto que a ARENA era formada pelo coronelismo, pelos senhores 

das terras. Assim, cabe salientar que, praticamente todo esse pessoal do MDB, colaborava 

com a manutenção do setor local da CNEC.  

Nesse momento, em nível nacional, a Campanha, apesar de estar recebendo altos 

investimentos dos governos federais e estaduais, já trazia uma preocupação no campo 

financeiro para a comunidade, tornando-a responsável direta pela manutenção e continuidade 

das instituições, assim como a responsabilidade na construção dos prédios escolares
58

, isso 

fazia com que a comunidade local – entendam-se os favorecidos economicamente – se 

mobilizasse para manter o GM. Este último, numa crítica de Silva
59

, a mesma ressalta que 

isso contribuía para “ampliar o patrimônio da entidade”
60

. Nesse sentido, sempre houve os 

problemas de cunho burocrático e que muitas vezes não puderam ser resolvidos sem uma 

força externa.  

                                                
58   SILVA, Ronalda Barreto da. Educação comunitária... op. cit., loc. cit. 
59   Idem. 
60   Ibidem,  p. 121. 
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Além dos problemas de cunho financeiro para as despesas com professores e 

funcionários do GM, havia também os problemas de cunho político-partidários, eram os 

chamados problemas burocráticos. Muitos dos professores que exerciam suas atividades 

docentes e administrativas eram cedidos pelo Estado ao ginásio, através de convênios 

firmados com o Setor Regional da CNEC. Segundo a professora Iraci Pedreira
61

, em abril de 

1979, quando assumiu o governo do Estado, Antonio Carlos Magalhães, publicou um decreto 

em que os professores da rede estadual que exerciam as atividades fora dos seus locais de 

lotação, no caso o GM, deveriam “todos, à disposição, retornassem aos lugares de origem. [...] 

segundo a delegada escolar [...], teríamos que imediatamente retornar, deixando pois, o 

Colégio, único na cidade na ocasião, com o primeiro Grau completo e o 2º Grau, totalmente 

acéfalo.”
62

 

Deste modo, vários professores deveriam retornar, entre eles provavelmente os dois 

professores de matemática, o professor Luiz Augusto e a professora Zilda Pedreira, uma vez 

que estes estavam cedidos pelo Estado. Entretanto, à busca de solução se deu de duas formas: 

a primeira, ocorreu através da própria Iraci Pedreira, na época era vice-diretora do GM, que 

dirigiu-se até Jacobina, Bahia, cidade onde ficava localizada a Coordenadoria Regional de 

Educação, à qual o município de Mairi estava subordinado. 

Assim, em contato com a Coordenadora, professora Aida Miranda do Nascimento, 

num diálogo amistoso, foi informada que a mesma iria conversar com o Secretário de 

Educação, Eraldo Tinoco, e que traria uma autorização para que continuassem exercendo suas 

atividades escolares no GM. Enquanto isso, Luiz Rogério, um dos representantes da CNEC na 

Bahia, já se mobilizava junto ao próprio governador para a solução do problema, uma vez que 

tal decreto atingia vários ginásios mantidos pela CNEC. E assim, mais uma vez, os acordos 

políticos possibilitaram que tudo se resolvesse, beneficiando ambos os lados. 

Entretanto, quais foram os reais motivos que levaram o Estado a pagar os salários de 

professores que ministravam aulas em instituições particulares? Num primeiro plano 

poderíamos pensar em “cabide de empregos”, contudo, ao analisar os nomes dos professores 

que trabalhavam na época, percebi que muitos eram concursados. Deste modo, a remoção ou 

nomeação de professores da rede estadual para ensinar no GM, na década 1970, atendeu, 

talvez, questões de ordem política, no sentido de agraciar e beneficiar correligionários locais, 

com intersecção de Luiz Rogério, uma vez que este tinha acesso facilmente aos políticos 

baianos, já que em Mairi governava o MDB, enquanto o Estado era governado pela ARENA. 

                                                
61  PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis... 
62  Idem.  op. cit., p. 126. 
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Então, por que o município de Mairi até a data desse episódio ainda não dispunha de 

um ginásio público que oferecesse o primeiro e segundo graus completos? Possivelmente 

como uma forma de retaliação à população mairiense [políticos], uma vez que elegia políticos 

do MDB, logo não receber obras do governo do Estado. Outra resposta encontrada na 

literatura, segundo Silva
63

, a partir de 1975, mesmo a CNEC repensando a sua estrutura 

pedagógica, por conta da falta de financiamentos dos governos, havia também muitos acordos 

políticos travados seriamente entre os dirigentes da CNEC e os governos estaduais.  

Silva
64

 cita um trecho do discurso do Professor Lucio Melo, proferido no XXII 

Congresso Ordinário da CNEC, no ano de 1976 e no trecho fica evidenciado o quão forte 

eram as questões políticas. Assim, as “[...] disputas políticas pelo mando dos ginásios, a 

degola de presidentes de setores e, às vezes, até estaduais, pela força da politicagem, por 

imposição dos donos de verbas. Isso aconteceu à larga, aqui e ali, e ainda persiste, por que 

política é política.”
65

 

Desta maneira, com o Estado da Bahia não foi diferente. Havia uma redução do 

número de bolsas oferecidas pelos governos estaduais e municipais, os recursos federais já 

não chegavam, a comunidade limitava-se, muitas vezes, apenas em pagar as mensalidades. 

Em Mairi, “os Prefeitos sempre concediam algumas bolsas, mas apenas aos filhos de seus 

correligionários.”
66

 O governo estadual demonstrava desinteresse pela Campanha, foi o que 

ocorreu quando Antonio Carlos Magalhães assumiu o governo do Estado. Apesar de o decreto 

referir-se a todos os funcionários do Estado, muitos eram professores da rede estadual cedidos 

aos ginásios mantidos pela Campanha. 

Nesse processo de reformulação, no ano de 1970, ano em que a Campanha sai do 

orçamento da União, visando obter mais recursos do Ministério da Educação e Cultura, 

elabora um documento mostrando a importância dos investimentos de recursos públicos na 

CNEC, uma vez que tais investimentos tinham um efeito multiplicador, pois atenderia a 

política educacional proposta pelo regime ditatorial, em sua rede de 1.224 escolas em 984 

municípios, sendo que as escolas estavam situadas em pequenas cidades e nas periferias dos 

grandes centros. Assim, atingiria as populações mais carentes, sendo esta uma preocupação da 

política desenvolvimentista.
67

 

                                                
63   SILVA, Ronalda Barreto da. Educação comunitária... op. cit., loc. cit. 
64

   Idem. 
65   Ibidem,  p. 128 
66   PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis... op. cit., p. 127 
67   SILVA, Ronalda Barreto da. Educação comunitária... op. cit., loc. cit. 
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Deste modo, a CNEC conseguiu elaborar um projeto, com a ajuda do Ministério do 

Planejamento, e conseguiu um acordo CNEC/United States Agency for International 

Development (USAID). A USAID, através do sistema de cooperação durante o governo 

militar, tinha como objetivo fornecer as diretrizes políticas e técnicas para uma reorientação 

do sistema educacional brasileiro, à luz das necessidades do desenvolvimento capitalista 

internacional. Em relação a CNEC, a prioridade foi “[...] o fortalecimento do sistema de 

planejamento e coordenação, transformação dos ginásios acadêmicos em polivalentes e 

treinamentos de professores, recebendo, para tanto, recursos dessa agência.”
68

 Assim, foram 

implantadas pela CNEC, 10 escolas polivalentes nas regiões norte e nordeste do país, 

atendendo ao convênio firmado com o USAID. Também com recursos oriundos do Programa 

de Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEM), aperfeiçoou professores dos ensinos 

de 1º e 2º graus.  

Então, voltando à resposta do questionamento feito anteriormente, um dos indícios e 

que constatei em Silva
69

 é que  

[...] há informações referentes ao ano de 1979, no sentido de que em alguns estados 

haveria um acordo entre a Secretaria de Educação e a CNEC, a fim e evitar a criação 

de escolas cenecistas e oficiais ao mesmo tempo, a exemplo dos estados do Paraná, 

Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, esses dois últimos no 
referido ano. 

Deste modo, acredita-se que o município, através de uma esfera maior, o Senhor Luiz 

Rogério, que já havia sido, nos anos 1950, coordenador da Campanha Nacional de Educação 

Rural, uma ponte para a não criação de uma escola pública que oferecesse o 1º e 2º graus 

completos. Assim, o GM se solidificaria, sendo o único a realizar a educação de 1º e 2º graus 

para a sociedade mairiense.  

Nesse sentido, o GM se firmou, construiu alicerces, plantou e cultivou carvalhos. 

Nesse período, as fiscalizações nas instituições aconteciam com frequência. Na primeira visita 

ao ginásio, ocorrida em 30 de outubro de 1968, o Inspetor Federal de Ensino, Dilton J. 

Mesquita, obedecendo as recomendações do Inspetor Dececcional de Salvador, procedeu às 

verificações ordinárias e específicas, assim como transmitiu as orientações devidas.  

No termo, lavrado no Livro de Visita, ele ressalta que 

Pude verificar que o currículo adotado pelo Ginásio satisfaz plenamente às 

exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O calendário para o 

corrente ano letivo prevê 181 dias de atividades escolares, não se incluindo o tempo 

reservado a exames.  

                                                
68  Ibidem, p. 125 
69  Ibidem, p. 129 
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Os professores em exercício têm autorizações expedidas pela I.S.E.S70. 

As atas de exames finais em 1ª e 2ª épocas do ano letivo anterior estão devidamente 

lavradas, assim como as dos exames de admissão.  

Estão anexados aos diários de classe cópias dos programas das respectivas 

disciplinas. 

O arquivo está em plena ordem, como seus livros e documentos respectivamente 

escriturados. As fichas individuais também escrituradas normalmente. Os livros de 

matriculas, um para série apresentam-se perfeitos. 

Vale ressaltar, ao fim das verificações que procedi, o zelo e a dedicação demonstrado 

pela Secretária do Ginásio – Edna Simões Costa – cujo trabalho é devera eficiente. 

Pudemos observar também a maneira correta da Diretora em exercício do 
estabelecimento. 

Assim, alguns pontos apresentados são interessantes e mostram a relação do GM 

para com a legislação educacional vigente. Ainda no contexto da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, cujos dispositivos mais 

significativos eram a possibilidade de uma educação oferecida tanto pelo setor público quanto 

privado – “embora desse ‘preferência’ aos estabelecimentos oficiais da distribuição dos 

recursos públicos
71

” –, em todos os níveis de ensino, repetindo o princípio de que a “educação 

é direito de todos
72

”; e, a flexibilização da organização curricular, o que não pressupõe um 

currículo fixo e único em todo o país. 

Nesse sentido, o funcionamento do GM caminhava conforme ditavam as leis. 

Autorizações expedidas pela ISES para que professores pudessem lecionar no ensino 

secundário sem possuir licenciatura aconteciam através da Campanha de Aperfeiçoamento e 

Difusão do Ensino Secundário (CADES). Esta campanha tinha como finalidade, segundo 

Baraldi, “difundir e elevar o nível do ensino secundário, ou seja, tornar a educação secundária 

mais ajustada aos interesses e necessidades da época, conferindo ao ensino eficácia e sentido 

social, bem como criar possibilidades para que os mais jovens tivessem acesso à escola 

secundária”
73

.  

Baraldi
74

 ainda evidencia que a CADES prestou significativas contribuições à 

educação brasileira nas décadas de 1950 e 1960, através da criação e divulgação de material 

pedagógico e realização de treinamento para professores que lecionavam no ensino 

secundário, além da realização de jornadas com diretores, orientadores educacionais, 

inspetores do ensino secundário.  A partir de 1956, através dos cursos realizados nas 

                                                
70   Inspetoria Seccional do Ensino Secundário. 
71   CHAGAS, Valnir. Educação brasileira: o ensino de 1º e 2º graus: antes, agora e depois? 2 ed. São Paulo: 

Saraiva, 1980. p. 60. 
72   Idem. 
73

   BARALDI, I.M. Retraços da Educação Matemática na Região de Bauru: uma história em construção. 

2003. 240f. Tese (Doutorado em Educação Matemática) – Instituto de Geociências e Ciências Exatas, 

UNESP, Rio Claro, 2003. p. 146. 
74   Idem. 
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Inspetorias Seccionais do Ensino Secundário, cursos que preparavam os professores para a 

realização dos exames de suficiência. O professor, quando aprovado nesses exames, recebia a 

autorização para exercer a docência no Ensino Secundário, conforme Lei nº 2.430, de 19 de 

fevereiro de 1955.  

No GM, as professoras realizaram os cursos da CADES nos anos de 1967 a 1969. 

Foram elas, Celuta de Oliveira Cunha, Maria de Loudres Rios Sena, Marinalva Santos Souza, 

Maria Perpétua Dórea da Costa, Arlete Cerqueira Lopes, Iracy d’Araújo Leal, Margarida 

Augusto de Oliveira, Elielza de Oliveira Cunha, Maria da Conceição de Oliveira Cunha, Zilda 

Araújo Pedreira, Luiza Simões Costa, Iraci Pachêco Pedreira, Odete Oliveira Cerqueira e 

Maria Luiza Moreira Menezes. Dentre estas, duas realizam o curso na área de Matemática: as 

professoras Zilda Pedreira e Maria Perpétua D. da Costa. Entretanto, algumas delas já haviam 

realizado em anos anteriores.  

Segundo a professora Maria Perpétua,  

[...] fiz o curso já pra ensinar matemática. Eu me lembro que chorei, me arrependi, 
“eu não quero fazer matemática’’, e foi erro meu, eu deveria ter continuado com a 

matemática. E depois eu fui ensinar, fiquei professora polivalente. E ensinei história, 

geografia, educação moral e cívica. Toda adepta das matérias dessa época. Fui 

integrada depois pro curso de magistério com integração social, filosofia, eu 

ensinava era coisa! CADES deve ter sido em... não sei se foi em 67.  Acho que eu fiz 

logo em Janeiro, em 67 eu fiz CADES, se eu não me engano. Acho que Zilda fez 

depois. Não porque a primeira professora de matemática da CNEC fui eu. É, eu 

tenho a impressão que fui eu, interessante que Zilda foi minha professora no tempo 

de Dr. José, mas eu comecei matemática na CNEC, não sei se Zilda já ensinava 

outra turma, não tenho muita recordação. [...] Eles queriam nos aperfeiçoar. 

Melhorar mesmo, porque nós não tínhamos feito faculdade, então queria fazer isso 
num espaço de um pouco mais de 100 horas, nos dá um conhecimento, uma base, 

tanto de história quanto de matemática. Era pra a gente ter uma reciclagem, 

chamaríamos assim hoje, uma reciclagem. Eu sei que eu fiz três anos assim, três 

vezes. Fiz duas vezes história e uma vez matemática.75 

Assim, cabe questionar: qual teria sido o motivo para a professora Perpétua Costa 

arrepender-se de ter feito o curso na área de matemática? Um indício é que ela não gostava e 

tinha pavor de Matemática, conforme contou em outro trecho da entrevista. Entretanto, a 

mesma mencionou que ao chegar no curso, que aconteceu no Colégio Central, em Salvador – 

BA, começaram a estudar “[...] conjunto vazio, que foi uma novidade, que no primário não 

tinha isso. Nunca tinha estudado conjunto vazio, ai nós fomos trabalhar conjunto vazio, essa 

coisa toda, era uma coisa interessante, [...]. Conjunto vazio, conjunto isso, conjunto aquilo eu 

me lembro muito bem [...].”
76

 

                                                
75  COSTA, Maria Perpétua Dórea da. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 13 de 

fevereiro de 2012. 
76   Idem. 
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Diante do testemunho exposto pela professora Perpétua Costa, percebemos a 

inserção de conteúdos da chamada Matemática Moderna. Talvez, esse tenha sido o fator chave 

para a professora arrepender-se de ter feito o curso. A matemática moderna ou o processo de 

modernização do ensino de matemática, o qual fica evidenciado na fala da professora, ocorreu 

após a II Grande Guerra Mundial. Com a necessidade de desenvolver o potencial científico 

dos países, surgem os programas de reformas do ensino, e com a matemática não é diferente. 

Assim, foi um movimento de reforma curricular cuja intenção era “modificar os currículos do 

ensino da Matemática visando uma actualização dos temas matemáticos ensinados, bem como 

a introdução de novas reorganizações curriculares e de novos métodos de ensino.”
77

. 

As principais modificações no currículo de matemática tratavam da inserção da 

teoria de conjuntos como balizadora dos conhecimentos a serem ensinados. E, nos anos de 

1960, esse movimento de reforma do ensino de matemática ganha força e passa a influenciar 

no processo de treinamento de professores e na confecção e publicação de materiais de apoio 

pedagógico aos professores, além da elaboração e publicação de inúmeras coleções de livros 

didáticos.  

Deste modo, muitos dos materiais produzidos com influência do movimento de 

reforma do ensino chegaram ao GM. Lá, constatei a presença de materiais relacionados com a 

matemática moderna, desde as produções nacionais – livros didáticos e pedagógicos, visando 

o treinamento dos professores –, quanto de materiais internacionais como a produção do 

School Mathematics Study Group. 

Jerome S. Bruner, em “O processo da educação”, publicado na década de 1960, 

ressalta que “[...] um dos pontos sobre o que se tem manifestado essa preocupação renovada é 

o planejamento de currículos para as escolas primária e secundária.”
78

 Assim, nos Estados 

Unidos, algumas associações e grupos de estudos, como Physical Science Study Committee, 

School Mathematics Study Group, da Commission on Mathematics do Committee on School 

Mathematics da Universsidade de Illinois e o Biological Sciences Curriculum Study 

dedicavam-se a criar e apresentar programas de ensino de maneira eficiente, ficando 

evidenciado o papel da estrutura do conteúdo na aprendizagem do aluno. 

Toda essa preocupação em rede internacional chegou ao Brasil, através de 

professores – Osvaldo Sangiorgi, Martha Dantas, Omar Catunda, entre outros – que 

                                                
77 GUIMARÃES, Henrique Manuel. Por uma Matemática nova nas escolas secundárias: perspectivas e 

orientações curriculares da matemática moderna. In: MATTOS, José Manuel; VALENTE, Wagner Rodrigues. 

(org.) A Matemática Moderna nas escolas do Brasil e de Portugal: primeiros estudos. São Paulo: GHEMAT, 

2007. p. 27. 
78   BRUNER, Jerome S. O processo da educação. 4. ed. São Paulo, SP: Nacional, 1974. 87p. p. 1. 
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participaram de cursos ou intercambiaram buscando conhecer novas práticas e experiências 

voltadas ao ensino de matemática. No Brasil, os estudos de Lando
79

, Freire
80

, Parolin
81

, 

Ramos
82

, Braga
83

 e outros
84

 vão debruçar-se sobre como essa nova matemática chegou aos 

colégios e como era ensinada, uma vez que o principal veículo de inserção era através de 

grupos de estudos organizados em universidades ou por grupos de professores que estudavam 

com a finalidade modernizar o ensino. 

Entretanto, não bastou apenas encontrar esse material, também questionei se os 

mesmos foram usados pelos professores em seus programas de ensino e pude constatar que 

foram. Porém, de qual maneira foram usados? Verifiquei em alguns planos anuais que se 

faziam anexados as cadernetas usadas, que nomes de livros aparecem na referência 

bibliográfica, outros foram mencionados nas entrevistas realizadas com ex-alunos e 

professores. E, sem falar, no vasto acervo que encontrei na Biblioteca do GM, alguns 

contendo assinaturas de ex-professores e de ex-alunos. Isso nos dá indícios sobre seus usos. 

Mais adiante, no capítulo 2, apresentarei as relações existentes entre os livros e as práticas 

pedagógicas dos professores.  

O GM tinha em sua organização, desde a fundação até o ano de 1969, a realização 

apenas de um exame de verificação da aprendizagem que ocorria, geralmente, no mês de 

dezembro – era chamado exame de 1ª época. Quando o aluno não obtinha êxito nesse exame, 

realizava uma segunda vez, geralmente, no mês de fevereiro do ano subsequente – chamado 

de 2ª época. Pude constatar no acervo da escola, em pastas de alguns alunos, que para a 

realização do exame de 2ª época, era necessário que o responsável pelo aluno encaminhasse 

                                                
79 LANDO, Janice Cássia. Práticas, inovações, experimentações e competências pedagógicas das 

professoras de matemática no Colégio de Aplicação da Universidade da Bahia (1949-1976). 2012. 307f. 

Tese (doutorado) – Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências, Universidade 

Federal da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana. Salvador,  2012. 
80  FREIRE, Inês Angélica Andrade. Ensino de Matemática: iniciativas inovadoras no Centro de Ensino de 

Ciências da Bahia (1965-1969). 2009, 102 f. Dissertação (Mestrado em Ensino, Filosofia e História das 

Ciências) -  Instituto de Física, Universidade Federal da Bahia/ Universidade Estadual de Feira de Santana. 

Salvador, BA: 2009. 
81 SANTANA, Irani Parolin. A trajetória e a contribuição dos professores de matemática para a 

modernização da matemática nas escolas de Vitória da Conquista e Tanquinho (1960-1970). 2011. 115f. 

Dissertação (mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências, 

Universidade Federal da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana. Salvador, 2011. 
82  RAMOS, Mariana Moraes Lobo Pinheiro. Modernização da matemática na Bahia: a experiência com 

classes-piloto no Colégio Estadual da Bahia – Central (1966-1969). 2012. 156f. Dissertação (mestrado) – 

Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências, Universidade Federal da Bahia, 

Universidade Estadual de Feira de Santana. Salvador, 2012. 
83   BRAGA, Maria Nilsa Silva. O Programa de Treinamento e Aperfeiçoamento de Professores de Ciências 

Experimentais e Matemática – PROTAP (1969-1974): sua contribuição para a modernização do ensino de 

matemática. 2012. 94f. Dissertação (mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História 

das Ciências, Universidade Federal da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana. Salvador, 2012. 
84   Ver a produção do GHAME, GHEMAT, GEM, GHOEM... 
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um ofício (vide figura 2), para o diretor do ginásio, solicitando autorização para que o filho 

pudesse realizar o exame. Nas pastas de alunos observadas, notei que grande maioria dos 

ofícios de solicitação eram sobre a disciplina Matemática, que nesta época, era ministrada 

pela professora Zilda Pedreira.  

Sendo assim, a matemática ensinada pela professora desde os tempos do Ginásio 

Monte Alegre já era considerada difícil. Entretanto, outros professores também eram 

responsáveis pelas reprovações, não tanto quanto a professora de matemática. 

Assim, o ofício apresentado na figura 2, trata-se de um aluno que foi reprovado no 

Ginásio de Monte Alegre em 1966 e solicitou o exame de 2ª época no GM, escola para a qual 

foi transferido quando da extinção do Ginásio de Monte Alegre, em 1966. Deste modo, 

Fonte: ACERVO CNEC Mairi  

 

Figura 1 – Ofício de solicitação do exame de 2ª época  
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percebemos toda uma organização e respeito que se existia pela escola e pelos processos 

administrativos e burocráticos da época. Estes ofícios costumavam ser registrados em 

cartório, conforme pode ser visto na figura 2.  

O ofício acima ainda pode nos dizer muito mais. Qual a necessidade, para a época, 

que o documento fosse lavrado em cartório? Observei que, não só nesse, mas em outros 

ofícios, a escrita é de algum funcionário da escola, seja diretor, vice, secretária. Isso acontecia 

em virtude de muitos pais não saberem ler e escrever. Desse modo, e por exigência da 

legislação educacional vigente, os ofícios deveriam ser feitos, logo a falta de trato e 

conhecimento de alguns pais possibilitaram que a própria escola, através de seus professores, 

direção e secretária, elaborassem os ofícios daqueles que realizariam a segunda época. Outra 

constatação, muito peculiar, é que, talvez, os ofícios fossem escritos como um instrumento 

regulador do respeito que a família deveria ter para com a instituição. 

Outra forma de seleção de alunos que permeou o cotidiano do GM foi o exame de 

admissão, instituído pela Reforma Francisco Campos, em 1931, existindo até a sua supressão 

em 1971, quando aconteceu a reforma do ensino primário e secundário, através da Lei nº 

5.692, que inseriu as nomenclaturas 1º e 2º graus, respectivos ao ensino primário e ginasial e 

ao colegial. Entretanto, segundo o Livro de Atas dos Exames de Admissão do Ginásio Mairi, 

ainda foi realizado entre o final de 1971 e fevereiro de 1972, mesmo após a extinção.  

Esse fato, não foi único e isolado na história dos exames de admissão. Na tese de 

Lando
85

, que trata sobre o ensino de matemática no Colégio de Aplicação da Universidade da 

Bahia, a autora aponta que mesmo após a supressão dos exames em 1970, o colégio continuou 

realizando os exames até 1973, quando ofereceu a última turma da 1ª série do curso ginasial. 

Assim, podemos pressupor que os exames continuaram sendo realizados em outros ginásios 

espalhados por todo o território nacional, não com a mesma obrigatoriedade, mas por fazer 

parte de uma cultura avaliativa que estava instituída há vários anos ou, ainda, por conta de 

selecionar os melhores alunos para instituição em virtude da quantidade de vagas ofertadas. 

O fato mencionado anteriormente está ligado ao que Julia
86

 chama de cultura escolar, 

concebendo como “[...] um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 

conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a 

finalidades que podem variar segundo as épocas”. A continuidade da realização dos exames 

por parte do GM, talvez, deva-se, primeiramente, por uma questão cultural, sendo esta uma 
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cit. 
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prática incorporada e tinha a finalidade de selecionar os melhores alunos – isso sempre foi 

realizado –, desde a sua fundação. Outro fato, é que a realização desses exames, continuaria a 

eliminar alunos por falta de vagas, uma vez que o GM era o único que oferecia o curso de 1º 

grau
87

.  

Entretanto, pais que tinham melhor poder aquisitivo compravam livros e materiais 

para os filhos estudarem para o exame de admissão, tornando maiores as chances de eles 

adentrarem na escola. Assim, criou-se um contexto em que os alunos que estudavam no GM, 

eram os mesmos que frequentavam o Clube Recreativo 7 de Setembro para dançar nos 

matinês, para comemorar datas festivas com sua família. Deste modo, os alunos do GM, em 

sua maioria eram os filhos dos fazendeiros, dos comerciantes, médicos, ou seja, dos que 

tinham melhores condições financeiras. Lembrando que esta não era uma realidade exclusiva 

do GM, o ensino secundário brasileiro era destinando à educação das elites por ser 

considerado a porta de acesso ao ensino superior, além de, em muitos estados, os cursos 

secundários preparavam para o mercado de trabalho.
88

  

Contudo, outros alunos, filhos de pais sem condições financeiras para arcar com a 

mensalidade da escola – mensalidade vista como ajuda à manutenção do Setor Local, 

entretanto parte deste dinheiro era encaminhado ao Setor Regional em Salvador, cuja 

finalidade era custear as despesas –, também estudaram no GM. Lembrando que muitos 

desses pais não tinha instrução formal, apesar disso, muitos valorizavam à educação, sendo 

esta uma porta de mudanças e ascensão social. No entanto, segundo o livro de atas, em 

reuniões que aconteceram no ano 1968, sempre se discutia as questões de ordem financeira e 

os problemas decorrentes desta. Assim, o principal problema era o não cumprimento do 

pagamento das mensalidades por alguns pais, com o objetivo de acabar o problema a 

instituição tomou a decisão de impedir a entrada dos alunos, cujos pais estavam em débitos 

financeiros com a escola.  

“O curioso de tudo é que os alunos impedidos mensalmente, são quasi (sic.) sempre 

os mesmos, numa demonstração inequívoca da displicência e falta de interêsse (sic.), mas que 

o sistema continuaria até tôdos (sic.) se habituarem à obrigação, pois que de todas as formas 

                                                
87  O uso do termo 1º grau deve-se ao fato de que desde 1971, o ensino primário e secundário foram unificados 
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formas (sic.) experimentadas para cobrança esta tinha sido a única realmente eficiente.”
89

 Sem 

a lista de nomes dos pais “devedores” não posso estabelecer certos julgamentos sobre as 

condições financeiras e os motivos pelos quais não efetuavam o pagamento. Entretanto, o fato 

de não ter dinheiro para quitar os débitos não é uma questão de displicência ou falta de 

interesse, possivelmente o pai não pagava porque não tinha dinheiro. Outra hipótese talvez 

seja o reconhecimento de que a educação seria uma obrigação do poder público, já que 

circulavam notícias sobre os investimentos através de bolsas de estudos cedidas pelo Estado, 

município e deputados, porém boa parte dessas bolsas era destinada aos correligionários, 

deste modo, muitos alunos sem condições não eram beneficiados.  

Essa situação serve também para ilustrar como a instituição funciona como 

reguladora da sociedade, ditando normas e comportamentos. Os pais deveriam habituar-se ao 

pagamento, enquadrando-se dentro do perfil de pai e sócio desejado pela escola. Entretanto, 

alguns pais não se adéquam e passam a subverter a ordem, gerando conflitos pela busca de 

uma escola pública e para todos.  

Ainda em relação a entrada dos alunos no GM, nem todos os alunos que iniciaram os 

estudos no Ginásio Mairi, passaram pelo exame de admissão. Iniciando os estudos em 1971, 

na 1ª série do curso ginasial, a ex-aluna Suêde M. Vitório não precisou passar pelo exame.  

Na minha época, se eu tivesse terminado, tivesse feito só até a 4ª série, eu precisaria 
fazer o exame de admissão para ir pro ginásio, mas eu preferi fazer até o 5º ano. O 

exame de admissão desse período era só se eu quisesse sair da 4ª e ir já para o 

ginásio. Tinham essas duas opções: parava na 4ª e fazia admissão para ir pro ginásio 

ou então fazia até o 5º ano e entraria no ginásio90. 

Diferentemente da ex-aluna Suêde Vitório, Ana Conceição M. B. Araujo queria 

adiantar os estudos, então 

Quando estava cursando o 4º ano, resolvi que iria ser colega de minha irmã mais 
velha, Isabel, que estava cursando o 5º ano em outra escola. Estudei bastante, tomei 

aulas particulares, e lembro-me que tinha um livro grande e grosso: Exame de 

Admissão, minha mãe comprou e no turno oposto ao do 4º ano me dedicava a esse 

exame. Tinha que decorar todos os países e capitais; não gostava da história pois era 

complicada,  pois elas eram complicadas e  não consegui “decorá-las” precisa 

entender e conhecer para minha melhor compreensão. Já a matemática, tive bastante 

facilidade, lembro-me que fazia as quatro operações com muita agilidade e entendi 

direitinho. Não me lembro dos conteúdos específicos. Fui fazer o exame de 

Admissão no Ginásio Mairi, em janeiro de 1972. Recordo-me das professoras que 

faziam parte da “banca” Diná Leal, de Língua Portuguesa; Perpétua, de História; 

Eloina, de Geografia; Luis Augusto, de Matemática e Ciências era Marinalva. Gostei 

                                                
89   Livro de Atas de Reuniões do Conselho Local da CNEG. p. 28v. 
90   VITORIO, Suêde Menezes. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: junho de 2010. p. 1 
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das provas, consegui êxito,  mas quase perdi em Geografia e em Português,  pois as 

duas professoras “carrascas” eram Diná e Eloina.91  

Assim como a ex-aluna Ana Conceição, outros alunos também buscavam adiantar os 

estudos. Entretanto, parte das memórias da ex-aluna Ana Conceição M. B. de Araujo 

apresentam lapsos, pois o Livro de Atas do exame de admissão, está informando que a mesma 

prestou os exames, em 1ª época, nos dias 13 e 14 de dezembro de 1971. Quanto à “banca” 

todos os professores mencionados fizeram-se presentes e assinaram a ata.  

A elaboração das provas era realizada por uma comissão que, geralmente, era 

composta por professores e direção. Nas atas dos exames de admissão do Ginásio, há uma 

alternância entre os professores das diversas disciplinas, assim a professora Zilda Pedreira e o 

professor Luiz Augusto, professores que ensinavam matemática, sempre estiveram presentes 

nestas comissões. Assim, ao continuar folheando o livro de atas, pude verificar que a 

disciplina matemática reprovava muito em determinados anos, havendo uma alternância de 

ano para ano. Logo, resolvi verificar qual o professor compunha a comissão em cada ano, o 

número de alunos aprovados, reprovados. 

 

Quadro 1 – Exame de Admissão do Ginásio Mairi 

 

ANO 

EXAME DE ADMISSÃO - MATEMÁTICA 

1ª ÉPOCA (dezembro) 2ª ÉPOCA (fevereiro/março)  

PROFESSOR AP. REP. TOTAL AP. REP. TOTAL 

1970/71 8 24 34
92

 10 1 13
93

 Zilda 

1971/72 17 05 28
94

 10 0 01
95

 Luiz 

 

1973 

a  

1977 

 

O exame passa a ser globalizado e no livro de atas consta, apenas, a média final, 

ora apresentada em conceitos, ora apresentada em números. 

 
FONTE: Livro de Atas do Exame de Admissão do GM. 

 

Ao olharmos o quadro 01 poderíamos nos questionar: e os anos de 1967 até 1969 não 

foram realizados os exames? Eram realizados, conforme nota-se no termo lavrado no Livro de 

Visitas. Entretanto, um indício é que, talvez, as atas fossem lavradas em algum outro livro ou 

datilografada em papel e guardada em alguma pasta, à qual não encontrei nos arquivos do 

ginásio. A partir de 1973, lavrado no mesmo livro de atas, surge um exame denominado 

                                                
91   ARAUJO, Ana Conceição M. Borges. Re:  pesquisa – mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida 

por < jouferr@yahoo.com.br >  em 18 de dezembro de 2012. 
92

   Dois alunos foram eliminados na prova de português. 
93   Idem. 
94   Idem. 
95   Idem. 
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Testes de Verificação de Aprendizagem (Globalizado) e realizado apenas no período da 2ª 

época, poucos dias antes do início do ano letivo.  

Esse exame era realizado por alunos oriundos de escolas rurais ou escolas isoladas, 

às quais 

A grande maioria [...] funciona em salas de residências, destinadas a fins escolares. 

É um problema. A escola se torna prologamento da moradia. São relações professor-

aluno ou professor-vizinhança ou ainda professora-dona de casa que predominam. 

Normalmente, funcionam como “escolas”, salas de visita ou salas de frente, 

garagens, galpões, alpendres, varandas, puxadas ou alongamentos da casa para a 

escola salas de jantar, armazéns, depósitos, etc. [...]. A professora, que deveria 

assistir a as crianças em níveis e disciplinas diferentes, presta mais atenção à casa, 

dividindo-se e subdividindo-se pelos múltiplos afazeres domésticos e sociais. Esse 

tipo de escola unitária de funcionamento tão irregular e insatisfatório é, infelizmente, 

o predominante.96 

Deste modo, constituíam-se as escolas pelos sertões baianos e no município de Mairi 

não era diferente. Muitas dessas professoras não tinham formação para lecionar, possuíam 

apenas o curso primário, outras reproduziam o ato de ler e escrever, pois era o que 

dominavam. Essas escolas foram pautas de reunião ordinária, realizada em 17 de agosto de 

1968, na sala Duque de Caxias do Grupo Escolar Getúlio Vargas, conforme registrado no 

Livro de Atas, nas folhas 27-31, como um problema que se configuraria dentro de mais alguns 

anos para o GM, pois o município dispunha de 20 escolas mantidas pelo Estado e 90 escolas 

municipais. Atendendo a um total de 3.200 alunos que seriam fortes candidatos ao ensino 

secundário. Vale ressaltar que o termo escola, creio, da forma que foi usado, refere-se às salas 

de aulas – turmas de ensino – pois, até esse período Mairi dispunha de apenas 3 escolas 

estaduais e não 20, como mencionado na referida ata. 

 Assim, os alunos oriundos dessas escolas, que em alguns casos, não tinham 

terminado a 4ª série primária ou não possuíam documentos que comprovassem ter cursado o 

nível primário, realizariam tal exame. Esse foi o caso da ex-aluna, Solange Bandeira, que 

oriunda de uma escola da zona rural, não havia cursado completamente a 4ª série primária.  

Lembro-me que foi uma única prova com as disciplinas de Português, Matemática e 

se não me engano, conhecimentos gerais. A prova foi escrita, ficando na sala, com 

certeza o Professor Luiz Augusto, acho que Perpétua também estava, e sim, os 

colegas mencionados fizeram a prova na mesma sala, a que funcionou durante 

muitos anos como biblioteca. Matemática abordou as quatro operações (contas) e se 

ultrapassou disso, chegou aos probleminhas.97  

                                                
96

   BOAVENTURA, Edvaldo Machado. Problemas da educação baiana. Salvador: Gráfica Universitária, 

1977. 152 p. 
97   BANDEIRA, Solange Almeida Oliveira. Re:  informações sobre o questionário. [mensagem pessoal]. 

Mensagem recebida por < jouferr@yahoo.com.br >  em 17 de fevereiro de 2013. 
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Quanto ao número de alunos aprovados e reprovados em matemática. Quais seriam 

as possíveis afirmações, avaliando apenas esses dois anos? O entendimento desta parte 

ocorrerá mais abaixo quando os perfis dos professores forem construídos e as práticas das 

salas de aulas forem narradas, contadas, produzidas. 

Também ocorreu com frequência nos termos lavrados no Livro de Visitas, nos anos 

de 1970 e 1971 a recomendação que a escola instituísse a disciplina Educação Moral e Cívica 

e criasse um Centro Cívico que tinha como “[...] finalidade despertar em seus integrantes o 

amor cívico do país, levando-os ao culto das grandes datas nacionais e a lembrar seus vultos 

históricos.”
98

 Ainda ficou relatado que o centro tinha um “[...] valor cultural e o dever de 

promover o melhor entrosamento dos que integram através de estudos, recreações sociais, 

excursões, pesquisas, devendo ter sempre em vista a nobre missão a nobre missão de servi a 

Deus a Pátria, a Família e a coletividade.”
99

 

E o Centro Cívico, atendendo uma circular publicada pelo Secretário de Educação e 

Cultura do Estado, foi criado e com ele as suas atividades iniciadas em março de 1973. 

Quando o ginásio organizava alguma atividade, fossem os desfiles cívicos em comemoração a 

Independência do Brasil – o famoso 7 de setembro – ou atividades esportivas e de lazer, boa 

parte da sociedade mairiense organizava-se para prestigiar.  

Foram diversqs, durante o exercicio, valendo destacar: o campeonato interno de 
futebol de salão e a memorável tarde esportiva de 7 setembro, na praça de esportes 

do colégio, que conquistou o entusiástico aplauso da massa calculada em mil 

pessoas, que ali compareceram.100 (sic.) 

As fotografias 3 e 4, permitem observamos muito mais que a tarde esportiva, mas o 

respeito e a credibilidade que a escola tinha pela sociedade mairiense. Ao olharmos as fotos 

abaixo, mais especificamente a fotografia 4, observamos dois planos, no primeiro plano estão 

senhores com suas respectivas famílias, estes foram os senhores que doaram bezerros, 

dinheiro, realizaram rifas e bingos em prol da construção do ginásio. Deste modo, evidencia-

se o prestígio que tem pelos assentos reservados, lembrando que homens e mulheres são os 

mesmos que frequentam o clube e os filhos estudam no GM. Mais ao fundo, vemos homens, 

mulheres e crianças que, talvez, tivessem filhos que estudavam no GM, entretanto e, muito 

provavelmente, foram a classe menos favorecida financeiramente, eram aqueles que 

frequentavam as festas do clube dos artistas, a gafieira... ou ainda, aqueles, cujos filhos 

                                                
98

   LIVRO DE VISITAS, p. 9v 
99   LIVRO DE VISITAS, p. 10 
100 CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE. Setor Local de Monte Alegre da Bahia. 

Centro Educacional Mairi. Relatório das atividades de 1974.  



51 
 

estudavam apenas até 4ª e começavam a trabalhar para ajudar no sustento da casa, pois não 

conseguiam uma vaga para continuar estudando no GM. 

 

 

Fonte: ACERVO CNEC Mairi – Álbum de fotografias 

Fotografia 3 – Tarde esportiva em 7 de setembro de 1974 no GM. 

 

Fotografia 4 – Tarde esportiva em 7 de setembro de 1974 no GM. 

Fonte: ACERVO CNEC Mairi – Álbum de fotografias 
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Com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 5.692 de 11 de 

agosto de 1971, aumenta-se o número de matrículas na educação pública. Assim, no ano de 

1972, o Ginásio Mairi já oferecia duas turmas de 5ª e 6ª séries do 1º grau, absorvendo assim 

os alunos que concluíam a última série do curso primário, oriundos das quatro escolas 

primárias existentes na sede, mais os alunos oriundos das escolas da zona rural. Entretanto, 

essa abertura de vagas não ocorreu apenas pelo fato do Ginásio Mairi ser único que oferecia o 

primeiro grau completo. Em visita da supervisora do Departamento de Educação Média, 

Avani Leão de Araujo, realizada em 24 de dezembro de 1971, a mesma deixou registrado no 

Livro de Visitas que para cada professor contratado deveria haver 20 (vinte) alunos grátis na 

entidade.  

Porém, quem seriam esses professores contratados? Quem seriam os responsáveis 

pelo pagamento? Por que a supervisora de um órgão estadual iria realizar tal observação? 

Uma possibilidade existente é que, no ano de 1970, o professor Luiz Augusto – professor de 

Matemática –, começou a lecionar no Ginásio Mairi cedido pelo Estado. Assim como ele, as 

professoras Iraci Pedreira, Frieden Leal, Zilda Pedreira, Maria Perpetua, entre outras. 

Provavelmente, a CNEC realizou algum acordo com o governo do Estado da Bahia, com a 

finalidade de que o mesmo cedesse professores – uma vez que a Campanha mantinha 

dificuldades para efetuar o pagamento de seus professores por conta de não fazerem mais 

parte do orçamento da União –, em compensação deveriam oferecer vagas gratuitas aos 

estudantes dos municípios. 

 

1.3 OS PROFESSORES E ATIVIDADES DOCENTES LIGADAS À MATEMÁTICA 

 

O GM teve na sua formação inicial, em 1967, apenas professoras, muitas recém-

formadas pelas escolas normais de Salvador, Feira de Santana e Jacobina. Todas normalistas e 

preparadas apenas para exercer as suas atividades docentes nas escolas primárias. Assim, 

todas elas e mais as outras professoras e professores que passaram pelo GM foram essenciais 

e contribuíram, cada um ao seu jeito e com seu trabalho, para o desenvolvimento e 

solidificação do ginásio, possibilitando que parte da sociedade mairiense, a que possuía 

melhor poder financeiro, se desenvolvesse através da educação ofertada. 

Os professores que ensinaram Matemática ou disciplinas afins – como Desenho 

Geométrico, Estatística, Didática II e Iniciação às Ciências –, no período de 1967 a 1985, 

foram: Zilda Pedreira, Luiz Augusto de Oliveira, Maria Perpetua Dórea, Maria Leda Almeida 

de Araujo, Antonio Herácito Rios Almeida, Darci Belas, Rachel Souza, Renivaldo Almeida, 
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José Antonio Barros. Dentre estes, Zilda Pedreira e Luiz Augusto permaneceram até as suas 

aposentadorias ensinando matemática, os demais exerceram as suas atividades de modo 

passageiro, um ano, dois anos no máximo, mudaram de escolas. 

Nesse sentido, por um recorte da pesquisa, apresentarei três professores: Zilda 

Pedreira, Luiz Augusto e Edileuza Farias, que exerceram atividades docentes no Ginásio 

Mairi e marcaram a vida de muitos estudantes pelas contribuições dadas, sejam estas através 

das relações afetivas, do conteúdo ensinado, da maneira como ensinar, entre outras. Porém, 

não só este motivo, mas também pelo fato das suas atividades docentes estarem ligadas ao 

ensino de matemática. As atividades docentes tratam do ensino de matemática no 1º e 2º graus 

e a formação de professores primários, no tocante aos métodos e técnicas de ensino em 

matemática. 

Com uma infância comum, Zilda Pedreira e Luiz Augusto, correram os campos, 

andaram a cavalo, brincaram, divertiram-se; ajudaram seus pais nas atividades ligados ao 

fazer/trabalho de homens e mulheres nas fazendas em que foram criados. Luiz Augusto de 

Oliveira ou professor Luiz, como é conhecido, nasceu em 07 de setembro de 1936, na 

Fazenda Boqueirão, localizada próxima ao Povoado Bonsucesso, no município de Monte 

Alegre – Bahia, hoje Mairi. Filho de Genário Augusto de Oliveira, fazendeiro conhecido na 

região pela honestidade e popularidade – fazendeiro este que doou a primeira novilha, no ato 

de fundação do Setor Local da CNEG para que a mesma fosse rifada com a finalidade de 

adquirir fundos para a construção do prédio escolar –; e, Dona Melânia Leal de Oliveira, 

mulher simples e que gostava muito de ajudar aos pobres, além de cuidar do lar e dos muitos 

filhos.  

Genário Augusto tinha condições financeiras favoráveis para custear as despesas com 

estudo dos filhos, entretanto, essa era uma ideia que não lhe agradava, preferia ter os filhos 

por perto, cuidando da terra e do gado do que nas escolas. Assim, contra a vontade do seu pai, 

Luiz foi o único, entre os cinco irmãos, juntamente com uma das três irmãs a dedicarem-se 

aos estudos. A sua primeira escola ou “escola de primeiras letras”, como costuma mencionar, 

aconteceu ainda na “roça”, mais tarde que passou a estudar na cidade. Em 1950, ele começa a 

sua vida escolar na sede do município, estudando no Grupo de Escolas Reunidas Getúlio 

Vargas, única escola pública do município até 1963 que oferecia o curso primário. 

Em suas reminiscências, costuma lembrar 

[...] como aluno, tive professoras boas naquele período. Tinha a professora 

Claudionora, muito exigente. Professora Maria José que era também uma das 

diretoras. Professora Judithe, era esposa de Giriard, José Giriard. As aulas de 

matemática, na escola primária, era muito rígida, dava sabatina, sempre tinha. Era 

assim ao redor, quem não aceitava ganhava bolinhos na mão, aquelas coisinhas 
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assim, de ficar de joelho em cima de caroços de milhos, sempre tinha essas 

passagenzinhas (sic.) [...].101 

 

Então, em suas memórias aparecem reflexões sobre os primeiros contatos com a 

matemática e as práticas pedagógicas que eram realizadas com esta em sala de aula. 

Terminado o curso primário em 1953, Luiz Augusto, ainda adolescente, porém pequeno em 

seus 1,58 m de altura, branquinho e de olhos azuis, presta exames de admissão na Escola 

Normal de Feira de Santana, juntamente com sua irmã, que também foi uma das primeiras 

professoras do Ginásio Mairi, a Sra. Margarida Augusto de Oliveira. Entretanto, ela continua 

na Escola Normal de Feira de Santana e ele, de posse do certificado de aprovação no exame 

de admissão, consegue matricular-se, como interno, no Colégio 2 de Julho, em Salvador, 

Bahia.  

 

Fotografia 5 – Professor Luiz em entrevista – junho de 2010  

 

                           FONTE: FERREIRA, Joubert L. Acervo pessoal. 

 

Lá, realiza estudos do curso Ginasial e no ano de 1957, quando cursa a 4ª série do 

ginásio foi selecionado para servir ao Exército, ficando neste durante dois anos, lotado no 19º 

Batalhão de Caçadores – Batalhão Pirajá. Em 1959, retorna ao Colégio 2 de Julho para 

terminar os seus estudos. Porém, quando cursava a 3ª série do Colegial mudou-se para Cruz 

das Almas, Bahia, onde terminou os estudos. Ainda em Cruz das Almas, prestou vestibular e 

                                                
101 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, BA: 04 junho de 2010. 

p. 1. 



55 
 

ingressou no curso de Engenharia Agronômica da Escola de Agronomia do Médio São 

Francisco em Juazeiro, Bahia, hoje, atual campus III da Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB). 

Terminado o curso de Engenharia Agronômica, realizou, em 1967, durante sete 

meses, o Curso de Extensão Rural, na Universidade Federal de Minas Gerais, na cidade de 

Viçosa. Este curso, caso obtivesse aproveitamento máximo seria admitido na Empresa Baiana 

de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), o que ocorreu. Nos anos subsequentes realizou vários 

outros cursos sobre forragens, nutrição animal e outros na Escola de Agronomia de Cruz das 

Almas, BA. Também exerceu a chefia sobre a experimentação do fumo, no município de São 

Gonçalo – BA, entre 1970 e 1971. Diante de uma reestrutura interna da empresa, através de 

indicação da mesma, ele passa a servir a Secretaria de Educação do Estado e começa a 

lecionar no Ginásio Mairi no ano de 1971, uma vez que este era o único ginásio da cidade e 

pela formação superior em engenharia poderia lecionar as disciplinas da área de exatas. 

Exerceu as atividades docentes por 26 anos, período que durou o convênio do estado com a 

entidade mantenedora do colégio. 

 

Fotografia 6 – Confraternização no GM 

 

                                                FONTE: CNEC Mairi – Álbum de fotografias 
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Como docente, realizou vários cursos sobre matemática, em Salvador, num dos 

departamentos da Secretaria de Educação do Estado. Em suas memórias, ele lembra que 

cursou o I Treinamento para Docentes da Série Básica, realizado em abril de 1974, na capital. 

Lembra também que cada professor, na sua área de atuação, realizou o curso. Mesmo com as 

atividades docentes, não deixou de exercer a função de agrônomo, e em 1976, sob 

credenciamento da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER), nº 594, passou a ser avaliador de projetos rurais do Banco do Brasil até os 

dias de hoje. Também exerceu a vice-direção do ginásio por um período. 

Zilda Araujo Pedreira, nascida em 28 de maio de 1930, filha de João Sampaio 

Pedreira, pecuarista famoso na região de Macajuba - BA, e, de Dona Claudimira Araujo 

Pedreira. Entre o campo e a cidade, Zilda cresceu, teve uma infância normal em meio aos seus 

dezesseis irmãos. Assim que terminou o curso primário na Escola Dr. Joaquim Inácio Tosta, 

em Macajuba, Bahia, nos anos de 1940, diferentemente de Luiz Augusto, obteve o apoio dos 

pais, mudou-se para a cidade de Feira de Santana e prestou o exame de admissão e ingressou 

na Escola Normal, formando-se entre os anos 1948 e 1954.  

Após formar, passou a exercer um dos principais papeis da Escola Normal de Feira 

de Santana que era, também, a “formação de professoras sertanejas”
102

, cuja finalidade era 

adentrar os sertões ensinando a ler e escrever, combatendo assim o analfabetismo. E esse foi o 

caminho seguido por Zilda, quando chegou em Mairi, lecionou no Grupo de Escolas Reunidas 

Getúlio Vargas, escola primária. Em 1956, por iniciativa do médico Dr. José Vieira da Silva, é 

fundada a primeira escola secundária do município, que ofereceria o curso ginasial, sendo esta 

uma instituição privada. Então, a mulher de pele negra, alta e cabelos cacheados foi convidada 

a lecionar a disciplina Matemática, a qual tinha muita afinidade e sempre gostou, desde a 

época da escola normal.  

Bonita e cobiçada pelos jovens da época, costumava brincar de “não acho com quem 

me casar”. Sempre namorou muito e gostava de ir às festas, pois adorava dançar. Livre, 

realizou inúmeras viagens pelo país em épocas de férias do ano letivo.
103

 Deste modo, a 

professora Zilda não cumpre outro papel proposto pela Escola Normal de Feira de Santana, o 

de tornar-se esposa, mãe e mulher. Nos trabalhos de Souza
104

 e Cardoso
105

 sobre a Escola 

                                                
102  SOUSA, Ione Celeste de. Garotas tricolores, deusas fardadas: as normalistas em Feira de Santana, 1925 a 

1945. São Paulo: EDUC, 2001. p. 134 
103  PEDREIRA, Joselita. Biografia de Zilda Araujo Pedreira. [mensagem pessoal] Mensagem recebida por 

<joubert.ferreira@hotmail.com> em 15 de novembro de 2012. 
104  SOUSA, Ione Celeste de. Garotas tricolores, deusas fardadas... op. cit., loc. cit. 
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Normal de Feira de Santana, constaram que a educação oferecida pela escola ao longo dos 

primeiros 50 anos de desenvolvimento, estiveram atreladas à formação de professoras que 

deveriam casar, ter filhos e torna-se boas mães e boas esposas.  

Entretanto, Zilda Pedreira, assim como outras normalistas apresentadas na 

dissertação de Cardoso, não cumprem esse papel. O fato de ser uma mulher que estudou, que 

leu muito, possibilitou que Zilda compreendesse qual o papel da mulher na sociedade das 

décadas de 1950, 1960, ... . A profissão, nesse período era valorizada, professor recebia uma 

remuneração que permitia sua ascensão social, econômica e culturalmente. Por isso Zilda 

realizou viagens, constituiu bens materiais; também vale ressaltar que ela era filha de 

fazendeiro, o que por si só, já lhes dava uma série de garantias quanto ao seu futuro 

econômico.  

A tarefa de casar, ter filhos e tornar-se boa esposa é revertida para a atividade 

docente. Assim, os estudos de Louro
106

, sobre o processo de feminização, “o magistério 

precisa, pois, tomar de empréstimo atributos que são tradicionalmente associados às mulheres, 

como o amor, a sensibilidade, o cuidado, etc. para que possa ser reconhecido como uma 

profissão admissível ou conveniente.”
107

 Para tanto, “As professoras são compreendidas como 

mães espirituais – cada aluno e aluna deve ser percebido/a como seu próprio filho ou filha.”
108

 

Nesse sentido, o ato de não casar da professora Zilda pode ter acontecido da mesma 

dedicar-se por demais à profissão. Pois ela exercia uma vida livremente, viajando, indo às 

festas, namorando. E em contrapartida dedicava-se em demasia à escola. As Bodas de Prata 

do Ginásio Mairi, coincidiram com a saída de Zilda, por conta de sua aposentadoria das 

atividades escolares. Homenageada pela professora Iraci Pedreira como a 

dedicada e incansável professora de Matemática que com muita honra foi também 

minha professora e de muitos outros aqui presentes e que, após mais de 30 anos de 

regência de classe, deixa o Magistério, como Greta Garbo deixou o cinema, com 
toda energia, em plena glória, como se estivesse começando a trabalhar agora.109 

Ainda complementa que Zilda não foi apenas uma professora eficiente no que fazia, 

para quem os 50 minutos de aula nunca eram suficientes. Ela destaca Zilda não como uma 

professora boa, pois a escola sempre teve bons professores, mas nem todos eram cenecistas. 

                                                                                                                                                   
105 CARDOSO, Mayara Paniago Silva.. De normalistas a professoras: um estudo sobre trajetória profissional 

feminina em Feira de Santana 1950-1960. 126 f. 2011. Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual de 

Feira de Santana, Programa de Pós-Graduação em História, 2011. 
106 LOURO, Guacira Lopes.. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 5 ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.  
107  Ibidem, p. 96-7. 
108  Ibidem, p. 97. 
109  PEDREIRA, Iraci Pacheco. Lágrimas azuis... op. cit.,  p. 122. 
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Zilda costumava defender o colégio, a direção e o conselho local, “[...] como uma leoa 

defende os seus filhotes, isto é, com garra.”
110

 Costumava fiscalizar as torneiras que os alunos 

deixavam abertas, as matrizes que eram jogadas no lixo e que ainda podiam ser 

reaproveitadas. Tudo isso, era forma de controle, característica de sua personalidade, que 

estava ligada ao fato de defender a escola com unhas e dentes. Sendo estas características 

representativas de papeis assumidos por mães. 

Sendo assim, com a experiência acumulada aos longos anos de profissão, ensinando 

matemática, ficou conhecida como professora de matemática e foi suficiente para ser 

convidada a ensinar no GM em 1967, do qual integrou a comissão de organização para 

fundação do mesmo e foi conselheira por vários anos.  Por conta das transformações políticas, 

econômicas e culturais que o país vivia nesse período, exigia-se que os professores para 

lecionarem no ensino secundário tivessem formação específica, ou seja, deveriam ser 

habilitados. Como o país não dispunha de faculdades e/ou universidades que pudessem 

atender à demanda nacional, criou-se a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino 

Secundário (CADES), a qual habilitava em curto prazo os professores que não tinham curso 

de nível superior. Nesse sentido, em 1965, 1967 e 1969, na capital do estado, a professora 

Zilda dá início aos estudos de aperfeiçoamento na disciplina de matemática e garante a 

autorização para ministrar aulas no ensino secundário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
110 Idem. 

Fonte: PEDREIRA, Zenaide. Acervo pessoal. [No primeiro plano, da esquerda para a direita: 

Zilda, uma colega e Zenaide Pedreira] 

Fotografia 7 – Cursistas do curso da CADES - 1965. 
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A fotografia 7 traduz um momento histórico da trajetória profissional da professora 

Zilda, uma vez que é, através desse curso, que ela consegue autorização para continuar 

lecionando Matemática. A imagem em preto e branco traz, ao fundo, a parte da fachada da 

portaria do Colégio Central, em Salvador, tirada em janeiro de 1965. Com traços amarelados e 

a presença de homens e mulheres, alguns novos e outros mais velhos. Quase todos do interior, 

buscando uma qualificação profissional. Zilda realizou o curso para matemática, já Zenaide 

para Língua Portuguesa. 

Diferentemente de Luiz e Zilda, Edileuza Farias, nascida em 1951, no município de 

Monte Alegre da Bahia, não correu as fazendas, porém brincou na praça J. J. Seabra, onde fica 

localizado o Grupo Escolar Getúlio Vargas, escola onde realizou os estudos primários, assim 

como Luiz Augusto. Entretanto, em momentos bem diferentes da história e do 

desenvolvimento político, econômico e cultural do país. Nesse período a professora Zilda, 

iniciava as suas atividades docentes na escola primária, a qual recebeu formação para tal. 

Por volta de 1956, subia as escadas do Grupo Escolar Getúlio Vargas para o seu 

primeiro dia de aulas, com um olhar atento e esperto, observava a tudo e todos, desde as 

portas altas ao piso, feito de madeira, e que por alguns instantes achava que poderia desabar. 

Lá, na sala do 1º A, equivalente ao que hoje chamamos de 1º do Ensino Fundamental, sob as 

orientações da professora Maria José Santana, deu início as suas atividades escolares, 

conhecendo letras, números, aprendendo a escrever o próprio nome. No ano seguinte, cursou 

o 1º B, o que de fato correspondeu aos estudos da primeira série do curso primário. Contou-

me o nome de algumas professoras primárias que lembrara naquele momento, como Elizabeth 

Nabuco, Iracy Leal e Edy Patricio. 

A tabuada e a sabatina constituíram as práticas pedagógicas de professoras do Grupo 

Escolar Getúlio Vargas, pois assim como Luiz, Edileuza também lembrou:  

[...] já apanhei muito porque tinha pena de bater nos colegas. Eu batia devagar e a 

professora pegava a palmatória e falava ‘eu vou lhe ensinar como é que se bate’. A 

professora fazia um círculo e perguntava ‘quanto é 4x4?’, aí se você não 

respondesse e seu colega vizinho respondesse, ele batia em você. E se ele batesse 

devagar a professora tomava e batia com força nele. Isso eu lembro demais.111 

Também mencionou das contas armadas que eram escritas no quadro de giz e 

deveriam ser copiadas e respondidas, isso é o que ela mais lembra do início dos estudos na 

escola primária. A partir da 3ª série, outros conteúdos são lembrados, como frações. 

Lembrados pela dificuldade que ela tinha em entender e resolver. A dificuldade era tanta, que 

                                                
111 FARIAS, Edileuza Oliveira. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 29 de outubro de 

2010. p. 2. 
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a professora a convidou a estudar em sua casa no turno oposto. Lá, a professora juntamente 

com o esposo, explicaram e ela passou a entender. 

 

Fotografia 8 – Professora Edileuza Farias em entrevista – outubro de 2010. 

 

            FONTE: FERREIRA, Joubert L. Acervo pessoal 

 

Terminados os estudos primários, Monte Alegre já dispunha de um ginásio, então em 

dezembro de 1960 ela presta o exame de admissão no Ginásio Monte Alegre, sendo aprovada 

e inicia os estudos em 1961.  Ginásio particular, ela conseguiu uma bolsa de estudos, assim 

como muitos colegas, o que garantiu que terminaria os seus estudos. As aulas do Ginásio 

Monte Alegre era em tempo integral, não que isso fosse uma obrigação imposta em lei, mas 

por questões espaciais que o ginásio vivia, como a falta de professores especialistas nas 

diversas áreas. Assim, o Coletor Federal, o Juiz, o Advogado, o Padre, o Pastor, o Médico 

exerciam também atividades docentes, e o horário da escola era de acordo ao horário em que 

os professores podiam ministrar aulas.  

Funcionando em frente à Praça J. J. Seabra, principal da cidade, num salão da Igreja 

Presbiteriana, enquanto esperavam o horário da próxima aula iam brincar e correr nas ruas e 

na praça. Tempos depois lembravam das aulas e retornavam, uma vez que o cumprimento do 

horário e a responsabilidade depositada nos alunos era altamente cobrada. Assim, durante os 

quatro anos de estudos no curso ginasial foi aluna da professora Zilda Pedreira. E em suas 

memórias sobre as aulas lembra que 
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[...] As aulas dela eram realmente boas, você tinha que prestar muita atenção, não 

podia conversar, ela era muito rígida, exigente em tudo. Mas eu acho que ele 

ensinava bem, a gente conseguia entender. Ela dava apontamento, explicava, 

passava dever pra casa, exercício na classe. Ela explicava às vezes a gente entendia, 

às vezes não. E quando a gente não entendia, eu pelo menos, só conseguia ver se eu 

fazia alguma coisa fora da hora da aula, porque se eu não entendesse na aula e 

perguntasse eu não conseguia entender. Eu não sei o que era que travava, eu nem 

perguntava mais, eu já deixava pro final da aula. E às vezes, assim, no intervalo ou 

na saída, ela dava algumas dicas, aí a gente estudava e no outro dia trazia as dúvidas 

e ela tirava. Nisso ela era ótima, ela tirava as dúvidas mesmo. Todo mundo gostava 

da professora Zilda. Ela era considerada a pró amiga naquela época. Embora 
exigente, e assim, ela brincava muito, as pessoas às vezes se sentiam até ofendidas 

com as brincadeiras, mas era o jeito dela brincar. Quem entendia que era brincadeira 

levava numa boa. Tinha que fazer certinho, de acordo com o que era explicado. 

Tudo com cálculo, tudo organizado. Era assim, ela cobrava mesmo. Teve um lado 

bom nisso. Só que travava um pouco assim, os alunos mais tímidos tinham medo de 

perguntar, medo de dizer que não entendeu.112 

A partir do relato acima, podemos conhecer um pouco mais do temperamento, do 

jeito de ser, das práticas pedagógicas da professora Zilda. Edileuza também relata que 

costumavam reunir-se em grupos para estudarem, resolver as questões e que alguns alunos 

tinham livros e os levavam, entre eles, livros de Osvaldo Sangiorgi. Terminado o curso 

ginasial, foi para Salvador onde realizou o Curso Normal no Instituto Central de Educação 

Isaias Alves (ICEIA) entre os anos de 1966 e 1968. 

No ICEIA, ela relata que teve bons professores, inclusive professores que ganharam 

bolsas de estudos para o exterior. Entre os professores ela lembrou de Pires, professor de 

Matemática e ressalta que em Salvador já tinha “[...] muito estudo, quando aqui no interior 

nem se cogitava faculdade, fazia curso normal e já era a faculdade da época de hoje.”
113

 Na 

fala da professora percebemos o quão importante era fazer o curso normal naquele período, 

principalmente ao retornar para as cidades do interior, onde exerciam com saber e respeito o 

exercício do magistério. Também no ICEIA teve contato com leituras sobre didática, da qual 

sempre gostou muito. Mais tarde, 1972 começou a ministrar aulas no GM e no ano seguinte 

torna-se uma das responsáveis pelo Curso Normal, ministrando as disciplinas Didática I e 

Didática II. A Didática II tratava dos objetivos, métodos e técnicas de ensino das disciplinas 

de Comunicação e Expressão, Matemática, História, Geografia e Ciências. 

Portanto, nesse contexto de escolarização, cada um deles, Luiz, Zilda e Edileuza, 

assumiram a responsabilidade de ensinar e contribuir para o desenvolvimento da sociedade 

mairiense. No capítulo que segue, trarei de maneira mais específica um pouco do cotidiano 

daqueles que fizeram as aulas de matemática e desenvolveram atividades docentes, fazendo 

                                                
112 FARIAS, Edileuza Oliveira. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira... op. cit., loc. cit. 
113 Idem. 
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usos de livros, apontamentos, cadernos e diretrizes curriculares com a finalidade de ensinar e 

possibilitar o desenvolvimento educacional da sociedade mairiense. 
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CAPÍTULO II 

 

ATIVIDADES DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA 

 

As atividades escolares no GM, iniciadas em 1967, sofreram uma série de injunções 

decorrentes das reformas implantadas pela ditadura com a lei nº 5.692 de 11 de agosto de 

1971, que se constituiu, portanto, num marco delimitatório para os dois períodos destas 

atividades. Talvez há quem acredite que a lei nº 5.692, tenha possibilitado o processo de 

desenvolvimento da educação brasileira, entretanto constatou-se um crescimento no número 

de escolas e ampliação de vagas. Porém, todo esse aumento ocasionou uma queda na 

qualidade dos serviços educacionais oferecidos pelas escolas públicas, pois faltavam 

professores qualificados e muitas escolas apresentavam estruturas físicas deficitárias. 

Sendo assim, o presente capítulo aborda a inserção de novos temas e reoganização 

dos currículos de matemática, durante as décadas de 1960 a 1980, no GM. Os programas de 

reformas curriculares aconteceram no mundo inteiro e estavam relacionados ao pós-guerra. 

No Brasil, a troca de informações e intercâmbios realizados por estudiosos permitiram que 

pudéssemos realizar implementações de novos tópicos no currículo e repensar a forma de 

ensinar e de se aprender matemática. Muitos autores
114

 vão afirmar que, o grande estopim 

para o programa de reforma, no ensino de Ciências, tenha sido o lançamento do foguete russo 

Sputnik 1, em 1957. Após esse lançamento a Inglaterra e os Estados Unidos começam a 

repensar o ensino das Ciências, promovendo o debate e a reflexão acerca de questões 

estruturais para o desenvolvimento das ciências nas escolas secundárias.  

Entretanto, muito antes do lançamento do Sputnik 1, professores brasileiros, a 

exemplo da baiana Martha Dantas, que 1953 viajou à Europa com a finalidade, 

exclusivamente, de conhecer novas formas e abordagens que eram dadas à matemática. 

Assim, não podemos creditar ao “foguete”, somente e partir deste, como o grande boom para 

o desenvolvimento das ciências, pois muito antes já se pensava e ideias eram postas em 

prática com o objetivo de reformar o ensino das ciências que eram ensinadas nas escolas e 

universidades. 

                                                
114 CHASSOT, Áttico. Ensino de ciências no começo da segunda metade do século da tecnologia. In: LOPES, 

Alice Casemiro; MACEDO, Elizabeth. (orgs). Currículo de ciências em debate. Campinas: Papirus, 2004.  

p. 13-44. KRASILCHIK, Myriam. O professor e  currículo das ciências. São Paulo: EDUSP, 1987. 

BÚRIGO, Elizabeth Zardo. Movimento da Matemática Moderna no Brasil: estudo da ação e do 

pensamento de educadores matemáticos nos anos 60. 1989. 208 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1989 
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Nesse sentido, outra matemática, pautada na teoria elementar dos conjuntos, surgiu 

nas escolas brasileiras através de programas de formação em serviço para professores, cursos 

de aperfeiçoamento, formação de grupos de estudos e de pesquisas, disseminação de livros de 

didáticos. Assim, o GM passou a manter contato com o que se tinha de mais novo na área de 

matemática, claro que, demorava algum tempo para as informações chegarem ao interior.  

Portanto, é desse modo que as atividades escolares desenvolvidas no GM se 

configuraram, possibilitando que cada professor organizasse seu material e planejamento de 

ensino. Assim, ao longo dos anos, muitas foram as mudanças e configurações que se 

estabeleceram nas práticas dos professores do GM.  

 

 

2.1 O CURRÍCULO DE MATEMÁTICA E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: O PRIMEIRO 

MOMENTO DO GM. 

 

O funcionamento do GM, em 1967, trouxe muito dos elementos que compunham o 

antigo Ginásio Monte Alegre, desde professores, funcionários técnico-administrativos, alunos, 

assim como a estrutura pedagógica vigente. Sob regimento da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) nº 4.024/61, que preconizava um ensino voltado para todos, iniciava o funcionamento 

do GM, composto por um currículo que trazia as seguintes disciplinas: 

 

QUADRO 2 – Distribuição das disciplinas do Curso Ginasial (1967 a 1971) 

ANO/SÉRIE 1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 

1967 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

Francês 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

O.S.P.B. 

1968 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

Francês 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

O.S.P. B. 

1969 
Português 

Inglês 

Português 

Inglês 

Português 

Inglês 

Português 

Inglês 
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Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

Francês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

O.S.P. B. 

1970 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

E.M.C. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

E.M.C. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

Francês 

E.M.C. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

E.M.C. 

O.S.P. B. 

1971 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

E.M.C. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. do Brasil 

Geog. do Brasil 

Inic. Est. 

Ciências 

Desenho 

E.M.C. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

E.M.C. 

O.S.P. B. 

Português 

Inglês 

Matemática 

Hist. Geral 

Geog. Geral 

Ciências 

Naturais 

E.M.C. 

O.S.P. B. 
FONTE: DOCUMENTOS oficiais do Ginásio Mairi. 

Durante esse período a carga horária da disciplina Matemática permaneceu a mesma, 

144 horas anuais, ou seja, quatro aulas por semana. Praticamente funcionou durante essa fase 

no turno noturno, das 18 às 22 horas. Durante o primeiro ano de funcionamento, o GM tinha 

duas professoras de Matemática, as professoras Perpétua Costa e Zilda Pedreira, trabalhavam 

com duas séries cada uma, respectivamente 1ª e 2ª séries e 3ª e 4ª séries. 

Conforme mencionado no capítulo anterior, a trajetória profissional da professora 

Perpétua Costa, permitiu que a mesma fizesse algumas escolhas, entre elas, qual a disciplina 

que ministraria.  

[...] quando eu comecei a ensinar matemática, eu tinha um pavor, odiava 

matemática, e quando eu cheguei na sala de aula meus alunos eram todos maiores 

que eu. Eu me lembro de Evandro da Farmácia, meu aluno, Marlene de Mundinho 

de Genário Augusto, foi minha aluna. Tinha uma porção de gente assim, eu me 

sentia acanhada.115 

Conforme relatou a professora, que possui uma formação de normalista, o fato de 

existirem alguns alunos mais velhos criava certa “insegurança” em ensinar matemática. 

Assim, nesse campo totalmente diferente do qual ela foi formada para lecionar, a fez com que 

                                                
115 COSTA, Maria Perpétua Dórea da. Entrevista... op. cit., p. 4 
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desistisse de ministrar aulas de matemática e passasse a ensinar as disciplinas das 

humanidades, como História, Organização Social e Política Brasileira (O.S.P.B), Educação 

Moral e Cívica (E.M.C) e Filosofia, esta última, no curso de magistério. A sua passagem pelo 

GM como professora de matemática, não permeou a memória dos ex-alunos, uma vez que nas 

entrevistas, a mesma é sempre lembrada como professora das disciplinas citadas 

anteriormente. 

Diferentemente de Perpétua Costa, Luiz Augusto e Zilda Pedreira são sempre 

lembrados como professores de matemática. O exercício das atividades docentes em 

matemática, por toda a vida profissional, como professores, permitiu que fossem lembrados 

como tal. Porém, não é só fato de terem ensinado matemática que marcaram alunos e alunas, 

mas as relações interpessoais estabelecidas nas salas de aulas e nos corredores do GM 

possibilitaram que os seus ex-alunos e ex-colegas de profissão os lembrassem com 

saudosismo. 

De camisa branca e calça azul marinho vestiam-se os adolescentes e homens; de 

camisa branca e saia de pregas azul marinho, vestiam-se as adolescentes e mulheres. 

Iniciavam-se as atividades escolares do GM. Estudar o curso ginasial, naquela época era 

tornar-se reconhecido e prestigiado pela sociedade mairiense, principalmente depois da 

aprovação no Exame de Admissão.  

As aulas de matemática ministradas pela professora Zilda Pedreira sempre foram 

famosas, seja pela sua maneira de trabalhar ou pelo seu humor. Assim, usando o seu caderno, 

escrevia o apontamento no quadro e exigia que todos os alunos o copiassem, ali estava todo o 

conteúdo matemático organizado de modo ao aluno compreender os conceitos básicos da 

matemática. Porém, havia um distanciamento entre o professor e aluno. Conforme a ex- aluna 

Odília Santana
116

  

No curso secundário as aulas de matemática eram assim: repetia o que a gente 

aprendeu lá no primário. A lousa, o giz, a esponja, o professor explicando e a gente 

daqui, observando, o tempo todo. Não tinha como você atrair através de materiais, 

através de brincadeiras. Não tinha nada disso. 

Na fala da ex-aluna fica claro que o desenvolvimento das atividades docentes da 

professora Zilda, no âmbito das práticas pedagógicas em sala de aula, o professor assumia 

uma postura centralizadora, dando os direcionamentos e encaminhando os alunos para a 

aprendizagem. O uso de recursos didáticos para incentivar e facilitar aprendizagem de 

conteúdos matemáticos não existia, as aulas obedeciam a normas e manuais de como ser 

                                                
116 SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 13 de fevereiro 

de 2012. p. 2.  
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professor, provavelmente, aqueles provenientes de sua formação enquanto normalista, ou seja, 

para o exercício da docência no curso primário. 

Segundo Odília Santana, os primeiros momentos no curso ginasial foram 

surpreendentes em alguns aspectos, ela destaca um pouco as aulas de matemática. 

[...] Começou com Zilda, e terminou com professor Luiz. Zilda: ela como professora 

era fantástica! Ela sabia mesmo matemática, tinha uma cobrança dela muito grande 

com a gente, tinha que aprender aquilo que ela tava ensinando, por que você teria 

que dar uma resposta na prova que ela ia fazer. E você tinha que colocar aquele 

resultado que ela queria. Então sempre existia entre colegas aquela preocupação, 

quem sabe mais ajudar quem sabe menos e tirar as dúvidas, um tirar dúvidas do 

outro. Ela tinha uma brincadeira que ela dizia assim pra gente: “Moleque, moleque! 

Aprende. Moleque, moleque! Aprende, que no fim do ano eu vou cobrar”. Aquela 

história daquela cobrança de final de ano quem não passar vai ter que fazer 

recuperação. Na minha época era assim, a recuperação era no mês de fevereiro. 
Passava dezembro, janeiro estudando pra dar o resultado em fevereiro. Era 2ª época, 

como chamavam, provas de segunda época. O curso de ginásio todinho foi 

assim.117[grifos meus] 

O testemunho apresentado anteriormente nos permite identificar uma série de ações 

que constituíam a prática pedagógica da professora Zilda. Dentre as expressões grifadas no 

depoimento acima, começo com o seguinte questionamento: o que é saber matemática? De 

onde fala a ex-aluna quando atribui a professora que ela sabia matemática? Ao longo das 

entrevistas realizadas e de outros materiais lidos – como livros de memórias e manuais 

didáticos do período, atas de exames e cadernetas –, pude perceber que a atribuição do saber 

matemática está ligada a dois fatores: o primeiro, a postura como professora – ações centradas 

no professor –; o segundo, o conhecimento matemático – a maneira como abordava o 

conteúdo, ligando esse fato à quantidade de conteúdos e ao número de reprovações na 

disciplina. 

Outra percepção é que a atribuição da expressão saber matemática está associada ao 

ato de comparar. Ficou evidente nas entrevistas que os ex-alunos compararam ambos os 

professores de matemática, atribuindo o maior ou menor valor ao conhecimento ou domínio 

deste. Entretanto, essa atribuição está ligada a prática pedagógica de cada um deles. Por 

exemplo, o fato de a professora ser rígida e cobrar do aluno, exigir uma resposta tal qual ela 

havia ensinado com todo o rigor e detalhes, provoca uma análise comparativa que leva os 

alunos a atribuírem que a professora, de fato, sabia mesmo matemática. 

Ainda da análise do depoimento acima, podemos destacar outra questão interessante 

que é a cooperação existente entre os alunos. O que sabe mais ajudar o que sabe menos. 

Porém, esta era uma cooperação imposta pela professora ou era uma prática que ocorria de 

                                                
117 Idem. 
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maneira livre entre os alunos do GM? Assim, o fazer em sala de aula estava ligado à relação 

estabelecida entre alunos e professor, o espírito cooperativo nasceu da necessidade que os 

alunos tiveram em obter notas mais altas. Para que isto acontecesse, era necessário que 

soubessem/dominassem os conteúdos ensinados pela professora, assim um pode ajudar o 

outro na intenção que fossem aprovados nos exames, livrando-os de fazerem as provas de 

segunda época, correndo sério risco de repetirem o ano letivo. 

Com uma característica de ser muito brincalhona e ao mesmo tempo séria, Zilda 

Pedreira seguia ministrando suas aulas. Nesse período, o uso de livros didáticos pelos alunos 

do GM não existia. A professora Zilda Pedreira costumava escrever o conteúdo no quadro e 

exigir que os alunos copiassem no caderno os apontamentos e exercícios propostos. Nesses 

primeiros anos de funcionamento do GM, as aulas de matemática da professora Zilda eram 

baseadas em livros como Matemática, do autor Carlos Galante, publicado pela Editora do 

Brasil S.A. em 1964 e com mais de 23 edições, em quatro volumes voltados para cada série 

do curso ginasial. Outro livro, que provavelmente foi usado pela professora Zilda Pedreira era 

o livro do autor Osvaldo Sangiorgi.  

Conforme o testemunho da ex-aluna, Odília Santana  

[...] Ela usava livro às vezes. Agora, a gente copiava muito, tinha muito 

apontamento. A gente ia copiando e ia selecionando, ela ia dizendo “isso vai cair 

mais por que quando você for pra tal série vai depender mais dele”, então, 

trabalhava assim. Livro de matemática...? Não lembro assim. Lembro o de 

português, e era o de matemática também, Osvaldo Sargentim. [...].118 

O depoimento acima apresenta o nome do Osvaldo Sargentim. Porém, ao analisar o 

contexto, existem duas possibilidades: a primeira é que o livro citado pode ser de Osvaldo 

Sangiorgi, livro difundido pelo movimento da matemática moderna; e a segunda, é que talvez 

ela esteja falando de Hermínio Sargentim, autor de vários livros didáticos da área de Língua 

Portuguesa, entretanto, este autor só começa a publicar na década de 1980. Assim, aumenta-se 

a evidência que, de fato, o livro usado pela professora era do autor Osvaldo Sangiorgi. Outro 

fato que reforça a hipótese anterior é a grande quantidade de livros de Sangiorgi encontrados 

no acervo da biblioteca do GM. 

Dentre os dois livros, possivelmente usados pela professora Zilda, a abordagem dada 

aos conteúdos se diferenciavam. O livro do autor Carlos Galante
119

, segue a estrutura 

apresentada pela Portaria nº 1.045 de 14 de dezembro de 1951. Abaixo, representando um 

                                                
118 Idem. 
119 GALANTE, Carlos. Matemática. São Paulo: Editora do Brasil, 1964. 4 v. 
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currículo mínimo, podemos verificar a organização e distribuição curricular para cada série do 

curso ginasial. 

 

QAUDRO 3 – Programa curricular mínimo proposto pelos livros do autor Carlos Galante.  

1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 

 Números inteiros, operações 

fundamentais, números relativos. 

 Divisibilidade aritmética; números 

primos. 

 Números fracionários. 

 Sistema legal de unidades de medir; 

unidades e medidas usuais. 

 Potências e raízes; expressões 

irracionais. 

 Cálculo literal; polinômios. 

 Binômio linear; equações e inequações 

do 1º grau com uma incógnita; 

sistemas lineares com duas incógnitas.  

3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 

 Razões e proporções; aplicações 

aritméticas. 

 Figuras geométricas planas; reta e 

círculo. 

 Linhas proporcionais; semelhanças de 

polígonos. 

 Relações trigonométricas no triângulo 

retângulo. 

 Tábuas naturais. 

 Trinômio do 2º grau; equações e 

inequações do 2º grau. 

 Relações métricas nos polígonos e no 

círculo; cálculo de π. 

 Áreas de figuras planas. 

    FONTE: GALANTE, Carlos. Matemática. São Paulo: Editora do Brasil, 1964. 4 v. 

Diferentemente do livro do autor Carlos Galante, os livros do autor Osvaldo 

Sangiorgi, publicados a partir dos anos de 1960, começam a inserir uma abordagem moderna 

para o ensino de matemática. Esta abordagem moderna para o ensino de matemática tem 

origem no I Congresso Nacional de Ensino da Matemática no Curso Secundário, realizado em 

Salvador, Bahia, entre os dias 4 a 7 de setembro de 1955. Por mais, que neste congresso, os 

temas da modernização do ensino, tenham sido discutidos timidamente, ainda assim, foi o 

ponto inicial para inserir uma reforma nos programas curriculares de matemática no Brasil.  

Assim, os demais congressos ocorridos nos anos subsequentes e os convênios com 

órgãos e instituições internacionais – como a United States Agency for International 

Development (USAID) – possibilitaram que essa reforma chegasse às escolas brasileiras. Este 

programa de reforma buscava inserir e reestruturar a matemática possibilitando que a mesma 

potencializasse o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. No que tange ao ensino de 

matemática, este foi organizado numa perspectiva da teoria dos conjuntos. 

Nesse sentido, os livros do Osvaldo Sangiorgi publicados nesse período traziam 

basicamente a mesma estrutura organizacional, conforme pode ser verificado no quadro 

abaixo como os conteúdos foram distribuídos por série: 
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QUADRO 4 – Programa mínimo publicado pelos livros do Osvaldo Sangiorgi nos anos de 1960. 

1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 

 Conjuntos, números naturais, sistemas 

de numeração; 

 Operações no conjunto dos números 

naturais (N), Números Primos. MMC, 

MDC; 

 Conjunto dos números racionais (Q) 

 Medidas. Sistemas usuais 

 Conceito de número racional absoluto; 

Razões; Proporções; Porcentagem. 

 Números proporcionais; Regras de três 

(simples e composta); Juros simples. 

 Números inteiros relativos; Conceito de 

número racional relativo. 

 Moderno tratamento da Álgebra; 

Sentenças e Expressões; 

 Sentenças abertas; Variáveis; Conjunto 

Universo (U); Conjunto-Verdade (V); 

3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 

 Números reais; estrutura de corpo. 

 Cálculo algébrico; estudo dos 

polinômios. 

 Estudo das figuras geométricas. 

 Estudo dos polígonos e da 

circunferência – Transformações 

geométricas planas 

 Números reais: práticas com números 

irracionais. 

 Funções. 

 Semelhança – Números complexos; 

Área de regiões planas; práticas usuais; 

Mapas topológicos. 

    FONTE: SANGIORGI, Osvaldo. Matemática: Curso Moderno. São Paulo: São Paulo Editora, 1966. 4 v. 

 

Ao analisarmos os quadros acima percebemos uma diferença na forma como os 

conteúdos foram organizados e distribuídos em cada série, assim como a inserção de novos 

conteúdos. Assim, a partir do curso da CADES, realizado em 1968, e com uso de livros 

voltados para o ginasial moderno, a professora Zilda Pedreira começa a inserir a teoria de 

conjuntos em suas aulas. Isso fica evidente quando a ex-aluna Odília Santana, afirma ter 

estudado os conteúdos  

[...] fração, é um dos, regra de três, porcentagem, isso aí eu me lembro bem que caia. 

Álgebra, são assuntos que tinham realmente. Muitos problemas, pra você utilizar 

fração, utilizar álgebra, regra de 3, porcentagem, raiz quadrada. Conjunto, que era o 

1º conteúdo que a gente ia dar. Depois é o que viria dos outros. Os outros conteúdos 

estavam dentro do conjunto, ela fazia essa abordagem. [...]120 

Mais uma vez o testemunho da ex-aluna coaduna com as ideias apresentadas 

anteriormente. Porém, precisamos saber qual era a abordagem realizada pela professora, com 

os conteúdos, em sala de aula. Era muito comum, nas aulas da professora, o uso de situações 

problemas, principalmente com números fracionários, conforme foi mencionado no trecho 

acima. As questões propostas, nos exercícios e nas provas, pela professora Zilda Pedreira 

                                                
120 SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista... op. cit., loc. cit. 
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sempre obedeciam a “[...] um padrão de avaliação, todas as provas sabia que eram três 

questões. Essas três questões com desdobramentos. [...]”
121

.  

Então, o que viria a ser “desdobramentos”? O livro Sumário de Didática Geral, de 

Luiz Alves de Mattos, publicado em 1971, com a primeira edição de 1957, no capítulo que 

trata da verificação e avaliação do rendimento, mais especificamente na sessão sobre a prova 

escrita, traz algumas normas que devem ser levadas em conta no momento de organização da 

prova, entre eles destaco: “gradue a extensão das questões de modo a serem respondidas 

satisfatoriamente pelos alunos dentro do tempo marcado para a duração da prova”
122

. O 

número reduzido de questões propostas nas provas da professora Zilda Pedreira perpassa 

pelas normas propostas pela época, como exemplo o livro de Didática, citado anteriormente. 

Este era um livro lido e utilizado por muitas normalistas, e provavelmente foi uma das leituras 

realizadas pela professora, quando ainda cursava a Escola Normal. As poucas questões 

estavam ligadas ao desenvolvimento do raciocínio que os alunos teriam que desenvolver ao 

responder a prova. 

Nesse sentido, era necessário que aluno identificasse as mais de uma operação que 

usariam para responder a questão, assim, teriam que transformar números fracionários 

(racionais) em inteiros, essenciais para a resolução de determinadas questões. Por isso, no 

depoimento de Odília Santana ela diz que teria que usar fração. A teoria de conjuntos era 

usada numa abordagem estruturalista, conforme evidenciou a ex-aluna, dizendo que “os 

outros conteúdos estavam dentro do conjunto, ela fazia essa abordagem”. 

Ainda sobre a realização das provas “[...] quando o número de questões é limitado a 

3 ou 4, estas podem ser ditadas pausadamente pelo professor, mandando-se também um aluno 

escrevê-las no quadro-negro com letra bem legível. [...]”
123

. Assim, aconteciam as provas do 

GM, às vezes eram ditadas, outras eram copiadas pelo professor ou aluno no quadro negro. O 

manual de didática
124

 ainda apresenta outras normas, entre elas destaco: o silêncio, 

indispensável para a concentração mental exigida pela prova; a vigilância do professor, deste 

modo o aluno seria impedido de “colar” ou fraudar; controle do tempo, sem a permissão de 

extrapolar o tempo destinado à realização do exame; o barema para correção, destinado como 

padrão das respostas a serem observadas no ato da correção pelo professor. 

                                                
121 RIBEIRO, Elielza Cunha. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 18 janeiro de 2012. p. 

2. 
122

 MATTOS, Luiz Alves. Sumário de didática geral. 10 ed. Rio de Janeiro, RJ: Gráfica editora aurora, 1971. 

526 p.  p. 461 
123 Ibidem, p. 462 
124 MATTOS, Luiz Alves. Sumário de didática geral... op. cit. 
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Parece que a professora Zilda Pedreira fez uso deste manual de didática, se não o fez, 

a sua formação como normalista, formação técnica destinada a ensinar, possibilitou que a 

mesma compreendesse qual o papel do professor e do aluno na escola. Assim, sobre as provas 

e correções  

[...] Zilda faria minuciosamente, mais com menos, menos com mais. A arrumação, 

tudo que você determinou ali. [...] Você tinha que fazer e provar ali o que você fez. 

Ela dizia “resolva de lápis, e me dê à resposta de caneta”. Era feito assim, ela exigia 

mesmo. Queria o papelzinho ali ou então o detalhe já feito todo na prova, era feito 

assim, ela tinha essa preocupação. Eu poderia ate dar uma resposta, e de onde eu 

achei essa resposta? E ela queria.125 

Com toda a sua rigidez, ela mantinha boas relações com os alunos, apesar de manter 

certo distanciamento, deixando evidente que aluno é aluno e professor é professor. Assim, 

“[...] aluno que gostava de estudar ela amava. Agora aquele que não gostava ela já castigava 

um pouquinho. Mas ela tinha um relacionamento muito bom com os alunos.”
126

 Zilda 

Pedreira permaneceu até fevereiro de 1970, quando integrou a banca avaliativa dos Exames 

de 2ª época, deixou as suas atividades escolares e foi para a sua cidade natal – Macajuba, BA 

– para cuidar de sua mãe que estava adoentada. 

O GM precisava urgentemente de alguém que pudesse substituir a professora Zilda 

Pedreira, coincidentemente, o Engenheiro Luiz Augusto – irmão do prefeito, à época, 

Raimundo Augusto –, que até então era funcionário da EBDA, e esta passava por um processo 

de reestruturação dos seus departamentos e alguns dos seus funcionários teriam que ocupar 

outros cargos em outras secretarias e órgãos do governo. Assim, Luiz Augusto optou por 

lecionar matemática, disciplina que sempre gostou, no GM. Os primeiros anos de ensino no 

GM não foram dos melhores. Conforme o depoimento da ex-aluna Suêde Vitório 

Quando eu iniciei o ginásio, o professor Luiz Augusto ainda não tinha uma morada 

fixa aqui em Mairi, ele morava em outra cidade e faltava muito. Eu só me lembro 

bem que ele exigia muito, ele explicava muito as operações numéricas, as 

expressões numéricas, a raiz quadrada. O que eu me lembro mais é a 5ª série, ele 

viajava, ia pra outra cidade, e quando voltava ele estava sempre exigindo, 

explicando esses assuntos. Eu só consigo lembrar da 5ª série, mas 6ª eu não me 

recordo se era o mesmo professor.127  

De fato, os dois primeiros anos foram divididos entre o GM e as atividades da 

EDBA, uma vez que o mesmo ainda coordenava o centro de experimentação do fumo, no 

município de São Gonçalo, BA. Por isso, que a ex-aluna lembra que ele viajava muito. Outro 

fator era a não residência de sua esposa no município. Esse fato também pode ser comprovado 

                                                
125  SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista... op. cit., p. 5. 
126  Idem. 
127  VITORIO, Suêde Menezes. Entrevista... op. cit., p. 2 
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através das cadernetas de aulas do ano de 1971. Analisando-as, percebi que durante o primeiro 

semestre, ou seja, antes das férias de meio de ano, o professor não registrou os conteúdos na 

caderneta e a mesma apresenta uma quantidade enorme de carimbadas com a expressão “não 

compareceu”. Em algumas cadernetas chega a quantidade de 8 aulas seguidas com a 

expressão citada. 

Entretanto, a partir do segundo semestre, esse impasse se resolveu. Luiz Augusto 

deixou de vez a EBDA e passou a residir em Mairi. Talvez a transferência para Mairi fosse 

uma vontade antiga, tanto que o professor Luiz não demonstrou nenhum receio ao trocar a 

EDBA pela Secretaria de Educação. Então, quando as aulas retornam, o professor passou a 

ministrar seis aulas por semana em cada turma, inclusive aos sábados, com a finalidade de 

repor o grande número de aulas perdidas. Esta é uma constatação que faço a partir do 

manuseio das cadernetas citadas e de uma busca realizada num calendário eletrônico. Assim, 

pude comparar as datas assinaladas e verificar que eram ministradas as seis aulas por semana, 

sendo que não existiram aulas geminadas durante a semana e, algumas delas, foram 

ministradas aos sábados, outras ministradas no turno oposto. 

 Nesse primeiro momento de suas atividades docentes no GM, os conteúdos mais 

trabalhados em sala de aula, conforme registrado nas cadernetas e confirmados em algumas 

entrevistas, foram: 

 

Quadro 5 – Programa mínimo desenvolvido pelo professor Luiz Augusto no curso ginasial 

1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 

 Números inteiros, operações 

fundamentais, números relativos. 

 Potências e raízes 

 Divisibilidade aritmética; números 

primos; MMC e MDC. 

 Números fracionários e decimais. 

 Números complexos. 

 Áreas de figuras planas. 

 Sistema legal de unidades de medir; 

unidades e medidas usuais. 

 Média, razão e proporção.  

 Porcentagem e juros. 

 Regra de três simples e composta. 

 Potências e raízes; expressões 

irracionais. 

 Cálculo literal; polinômios. 

 Binômio linear; equações e inequações 

do 1º grau com uma incógnita; 

sistemas lineares com duas incógnitas.  

3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 

 Cálculo literal; polinômios. 

 Figuras geométricas planas; reta e 

círculo. 

 Equações, sistemas e representação 

gráfica. 

 Teoremas 

 

 Radicais. 

 Equações e sistemas do 2º grau. 

 Relações métricas nos polígonos e no 

círculo; cálculo de π. 

 Relações trigonométricas no triângulo 

retângulo. 

 Áreas de figuras planas. 
    FONTE: Cadernetas do curso ginasial do GM, entre os anos de 1970 e 1971. 
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Nos anos de 1970 e 1971, o professor Luiz Augusto usou os conteúdos apresentados 

anteriormente. Ao analisarmos o quadro acima percebemos uma aproximação, em relação aos 

conteúdos, apresentados no quadro 02, referente ao programa da portaria n. 1045. A ausência 

da teoria de conjuntos é evidente.  

A chegada do professor Luiz coincide com a mudança das atividades escolares do 

GM, deixando o espaço do Grupo Escolar Getúlio Vargas para a sua própria sede, ainda em 

construção. O testemunho da ex-aluna Odília Santana mostra um pouco da vivência e como 

foram as aulas nos primeiros anos do GM, em sua nova sede. Luiz Augusto foi 

[...] professor do 3º e 4º ano que seria a 8º série. [...]. Que não funcionou totalmente 

no prédio cá em cima (sede), funcionou na escola Walter Cerqueira. Nós íamos por 

aqui, descíamos a rampa pra assistir aula no Walter Cerqueira. Por que não tinha sala 

pra nós, a escola não tinha terminado ainda. Tava em construção. Quero dizer, foi 

uma trajetória na vida da gente. Nós saímos daqui da Getúlio Vargas (que a aula era 

de noite), quando construiu aqui nós passamos pra cá pra parte, quando nós 

chegamos na 7º e 8º (no 8º mais ainda) nós descíamos para o Walter Cerqueira.128 

No depoimento acima, a ex-aluna demonstra reviver aqueles momentos de sua vida 

escolar. Ela narra o cotidiano, os caminhos percorridos, as trajetórias vividas como se voltasse 

àquele tempo. Ainda sobre o professor Luiz Augusto, ela nos diz que  

[...] Luiz foi assim, aquele doce de professor, que às vezes até extrapolava. Os 

alunos se achavam, não sei... Acho que tinha liberdade demais com ele. Por que ele 

era assim, ele dava o conteúdo, mas ele não tinha aquela preocupação de ficar 

vigiando, de ficar cobrando. Eu acho que ele achava que cada um tinha que fazer a 

sua parte. Mas também foi um período marcante e bom. Agora é assim, uma pessoa 

muito calma, muito tranquila, ele tinha aquela preocupação de explicar realmente. 

[grifos meus]129  

Observemos que no depoimento acima a ex-aluna faz uma comparação entre os 

professores Luiz e Zilda. A liberdade citada no depoimento entra em cena quando é 

contraposta ao perfil traçado para a professora Zilda, como uma mulher rígida e que cobrava 

muito, além de manter um certo distanciamento para com os alunos. A chegada do professor 

Luiz Augusto dá início a outro modelo de professor, mais próximo do aluno, demonstrando 

um espírito mais humanista.
130

 

As aulas eram até assim divertidas, que ele pegava coisas da vida prática, exemplos 

práticos e colocava pra gente. Às vezes quando a gente tava com aquela dificuldade 

de entender o porquê disso, daquilo, ele usava muito assim, praticidade da coisa para 

desenvolver as atividades. [...]. Eu me lembro de uma vez que eu dizia assim: “Ôh 

                                                
128  SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista... op. cit., p. 3. 
129

  Idem 
130  FERREIRA, Joubert Lima. Reminiscências e representações: os professores que ensinavam matemática sob 

o olhar das ex-alunas do Ginásio Mairi (1967 a 1975). In: ANAIS SNHM: Seminário Nacional de História 

da Matemática, 24-27 de março, Campinas, Brasil, 2013. 
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professor eu não sei fazer conta de tarefa”. Ele explicava tão assim, uma facilidade 

tão tamanha, mas só que a gente não entendia, não sabia o que era tarefa. Mas ele 

explicava assim com a maior boa vontade, a gente ficava prestando atenção [...].131 

Conforme o depoimento, o professor Luiz é apresentado como alguém próximo do 

alunado. Ele tinha a preocupação de tentar relacionar o conteúdo com a vida prática do aluno, 

demonstrava uma boa intenção para tal. Entretanto, no testemunho acima, quando a aluna 

refere-se à questão da conta de tarefa
132

, uma frase chama-me atenção “a gente não entendia, 

não sabia o que era tarefa”.  Por mais que o professor tivesse a intenção de relacionar o 

conteúdo com a vida do aluno, fica evidente que nem sempre ele conseguia. A facilidade em 

relação à conta de tarefa está em sua formação como engenheiro agrônomo – isso pode nos 

levar a refletir sobre essa aproximação da vida prática do aluno como sendo, para o professor, 

mais fácil ensinar matemática.  

Segundo as cadernetas de aulas, verifica-se que havia uma prova mensal. 

Comumente, ele destinava duas semanas para apresentar o conteúdo ou conteúdos e uma 

semana antes da prova, destinava aulas para a revisão. Sempre escrevendo o conteúdo no 

quadro de maneira muito organizada, os alunos copiavam tal qual. Depois uma semana 

revisando o conteúdo maciçamente, era chegada a hora dos alunos responderem a prova. E 

diferentemente da professora Zilda, “[...] Luiz era assim muito tranquilo. Às vezes até 

deixava, as informações..., a gente perguntar, assim um perguntar ao outro. [...] E eu acho que 

ele assim, não que ele não quisesse fazer, mas se ele achava que você deu a resposta certa, 

tava decidido.”
133

 

Sendo assim, o professor Luiz Augusto acabou provocando um choque em seus 

alunos com o seu método de trabalho, totalmente díspare do que propunha o Sumário de 

Didática Geral
134

, ou seja, diferente da forma que estavam acostumados a trabalhar. Também 

era uma prática comum em suas aulas, pelo menos é o que consta registrado nas cadernetas, a 

arguição. Costumava destinar algumas aulas para realizar provas orais, levando os alunos ao 

quadro e solicitando que resolvessem algumas questões. A prova oral é um procedimento 

clássico de verificação da aprendizagem dos alunos, surgiu na idade média e permaneceu, 

praticamente, até os dias atuais – claro, que ao longo do tempo ela sofreu modificações –. 

Sofreu inúmeras críticas em relação aos tipos de questões, a brevidade e sua duração, a 

exposição dos alunos, a individualidade e o formalismo. Entretanto, a prova oral permitiria ao 

                                                
131 SANTANA, Odília Ferreira de. Entrevista... op. cit., p. 3. 
132

 Medida agrária constituída por terras destinadas à cana de açúcar e que no CE equivale a 3.630m², em AL e 

em  SE a 3.025 m² e na Bahia a 4.356 m². 
133 Ibidem, p. 4. 
134 MATTOS, Luiz Alves. Sumário de didática geral... op. cit. 



76 
 

professor verificar a “capacidade do aluno de organizar o pensamento e de orientar seu 

raciocínio dentro da matéria, face às questões e aos problemas que lhe são apresentados no 

momento”
135

. 

 

2.2 O CURRÍCULO DE MATEMÁTICA E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: O SEGUNDO 

MOMENTO DO GM 

 

O segundo momento do GM inicia com a implantação das novas diretrizes impostas 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 5.692/71, e a implantação do curso 

do 2º grau, com o curso Normal (Magistério). Com o fim da seletividade dos alunos através 

do Exame de Admissão, 1972, o GM dá início a um processo de ampliação do número de 

vagas ofertadas. Isso ocorre em virtude do GM funcionar totalmente em sua sede, assim 

possibilitou a abertura de vagas no turno vespertino. Se em 1971 oferecia apenas quatro 

turmas, uma de cada série ginasial, em 1972 oferece seis turmas à tarde e quatro à noite. 

Em fevereiro de 1972, a Secretaria de Educação e Cultura do Estado da Bahia, 

através da comissão geral de implantação da reforma e da comissão de currículo, publica um 

documento, em caráter preliminar, cujo título é “o currículo e a escola de 1º grau”
136

. Este 

documento foi distribuído às unidades de ensino vinculadas ao sistema estadual. Nele 

constam comentários gerais sobre a nova lei, a estrutura da escola, sobre os objetivos 

educacionais, os subsídios para a fundamentação psicológica do currículo – baseada na teoria 

do epistemólogo Jean Piaget – e a caracterização do currículo, estrutura e plano pedagógico 

da escola de 1º grau. 

Nesse sentido, ele apresenta o núcleo comum obrigatório em âmbito nacional, 

composto por Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências; e, uma parte 

diversificada, composta por Educação Física, Educação Artística, Educação Moral e Cívica, 

Programas de Saúde e Ensino Religioso. Assim, o objetivo para as Ciências proposto pelo 

programa de reforma foi o “‘desenvolvimento do pensamento lógico e a vivência do método 

científico’, sem deixar de por em relêvo as tecnologias que resultam de ‘suas aplicações’”
137

. 

Pensando a escola de 1º grau como um espaço que proporcionasse duas formações, uma geral 

                                                
135  Ibidem, p. 456. 
136

 BAHIA. SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA. COMISSAO GERAL DE IMPLANTACAO DA 

REFORMA COMISSAO DE CURRICULO. Divisão Técnico-Pedagógica. O currículo na escola de 1. 

grau: documento preliminar. Salvador, Ba: Imprensa Oficial da Bahia, 1972. 55p 
137  Ibidem,  p. 10. 
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“exclusiva nos primeiros anos. Predominante nos últimos anos.”
138

 E uma formação especial 

voltada para “nos últimos anos sondagem e aptidões. Iniciação para o trabalho.”
139

 

Com um currículo com essas características, foram elencados objetivos que os alunos 

deveriam desenvolver ao final dos estudos na escola de 1º grau: 

- Comunicar-se com eficiência. 

- Dominar as estruturas básicas das disciplinas ou áreas estudadas. 

- Integra-se ao meio e (sic.) que vive. 

- Conhecer os problemas da comunidade a que pertence. 

- Agir em decorrência de um adequada fpormação (sic.) moral e cívica. 

- Aperfeiçoar o caráter, respeitar ps (sic.) semelhantes e com eles solidarizar-se. 

- Reconhecer os próprio (sic.) interesses e capacidades possíveis em relação a vários 

tipos de atividades. 

- Ver o mundo em que vive com curiosidade e interesse. 

- Ser receptivo à mudança. 
- Usar a imaginação e desenvolver a croatividade (sic.). 

- Estudar e aperfeiçoar-se por si, em função de hábitos e habilidades básicas 

adquiridos, tendo condições para educar-se permanentemente. 

- Desempenhar com eficiência as atividades ligadas à vida comum e aumentar o 

rendimento do trabalho que vier a desempenhar quando incorporado à mão-de-

obra.140 

Analisando os objetivos acima, evidencia-se uma formação, exclusivamente, feita 

pelo próprio aluno. Assim, o papel do professor seria de um coadjuvante do processo de 

ensino. Entretanto, será que no cotidiano escolar as atividades foram pensadas, organizadas, 

estruturadas e executadas para proporcionar que os alunos alcançassem tais objetivos? O GM 

inicia suas atividades escolares em 1972 com uma quantidade de turmas bem superior em 

relação aos anos anteriores. E o professor Luiz Augusto continua a ministrar aulas de 

matemática em todas essas turmas. Analisando as cadernetas a partir de 1972, encontrei, 

anexados a elas, alguns planos de cursos e verificando os conteúdos propostos e executados, 

percebi uma série de divergências. Ainda em 1972, os conteúdos trabalhados seguem o 

mesmo padrão proposto no quadro 3, que apresenta uma aproximação da proposta 

apresentada na portaria nº 1.045, de 1951, em relação à escolha dos conteúdos ministrados em 

suas atividades docentes. 

O objetivo – desenvolver o raciocínio dos alunos, levando-os a resolver situações 

práticas – proposto no plano para a 1ª série do curso ginasial de 1972, se aproxima das novas 

diretrizes propostas pela reforma do ensino. Ou seja, um ensino voltado para o 

desenvolvimento de raciocínio que permitiriam aos alunos a resolução de problemas em sua 

vivência cotidiana. Ainda em relação ao plano, extraí alguns outros elementos – o nome do 

                                                
138 Ibidem, p. 3. 
139 Idem. 
140 Ibidem, p. 10-11 
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livro [Matemática: conceituação moderna, do autor Marcius Brandão], a quantidade de aulas 

semanais [4 aulas] e a distribuição e organização dos conteúdos ao longo do ano letivo – que 

permitem visualizarmos o cenário das práticas do professor Luiz Augusto. 

De posse do livro – Matemática: conceituação moderna – do autor Marcius Brandão, 

publicado pela Editora do Brasil S.A., em quatro volumes, um para cada série do curso 

ginasial, pude, juntamente com a caderneta e o plano anual, montar o quadro abaixo: 

 

QUADRO 6 – Conteúdos referentes a 1ª série do curso ginasial 

CONTEÚDOS, REFERENTES A 5ª SÉRIE, APRESENTADOS NO: 

PLANO ANUAL ÍNDICE DO LIVRO CADERNETA 

 Conjunto; 

 Sistema de numeração; 

 Operações com números 

inteiros; 

 Propriedades 

elementares dos 

números; 

 Números racionais; 

 Sistemas de unidades de 

medir; 

 Conjunto; 

 Conceito de número; 

 Sistema de numeração; 

 Operações com os 

números inteiros 

naturais; 

 Propriedades 

elementares dos 

números; 

 Números racionais; 

 Sistema de unidades de 

medir. 

 Números inteiros, 

operações fundamentais, 

números relativos. 

 Potências e raízes 

 Divisibilidade 

aritmética; números 

primos; MMC e MDC. 

 Números fracionários e 

decimais. 

 Números complexos. 

 Áreas de figuras planas. 

 Sistema legal de 

unidades de medir; 

unidades e medidas 

usuais. 
     FONTE: DOCUMENTOS oficiais do Ginásio Mairi. 

 

Do quadro acima, constatamos que para a construção do plano anual de ensino – 

obrigatório para o início das atividades docentes, uma vez que neste período a fiscalização dos 

órgãos de controle da Secretaria de Educação atuavam com muita frequência nas unidades 

ensino – o professor utilizou o índice do livro para distribuir os conteúdos no planejamento 

anual. Assim, estaria de acordo com as diretrizes propostas, pois os livros contemplavam 

tudo, ou quase tudo, o que propunha as normas, enquanto currículo mínimo. 

Nota-se no registro da caderneta a ausência do conteúdo conjuntos. Olhando 

atentamente o plano anual, observei que o mesmo destinava 31 aulas, distribuídas em dois 

meses, março e abril, para a discussão, apresentação e estudos da teoria de conjuntos. 

Entretanto, este tópico não aparece registrado na caderneta, havendo um salto para os estudos 

com números inteiros. Sendo assim, o professor despreza o conteúdo por algum motivo, que 

poderia ser, a não familiaridade com a teoria de conjuntos, uma vez que, provavelmente, em 
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sua vida escolar não tenha estudado; ou ainda, por não considerar de utilidade na vida prática 

do aluno. 

No ano de 1973, foi registrado nas cadernetas das 5ª séries, turma A e D, o conteúdo 

conjuntos, entretanto, o mesmo aparece registrado em apenas quatro aulas. Se compararmos 

com o plano anual proposto para o ano de 1972, quatro aulas é equivalente a pouco mais de 

10% das aulas planejadas para tal finalidade. Observa-se ainda que nas cadernetas, sempre os 

primeiros registros são exercícios, isto é indício de que o professor Luiz Augusto costumava 

realizar atividades com o objetivo de verificar o nível de desenvolvimento do pensamento 

matemático dos alunos. 

Em 1973 o GM contava com onze turmas em funcionamento, sendo quatro turmas de 

5ª série e duas das demais séries do ginásio, contava ainda com o primeiro ano do Curso 

Normal. No ano seguinte, o GM passa a ter quatro turmas de 5ª série e quatro turmas de 6ª 

série, além de duas turmas de 7ª e 8ª série mais o 1º e 2º ano do Curso Normal. Com essa 

situação, o número de aulas era bem maior do que a quantidade permitida para cada professor, 

sendo necessária a contratação de outros professores ou a redistribuição das aulas entre os 

demais professores para lecionar a referida disciplina.  

Então, o GM distribui a carga horária de matemática entre os professores Luiz 

Augusto, Darci Belas e Maria Leda Almeida de Araujo, as duas últimas normalistas, 

estudantes do 2º ano Normal. Assim, encontrei duas cadernetas referentes à 5ª série, uma 

delas em perfeito estado, inclusive traz em anexo o plano anual, já a outra, sem capa e em 

estado de decomposição, em função de não ter sido guardada num local propício para tal 

finalidade. A primeira, trata da caderneta da 5ª série, turma A, turno matutino, esta traz como 

professora Maria Leda. A outra caderneta, através do registro da assinatura do professor, 

reconheci que a mesma pertencia ao professor Luiz Augusto. Entretanto, a caderneta começa a 

ser preenchida pela professora Darci Belas, provavelmente ela começou a ensinar matemática 

e em virtude de alguma objeção, na segunda semana de maio, deixou de ser professora desta 

turma, em sua substituição surge à professora Maria Leda, a qual a caderneta já constava o 

seu nome. 

A caderneta da 5ª série, turma A, traz anexado o plano anual e nele aparece a 

seguinte identificação:  
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Logo, a caderneta assinada pelo professor Luiz Augusto pode ser referente a 5ª série C 

ou D. Uma comparação que faço é em relação ao conteúdo trabalhado. Como o livro adotado 

foi Matemática Ensino Moderno, do autor Miguel Asis Name, provavelmente o mesmo livro 

deve ter sido adotado pelo professor Luiz Augusto, assim como o plano anual também deve 

ter sido o mesmo. O índice do livro traz vinte e um tópicos, estes mesmos tópicos foram 

distribuídos nas quatro unidades que compunham o plano anual da professora Darci Belas. 

 

QUADRO 7 – Conteúdos apresentados para 5ª série em 1974 

CONTEÚDOS, REFERENTES A 5ª SÉRIE, APRESENTADOS NO: 

PLANO ANUAL/LIVRO CADERNETA 

DARCI/MARIA LEDA 

CADERNETA  

LUIZ AUGUSTO 

 Conjunto; 

 Operações com 

conjuntos; 

 Conjuntos dos números 

naturais; 

 Adição no conjunto N; 

 Subtração no conjunto 

N; 

 Multiplicação no 

conjunto N; 

 Divisão no conjunto N; 

 Potenciação no conjunto 

N; 

 Expressões numéricas; 

 Radiciação no conjunto 

N; 

 Divisibilidade; 

 Números primos; 

 Conjunto; 

 Operações com 

conjuntos; 

 Conjuntos dos números 

naturais; 

 Adição no conjunto N; 

 Subtração no conjunto 

N; 

 Multiplicação no 

conjunto N; 

 Divisão no conjunto N; 

 Potenciação no conjunto 

N; 

 Expressões numéricas; 

 Radiciação no conjunto 

N; 

 Divisibilidade; 

 Números primos; 

 Conjunto; 

 Operações com 

conjuntos; 

 Conjuntos dos números 

naturais; 

 Adição no conjunto N; 

 Potenciação no conjunto 

N; 

 Expressões numéricas; 

 Radiciação no conjunto 

N; 

 Divisibilidade; 

 Números primos; 

 Máximo divisor comum; 

 Mínimo múltiplo 

comum; 

 Números racionais; 

 Operações no conjunto 

 

Figura 2 – Dados de identificação do Plano de aula da 5ª A e B do Gm. 

FONTE: CADERNETAS do GM. 
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 Máximo divisor comum; 

 Mínimo múltiplo 

comum; 

 Números racionais; 

 Operações no conjunto 

Q+; 

 Representação decimal 

de números racionais; 

 Medidas; 

 Medidas de 

comprimento; 

 Medidas de superfície; 

 Medidas de volume. 

 Máximo divisor comum; 

 Mínimo múltiplo 

comum; 

 Números racionais; 

 Operações no conjunto 

Q+; 

 Representação decimal 

de números racionais; 

 Medidas; 

 Medidas de 

comprimento; 

 Medidas de superfície; 

 Medidas de volume. 

Q+; 

 Representação decimal 

de números racionais; 

 Números complexos; 

 Medidas (Áreas de 

figuras planas); 

 Medidas de 

comprimento; 

 Medidas de superfície; 

 Medidas de volume. 

      FONTE: DOCUMENTOS oficiais do Ginásio Mairi. 

 

Ao verificarmos o quadro acima nota-se que as professoras Darci Belas e Maria Leda 

cumprem, ou pelo menos registram na caderneta, a proposta do plano anual e seguem “a 

risca” o livro didático adotado. De modo geral, o professor Luiz Augusto trabalha o conteúdo 

proposto, inserindo o tema dos números complexos e não registrando os conteúdos de 

subtração, multiplicação e divisão no conjunto nos números naturais. Aparece com frequência 

nessa caderneta do professor Luiz Augusto, a não ordenação dos conteúdos como propõe o 

livro e foi apresentado no plano de curso, o que difere da caderneta da outra turma, ministrada 

pelas professoras citadas. Além disso, o professor Luiz Augusto registra muitas aulas como 

revisão e exercícios. 

Eu sempre fui uma das pessoas a ensinar matemática que não apoiei a decorar 

matemática. Sabe que matemática não é uma matéria pra se decorar, tem que se 

praticar, quanto mais se pratica, melhor aprende. [...]. No entanto, hoje quando eu 

vejo um professor copiando do livro e passando pro quadro... Você foi formado pra 

quê mesmo? Você tem que ter capacidade pra lecionar. Seja professor de história, 

leia o assunto... [...]. Eu acho que a pessoa já deve ter o assunto, já preparado em si, 

mas ele chega na sala de aula e 'pa'. Quando tiver necessidade de abrir uma lei, 
assim aí pega o livro e fala.141 

O depoimento do professor demonstra que o ensino de matemática em suas aulas 

estava ligado à objetividade, ou seja, uma matemática mais prática e menos teórica. O aluno 

tinha o livro como apoio, entretanto as suas aulas eram copiadas no quadro e o aluno copiava 

os tópicos no caderno. O professor não costumava copiar diretamente do livro; a matéria 

escrita no quadro era proveniente do que ele sabia de matemática, desde definições, teoremas, 

propriedades e etc.. 

                                                
141 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi BA: 04, junho de 2010. 

p. 10. 
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Em 1975, os planos anuais ganham um novo formato. Saem do modelo que apenas 

trazia os conteúdos distribuídos, primeiramente nos meses do ano letivo e posteriormente nas 

unidades ou bimestres, para além de apresentar os objetivos gerais e os conteúdos, agora 

incluem os objetivos específicos, estratégias de ensino e avaliação da aprendizagem. Um dos 

indícios para essa mudança na estrutura dos planos anuais é que, no anterior, o professor Luiz 

Augusto participou do I Treinamento de Professores da Série Básica – cursista em 

Matemática –, com duração 40 horas, realizado pela Secretária de Educação e Cultura, no mês 

de abril de 1974. Entretanto, o professor Luiz Augusto não soube informar o que foi discutido 

nesse curso. Assim, há indícios de que pode ter sido um curso para atualizar professores em 

relação à nova proposta curricular, implantada no ano anterior ou ainda, atualizar professores 

acerca de novos conteúdos inseridos no programa.  

Em todos os planos encontrados, as folhas 1 e 3 se repetem, obedecendo a mesma 

estrutura, inclusive, como foi datilografado, o professor usou folha de papel carbono para que 

pudesse obter mais uma cópia de uma só vez. Assim, a única parte que mudaria seria a parte 

referente ao conteúdo, pois assim atenderia a cada série separadamente. 

Em 1973, a Secretaria de Educação, através do Departamento de Ensino de 1º grau e 

a Divisão de Assuntos Técnico-pedagógica, publicam em definitivo, os três volumes da 

proposta curricular da rede estadual de ensino. O primeiro volume trata da fundamentação 

teórica que embasará o processo de ensino-aprendizagem; o segundo, do nível I (1ª a 4ª 

séries); e, o terceiro dos níveis II e III (respectivamente, 5ª e 6ª séries e 7ª e 8ª séries). Na 

biblioteca do GM pude verificar a presença dos três volumes, isso possibilitou que a escola 

seguisse, entre três quadros curriculares, o de número 2. Neste, os níveis II e III, teriam 900 

horas anuais (36 semanas letivas – semanas de cinco dias letivos – dias de cinco horas/aula). 

A disciplina Matemática estava situada nas áreas de ciências, juntamente com a disciplina 

Iniciação às Ciências e Ciências Físicas e Biológicas. No quadro referido, a carga horária 

anual da disciplina Matemática é de 108 horas, o que daria 3 aulas semanais.
142

 Entretanto, ao 

verificar nas cadernetas dos anos de 1973 a 1985, a carga horária registrada na caderneta são 4 

aulas semanais, perfazendo um total de 144 horas. Assim, não sabemos ao certo se nos 

documentos oficiais a carga horária registrada era a referente ao quadro curricular ou a 

executada. 

Ainda na proposta curricular, na parte destinada a área de ciências, a mesma foi 

organizada e estruturada em função do avanço tecnológico e científico que “vem exigindo, 

                                                
142 BAHIA, op. cit. , p. 49. 
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cada vez mais, maior preparo no campo da ciência, o que implica uma participação mais 

efetiva da escola, no sentido de oferecer ao educando oportunidades de vivenciar o método 

científico, conduzindo-o a contínuas redescobertas”
143

. Deste modo, a nova escola de 1º grau 

preconizava um ensino em que os alunos pudessem vivenciar situações concretas, através de 

exercícios de manipulação, que estimulariam à curiosidade, sendo este o primeiro passo do 

método científico.
144

 

Nesse sentido, o papel do professor seria de um “incentivador”
145

, onde “a sala de 

aula deve ser transformada num verdadeiro laboratório, onde os alunos vão experimentar, 

descobrir processos e significados, propor atividades e usar materiais diversos, entre eles o 

livro de matemática.”
146

. Assim, à medida que proporcionasse aos alunos atividades práticas, 

os mesmos iriam amadurecendo, ou seja, desenvolvendo seu pensamento lógico. Este, “se 

desenvolve através de várias etapas – observação, percepção, ordenação, análise, 

classificação, relacionamento e conclusão – oriundas de uma reflexão.”
147

 De tal modo que, 

essas etapas, se evidenciariam na utilização do método científico, “através de observação, 

levantamento de dados, de hipóteses, precisão de novos dados, testagem das hipóteses, análise 

e conclusão.”
148

  

Mais especificamente, em relação à Matemática, a proposta curricular “visa atender 

ao desenvolvimento mental do educando, ao possibilitar-lhe a construção de estruturas 

mentais cada vez mais complexas e a associação de espontaneidade e diretividade 

preconizadas pelo método psicogenético.”
149

 Também traz uma preocupação em relação à 

mecanização do cálculo, para tal propõe uma valorização do “desenvolvimento lógico da 

técnica operatória”
150

. Portanto, o conteúdo foi organizado de maneira “progressiva e 

cumulativa”
151

, exigindo do professor um diagnóstico do nível de conhecimento do aluno, 

evitando assim a descontinuidade no processo de ensino-aprendizagem. 

A partir da 5ª série, novos componentes foram incluídos no currículo, visando o 

desenvolvimento mental dos alunos. 

A lógica aparece na 6ª série, faixa etária em que se inicia a formação do pensamento 

lógico formal. A álgebra é introduzida na 7ª série, pois, neste estágio, o educando já 

                                                
143 Ibidem, p. 133. 
144 Idem. 
145 Idem. 
146 PFROMM NETTO, Samuel. O livro na educação. Rio de Janeiro: Primor/MEC, c1974. p. 87 
147 BAHIA... op. cit., p. 133. 
148

 BAHIA… op. cit., p. 133-4 
149 BAHIA, p. 135. 
150 BAHIA, p. 135. 
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adquiriu a fundamentação lógica necessária para este estudo. Somente na 8ª série a 

geometria é enfatizada e sistematizada, pois exige maior racionalização e abstração. 

As estruturas algébricas e as transformações geométricas foram introduzidas 

nesta proposta curricular como mais um subsídio para o desenvolvimento das 

estruturas mentais.152 [destaques do autor] 

Sendo assim, a geometria passa a ocupar um papel tão importante quanto os 

conteúdos de aritmética e álgebra, mesmo sendo enfatizada apenas na 8ª série. Isso se deve ao 

fato da influência do livro Ensino Atualizado de Matemática
153

, publicado por Omar Catunda 

et. al., cuja referência consta na proposta curricular da Bahia. Desse modo, as ideias de 

Martha de Dantas, Catunda e outros/as são institucionalizadas, devendo as escolas públicas 

baianas adotar tal programa de ensino. A proposta curricular ainda evidencia que a 

Matemática não deve ser tratada como uma ciência teórica, mas como uma ciência 

essencialmente prática, através de situações vivenciadas pelos alunos, mediante a execução de 

atividades. A organização dos conteúdos estava distribuída em seus objetivos e atividades para 

cada série, conforme pode ser constatado no quadro abaixo. 

 

QAUDRO 8 – Conteúdos distribuídos em cada série do ginásio 

OBJETIVOS REFERENTES À 5ª SÉRIE: 

 

 Identificar conjuntos por intermédio de uma lei válida para todos os seus elementos; 

 Identificar o conjunto-universo como o mais amplo em determinada situação; 

 Identificar conjuntos complementares; 

 Identificar a relação existente entre pontos de um plano e os pontos de dois eixos 

coordenados e vice-versa; 

 Determinar conjuntos de pares ordenados que deem origem ao produto cartesiano; 

 Estabelecer relações entre dois conjuntos, atendendo a uma lei fixada; 

 Identificar a função como caso especial de relação binária; 

 Utilizar outros sistemas de numeração além do decimal; 

 Utilizar as operações estudadas em situações práticas que envolvam números 

naturais; 

 Utilizar a potenciação no conjunto dos números naturais; 

 Identificar e classificar figuras geométricas; 

 Calcular a área de figuras geométricas. 

 

OBJETIVOS REFERENTES À 6ª SÉRIE: 

 

 Utilizar conjuntos-universo em situações práticas; 

 Identificar o conjunto que, operado com outro (pela união ou interseção) não o 

modifica; 

 Identificar outro conjunto além de N (introdução de Z); 

                                                
152  BAHIA, p. 135. 
153  CATUNDA, Omar. et. al. Ensino atualizado da Matemática: curso ginasial. 4 vol. São Paulo: EDART, 

1970. 
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 Caracterizar o conjunto Z através das propriedades do conjunto N; 

 Efetuar operações em Z, aplicando as propriedades caracterizadas; 

 Utilizar a potenciação mo conjunto dos números inteiros relativos; 

 Caracterizar a proporção como uma igualdade entre duas razões, aplicando este 

estudo a situações diversas; 

 Utilizar o estudo da porcentagem em situações práticas; 

 Identificar e utilizar praticas bancárias e comerciais mais simples; 

 Identificar e utilizar grandezas proporcionais; 

 Estabelecer a diferença entre designação e proposição; 

 Identificar o sentido lógico de cada ideia; 

 Identificar os tipos de proposições mais comuns; 

 Identificar o valor lógico das proposições compostas; 

 Classificar os polígonos, identificando os seus elementos; 

 Calcular o volume dos sólidos geométricos. 

 

OBJETIVOS REFERENTES À 7ª SÉRIE: 

 

 Identificar outro conjunto numérico além de N e Z (racionais); 

 Caracterizar o conjunto Q através das propriedades do conjunto Z; 

 Efetuar operações em Q, aplicando as propriedades caracterizadas; 

 Identificar a radiciação como operação inversa à potenciação; 

 Identificar o valor lógico de proposições compostas que envolvam a condicional e a 

bicondicional; 

 Identificar proposições compostas com valor lógico constante; 

 Identificar as propriedades das proposições compostas; 

 Utilizar o estudo da lógica matemática em situações práticas, para tirar conclusões; 

 Constatar a necessidade de generalizar os problemas, pela dificuldade de 

particularizá-los; 

 Identificar e classificar expressões algébricas; 

 Efetuar operações com expressões algébricas; 

 Determinar o conjunto-verdade de sentenças abertas do 1º grau; 

 Identificar o ponto, a reta e  plano no espaço;  

 Identificar, na interseção de duas retas: conjunto vazia e conjunto não vazio; 

 Identificar ângulo como duas retas concorrentes que individualizam porções no 

plano; 

 Utilizar o estudo das grandezas (ângulo e tempo) na resolução de problemas 

diversos. 

 

OBJETIVOS REFERENTES À 8ª SÉRIE: 

 

 Identificar outros conjuntos números além de N, Z e Q (irracionais e reais); 

 Utilizar as propriedades operatórias em novas operações; 

 Analisar os principais tipos de estruturas algébricas (semigrupo, grupo, anel e 

corpo); 

 Utilizar o estudo da radiciação nas operações com radicais; 

 Determinar o conjunto-verdade de sentenças abertas do 2º grau; 

 Identificar o paralelismo como uma relação de equivalência; 

 Demonstrar o teorema de Thales; 
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 Demonstrar os principais teoremas sobre perpendiculares e oblíquas; 

 Identificar o vetor como ente matemático; 

 Analisar os principais tipos de transformações (na reta e no plano); 

 Identificar triângulos congruentes; 

 Identificar as relações métricas no triangulo qualquer; 

 Identificar os componentes de um círculo; 

 Identificar as diferentes posições ocupadas: pela reta e pelo círculo, por dois 

círculos e por polígono e círculo; 

 Calcular a área dos polígonos regulares 

 Identificar as linhas trigonométricas mais importantes. 
FONTE: BAHIA. SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA. COMISSAO GERAL DE 

IMPLANTACAO DA REFORMA COMISSAO DE CURRICULO. Divisão Técnico-Pedagógica. O 

currículo na escola de 1. grau: documento preliminar. Salvador, Ba: Imprensa Oficial da Bahia, 1972. 55p 

 

Para alcançar os objetivos propostos acima, seriam realizadas atividades individuais 

e em grupos, com a finalidade resolver exercícios práticos, tendo em vista à fixação de ideias 

e conceitos referentes ao conteúdo em estudo. Os exercícios práticos iam desde a construção 

leituras, tabelas, gráficos, figuras e sólidos geométricos, confecção de cartazes, jogos 

matemáticos até “visita planejada a Bancos, para constatar a utilização de juros simples em 

suas operações”
154

. Entretanto, o uso de visitas não foi verificado em nenhuma das cadernetas 

observadas, por mais que a escola oferecesse as disciplinas de Técnicas Comerciais e Serviços 

Bancários. 

Nesse sentido, ao observarmos os planos anuais para o ano de 1975, correspondentes 

às quatro últimas séries do 1º grau, verificamos a existência de uma correspondência entre as 

estratégias de ensino propostas para o ano letivo e as diretrizes do programa curricular. Como 

estratégias são apresentadas “trabalhos em grupos, leituras, observações, análises do assunto 

sob orientação do professor, exercícios de fixação (orais e escritos), competições em grupos, 

resolução de problemas da vida prática e pesquisa”
155

. Em relação à parte burocrática, ou seja, 

o cumprimento dos programas de ensino, o GM, através do professor Luiz Augusto cumpria 

as diretrizes propostas.  

Entretanto, ao analisarmos detalhadamente o registro das atividades desenvolvidas 

em cada série e assinaladas na caderneta, pude verificar que o professor usou exercícios orais 

(registrado com a nomenclatura arguição) e escritos, revisões – em muitas de suas aulas –. 

Assim, o uso de competições em grupos não foi registrado, possivelmente em função de não 

ter sido trabalhado. Uma vez que as aulas  

                                                
154 BAHIA, p. 139. 
155 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Planos anuais de 5ª a 8ª série. Mairi: GM, 1975.  p. 3 
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com o professor Luiz, eram assim, atividades individuais, dificilmente ele trabalhava 

em grupo; as aulas explicativas, usava muito o quadro e não tinham questões, assim, 

tipo, desenvolver raciocínio lógico, praticamente não existia. Era cálculo mesmo, 

onde 2+2=4, e você não precisava pensar muita coisa, você precisava saber a 

tabuada, saber quanto é ''tanto mais tanto'', ''tanto vezes tanto'', e chegava a uma 

definição.156 

Coadunando com o depoimento de Rita de Cássia M. Silva, outra ex-aluna, Iracema 

S. Souza, afirma que nas aulas de matemática, ministradas pelo professor Luiz Augusto, ele 

“não utilizava nenhum material, apenas chegava no quadro de giz e tentava explicar tudo no 

abstrato e memorização, uma matemática distante da vida, onde se tinha medo e não aprendia, 

apenas decorava.”
157

 Desse modo, percebemos que em sua metodologia de ensino era 

priorizado o quadro, o giz e o conhecimento matemático, mesmo em alguns momentos o 

professor mencionando o trabalho com uma matemática mais próxima da vida do aluno. 

Em relação aos conteúdos apresentadas no quadro 06, observa-se que nas cadernetas 

dos anos de 1974 a 1981, os tópicos relacionados à lógica e as transformações geométricas 

não aparecem. Uma constatação é que os livros que permearam o ideário do GM, em sua 

grande maioria, foram livros do tempo pré-moderno
158

 e do tempo da matemática moderna
159

. 

Na biblioteca do GM encontrei livros dos mais variados autores – Scipione di Pierro Neto, 

Osvaldo Sangiorgi, Carlos Galante, Algacyr Munhoz, Miguel Asis Name, Marcius Brandão, 

GRUEMA, Paulo de Souza Oliveira, Álvaro Andrini, Luiz Mauro Rocha e Ruy Madsen 

Barbosa, Omar Catunda et. al. –.  

O último autor chama a atenção por um motivo: a proposta curricular do Estado da 

Bahia inseriu novos temas em matemática, dentre eles as transformações geométricas. Assim, 

o livro do Omar Catunda, escrito juntamente com Martha Maria de Souza Dantas, Eliana 

Costa Nogueira, Norma Coelho de Araujo, Eunice da Conceição Guimarães e Neide Clotilde 

de Pinho e Souza, trazia uma abordagem em relação às transformações geométricas, que era 

diferente dos outros livros do período, encontrados na biblioteca do GM. Assim, com 

tratamento mais analítico e menos euclidiano da geometria. 

Esses autores integraram a Seção Científica de Matemática (SCM) do CECIBA 

entres os anos de 1965 até 1969, quando encerrou suas atividades.
160

 Em substituição ao 

                                                
156 SILVA, Rita de Cássia Menezes. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 03 de junho de 

2010. p. 2. 
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CECIBA, a Universidade Federal da Bahia, institucionalizou, como projeto de extensão, o 

Programa de Treinando e Aperfeiçoamento de Professores de Ciências Experimentais e 

Matemática (PROTAP).
161

 Ambos os programas tinham como finalidades a apresentação e 

difusão de novos métodos científicos.
162

 Através desses programas, os professores 

mencionados anteriormente desenvolveram materiais didáticos com a finalidade de inserir 

novos conteúdos nos currículos baianos. 

Deste modo, a difusão dos materiais circulou a Bahia e chegou ao GM. Na biblioteca 

do GM foram encontrados apenas os volumes referentes à 7ª e a 8ª séries do 1º grau. Ao 

folhear os livros percebi que os mesmos encontram-se sem riscos, sem anotações, sem 

carimbos. Um indício é que, provavelmente, essa coleção nunca fora usada, nem como livro 

didático e nem como suporte ao professor. Então, como os outros livros chegaram à biblioteca 

do GM?  

Ao folhear os livros é muito comum encontrar nas primeiras folhas internas carimbos 

com informações sobre programas do livro e destinado ao professor. Esses carimbos reforçam 

a ideia de que os livros chegavam ao interior através da divulgação das editoras e órgãos 

governamentais, como as secretárias de educação. Dentre esses carimbos, o da Comissão do 

livro técnico e do livro didático (COLTED), se fazem presentes nos livros da EDART Livraria 

Editora LTDA. Ao olhar mais atentamente esses livros, percebi que existiu uma relação da 

EDART com o Instituto Brasileiro de Educação, Cultura e Ciências (IBECC) e a Fundação 

Brasileira de Ensino de Ciências (FUNBEC), ou seja, a EDART adquiria os direitos referentes 

aos livros e publicava-os.  

Assim, também encontrei na biblioteca do GM o livro Matemática: curso ginasial, 

volume I, publicado pela referida editora e de autoria do School Mathematics Study Group. 

Este é mais um livro que, pelo seu estado de conservação e a não apresentação de riscos ou 

qualquer registro, exceto os carimbos da escola e o do MEC, provavelmente nunca foi usado. 

O livro foi traduzido pelos autores Lafayette de Moraes, Lydia Condé Lamparelli e 

colaboradores. Esses autores integraram a equipe de professores da FUNBEC e do Centro de 

Treinamento para Professores de Ciências de São Paulo. 

                                                                                                                                                   
Ciências) -  Instituto de Física, Universidade Federal da Bahia/ Universidade Estadual de Feira de Santana. 

Salvador, BA: 2009. 
161 BRAGA, Maria Nilsa Silva. O Programa de Treinamento e Aperfeiçoamento de Professores de Ciências 

Experimentais e Matemática – PROTAP (1969-1974): sua contribuição para a modernização do ensino de 

matemática. 2012. 94f. Dissertação (mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História 

das Ciências, Universidade Federal da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana. Salvador, 2012. 
162 BOAVENTURA, Edvaldo Machado. Problemas da educação baiana. Salvador: Gráfica Universitária, 1977. 
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No prefácio à edição brasileira, o autor Lafaytte de Moraes, diz que “embora escrito 

para uma realidade diferente da nossa, acreditamos que texto será de grande utilidade para a 

juventude estudiosa de nossa terra.”
163

. O autor também informa que o livro foi traduzido tal 

qual a publicação original, deixando a cargo do professor, a partir de sua análise e 

necessidade, realizar os cortes necessários à aprendizagem de seus alunos. 

Apresentando a hipótese de que esse livro e outros, provavelmente nunca foram 

usados pelos professores do GM, por que destino um espaço para apresentar esse fato? A ideia 

é que, por mais distantes que as escolas do interior estivessem, o material que trazia novas 

abordagens, novas metodologias, novos conteúdos para o ensino de matemática chagavam às 

escolas, chegavam aos professores, demorando-se o tempo necessário ao processo de 

comunicação do período, uma vez que o principal meio de comunicação eram as cartas e 

correspondências, via correio. Assim, as editoras costumavam enviar os materiais ou “os 

revendedores passavam na secretaria do colégio, até mesmo gentilmente eles entregavam 

coleções aos professores, como fazem até hoje.”
164

  

Entretanto, os usos que eram feitos desses materiais no interior das escolas, era muito 

peculiar de cada professor. Se depositar o livro na biblioteca da escola, se levar a coleção para 

casa com a finalidade de estudar e usar como apoio no processo de estudo e planejamento das 

aulas, isso nunca vamos saber. Provavelmente, poderemos viver de suposições, de indícios. 

Assim, o professor Luiz Augusto, pelo menos em seus planos anuais e de seus colegas de 

escola, nunca adotaram livros do Osvaldo Sangiorgi na década de 1970. Entretanto, “os 

autores são antigos, mas as edições novas. O Oswaldo Sangiorgi, sempre, eu gostava muito 

dele que continuei gostando até hoje.”
165

 Assim, o uso dos livros do Sangiorgi sempre foram 

para estudos no momento de planejar as suas aulas, de selecionar os exercícios, de elaborar as 

questões das provas. Não só com os livros do Sangiorgi, mas possivelmente com outros 

autores também.  

De todo o seu acervo pessoal de livros didáticos, restou em sua casa poucos, depois 

que  

doei livros e mais livros que eu tinha, pra sociedade (Sociedade Lutero Recreativa 7 

de Setembro) com essa reforma d’agora, muitos livros. E, no entanto, tá lá, isso aí 

abandonado. Já pegaram, já levaram muitos pra casa, e depois se transformou em 

boate. Isso aí tem festa, tem briga, tem tudo isso aí. Então, um dos objetivos depois 
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165  Ibidem, p. 6. 



90 
 

da reforma era um centro cultural, um centro para o aluno, de pesquisa e tudo, para 

palestra, uma festa social.166 

Dentre os livros que restaram, ele guardou alguns dos autores Sangiorgi, Bonjorno, 

Castrucci e Giovanni. Porém, “[...] tem uns livros aqui que eu gosto sempre de reler. Você 

pega assim, ‘Álgebra’, você só vê exercício, pouca leitura [...]”
167

. O professor Luiz Augusto 

refere-se ao livro Cadernos MEC: Álgebra 2, de Pedro Paulo Marques de Mendonça e Duilio 

Nogueira, da Editora Fename, 1977 e com 318 páginas. Conteúdos: progressões aritméticas, 

progressões geométricas, logaritmos, equações exponenciais, fatorial, análise combinatória, 

binômio de Newton, potenciação dos polinômios, determinantes e sistema de equações 

lineares, além de apresentar os exercícios resolvidos. Assim, provavelmente, os livros que ele 

não doou estão ligados às suas práticas pedagógicas, pois eram livros que ele tinha uma maior 

afinidade em função dos usos que fez ao longo do tempo.  

Ainda, em relação à proposta curricular, no capítulo concernente à avaliação da 

aprendizagem, a mesma “não deve ser compreendida como uma fase final no trabalho 

educativo, ou um produto, mas como um processo dinâmico, contínuo e constante” 

[destaque do autor].
168

 Para tanto, a avaliação deveria estar fundamentada em alguns 

princípios como julgar o comportamento através de objetivos, revelar aspectos qualitativos e 

quantitativos da aprendizagem, utilizar situações e instrumentos variados e replanejamento.
169

 

Assim, o aluno deveria ter, no mínimo, 75% de assiduidade (frequência) e obter um 

aproveitamento suficiente, ou seja, igual ou superior ao mínimo estabelecido.
170

 Entretanto, a 

proposta curricular não define qual seria esse mínimo. Observando as cadernetas constatei que 

as notas dos alunos maiores ou iguais a 6,0 (seis) encontravam-se escritas na cor azul ou preta 

e as inferiores estavam grafadas de cor vermelha. Logo, a média, o mínimo que o aluno 

deveria alcançar era a nota 6,0.  

Observando os planos anuais de 1975 e 1976, constatei que a avaliação poderia ser 

realizada através de testes, provas, provas objetivas e trabalhos realizados em classe ou em 

casa. No registro das cadernetas do professor Luiz Augusto aparecem, apenas, os instrumentos 

teste e prova global, além do uso constante da técnica arguição. Também a partir desse ano 

aparece registrado na caderneta a divisão da turma, em pares e ímpares ou grupo um e grupo 

dois, no momento de realização das provas.  No depoimento de Maria Célia Rios, o professor 

“[...] explicava muito bem, eu acho; só que assim, eu digo assim, às vezes deu um pouco de 
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colher de chá, porque na hora da prova, ele facilitava muito, pra ajudar a gente. Não era pra 

enrolar, era pra ajudar, da maneira dele.”
171

 Com um pensamento próximo ao de Maria Célia 

Rios, a ex-aluna  Rita de Cássia Silva diz que 

[...], em uma das avaliações ele facilitava [...], às vezes a gente tinha dificuldade e 

ele escrevia no quadro toda a questão e faltava só o resultado final. E eu ficava 

irritada com colegas minhas porque eu só fazia olhar pra elas na hora da prova e 

dizia ''tá tudo no quadro, só faltava à resposta'', mas mesmo assim não sabiam o que 

fazer dalí em diante, então era muito assim. E quando a gente estava por dentro do 

assunto, você fazia e tirava uma notava maravilhosa, por que ele já dava quase tudo 

pronto. Mas pra quem não conseguia entender, porque matemática sempre foi ''calo 
no pé'' de muita gente, porque acabava não entendendo, achava aquilo tudo muito 

difícil, mas ele facilitava muito na hora da avaliação, fazia de tudo para que o aluno 

conseguisse e explicava muito bem durante as aulas. Mas agora não despertava 

aquele raciocínio lógico, isso não tinha, o pensar... ''tanto vezes tanto é tanto'' e 

finalizou ali e pronto.172 

No ano de 1976, em virtude do aumento de turmas, é necessária a contratação de 

outro professor para ministrar a matemática, isso começa a ocorrer a partir de 1974, como 

citado anteriormente. Entretanto, esses novos professores não ficavam mais que um ou dois 

anos lecionando a disciplina. Então, o jovem Heráclito Rios Almeida, assume as turmas de 5ª 

e 6ª séries. No planejamento anual, o mesmo adota o livro Matemática: ensino moderno, do 

Miguel Asis Name, adotado também em1974, e que provavelmente também o foi em 1975, 

apesar dos planos anuais não informarem. 

E as comparações entre professores sempre vão existir. Assim, a  

[...] Matemática sempre foi uma disciplina na qual eu sempre tive uma certa 

dificuldade, mas eu percebi com o passar do tempo, que o problema era  a maneira 

como os professores trabalhavam os conteúdos. Pude constatar isto em um período 

em que Heráclito foi professor da nossa turma e eu consegui  aprender e até ser 

aluna de destaque. Mas foi  por um curto período, acho que foi durante uma ou duas 

unidades.173 

Esse fato ocorreu em 1977, quando em abril, no final da I unidade, o professor 

Heráclito precisou deixar as atividades docentes iniciadas no ano anterior. A ex-aluna Dilma P. 

de Oliveira cursava à época a 6ª série, conforme pode ser conferido na caderneta da turma. Na 

mesma caderneta e em outras do professor Heráclito, verifica-se que além dos testes e provas 

como instrumentos avaliativos, ele costumava usar trabalhos, registrando na caderneta a 

expressão “complementos de trabalho”. Ainda, nota-se a presença de testes visando ajudar os 
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jouferr@yahoo.com.br >  em 1 de fevereiro de 2013. 
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alunos que tiraram “notas baixas”. Ele costumava seguir o programa proposto no livro 

didático. 

Para a promoção dos alunos, os mesmos poderiam ser submetidos a estudos de 

recuperação, caso não alcançassem o mínimo solicitado. A recuperação era de duas formas: 

estudos paralelos ao curso ou curso de férias. Ao analisar as cadernetas a partir de 1975, 

constatei que os alunos eram submetidos aos dois tipos de recuperação. Entretanto, a 

recuperação paralela, como registrado na caderneta, acontecia através da aplicação de uma 

nova prova e não como “[...] estudos paralelos ao curso, a serem orientados pelo mesmo 

professor, através do trabalho diversificado ou agrupando os alunos que apresentassem 

problemas da mesma natureza, no turno que melhor convier”
174

. 

O mesmo pode se verificar em relação ao curso de férias, este deveria ocorrer “[...] 

após um período de descanso, quando os alunos serão agrupados atendendo à natureza do 

problema que apresentam, devendo a sua duração variar conforme o progresso revelado, no 

decorrer do curso, por cada aluno.”
175

 Continuando com a análise das cadernetas, observei 

que o curso de férias não aconteceu posterior ao período de descanso. Em 1975, as aulas 

terminaram na penúltima semana de novembro em algumas turmas, já em outras na segunda 

semana, entretanto o curso de férias ocorreu praticamente depois, pois na primeira semana de 

dezembro iniciava-se o curso de férias e durou o mês inteiro. Este também foi o único ano em 

que houve curso de férias. 

Além de ministrar aulas de matemática, a partir de 1975, o professor Luiz Augusto 

também assume a disciplina Desenho em duas turmas de 7ª série no turno vespertino. O 

conteúdo estudado na disciplina estava ligado à geometria plana, estudando áreas de figuras 

planas e os polígonos inscritos e circunscritos. A partir desse ano, foram encontradas 

cadernetas da referida disciplina ministrada pelo professor, sempre em turmas de 7ª série ou 

na 1ª série do 2º grau.  

Assim, em 1976, além ministrar matemática na 1ª série, o professor também 

ministrava desenho. Os conteúdos trabalhados nas duas disciplinas no referido ano foram: 

 

QUADRO 9 – Conteúdos referentes a 1ª série do 2º grau 

CONTEÚDOS REFERENTES À 1ª SÉRIE do 2º GRAU EM: 

MATEMÁTICA DESENHO 

 Conjuntos; 

 Produto cartesiano; 

 Introdução ao desenho geométrico; 

 Triângulos (mediana, altura e base); 

                                                
174 BAHIA, p. 54 
175 BAHIA, p. 54 
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 Equações lineares; 

 Função quadrática; 

 Equação exponencial; 

 Logarítmos; 

 Função com logarítmos; 

 Trigonometria; 

 

 Quadriláteros (mediana, altura e base); 

 Localização de pontos nos diedros; 

 Épura, afastamento e cota no diedro; 

 Geometria descritiva; 

 Retas; 

FONTE: DOCUMENTOS oficiais do Ginásio Mairi. 

Em relação aos conteúdos na disciplina desenho, existe uma concepção geométrica 

muito forte. Ao analisar outras cadernetas da disciplina desenho, percebi que o programa ou a 

abordagem dada está ligado a formação e outras disciplinas ministradas pelo professor. Nesse 

caso, a geometria aparece fortemente pelo fato de Luiz Augusto também ministrar 

matemática, ou seja, o desenho, numa perspectiva geométrica me ajudará com os conteúdos 

de matemática. 

Neste mesmo ano, também foi criado o curso de Contabilidade – Técnico Contábil –. 

Assim, na 1ª série do 2º grau, chamada de 1º ano básico, estudavam os alunos dos cursos 

Pedagógico e Contabilidade. Deste modo, os conteúdos apresentados anteriormente foram 

estudados por todos os alunos de todos os cursos, não havendo uma diferenciação entre as 

disciplinas estudadas. 

Em 1980, a professora Zilda Pedreira retorna a Mairi e volta para a sua escola de 

origem, o GM. Ministrou aulas de matemática em turmas do 1º e 2º graus até a sua 

aposentadoria em 1992. Ao analisar as únicas duas cadernetas encontradas, cuja professora foi 

ela, pude compreender e conhecer um pouco mais sobre sua prática pedagógica. Na caderneta 

da 7ª série, turma A, turno matutino, continha parte do planejamento anual para o ano de 

1982.  

Para justificar o planejamento ela dizia que planejava “para evitar a rotina” e “para 

facilitar o trabalho a ser executado”. Como objetivos para a série, os alunos deveriam ser 

capazes de “identificar os conceitos matemáticos considerados importantes para a 

aprendizagem” e “justificar a importância do ensino da Matemática”. Em relação aos métodos 

usados a conversa e o estudo dirigidos, além de aulas expositivas com interrogatório. A 

avaliação da aprendizagem incluía testes, arguição e prova global. Outro item que não havia 

aparecido ao longo dos outros planejamentos encontrados, refere-se à avaliação qualitativa. 

Para esta, ela elencou como critérios o interesse, a participação, as relações humanas, 

assiduidade, pontualidade, responsabilidade e segurança. 

Inicialmente a professora Zilda Pedreira, começa as suas atividades docentes, na 

referida turma, com uma revisão dos conteúdos estudados na série anterior. Em seguida, 
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iniciou trabalhando com expressões algébricas, monômios e operações, polinômios e 

operações, produtos notáveis, fatoração, M.M.C e M.D.C., frações algébricas e operações, 

equações fracionárias, equações literais, introdução a geometria, reta, plano e ponto, ângulos e 

operações e triângulos. 

Ao observar a sequência de conteúdos trabalhados, provavelmente a professora Zilda 

Pedreira costumava seguir a proposta do livro didático, por mais que ela não o usasse, porém 

os apontamentos de seus cadernos eram oriundos de manuais didáticos. Nesse ano, o estudo 

dos conteúdos de geometria está na quarta unidade, o que era comum nas propostas dos livros 

do período – geometria no final –. Isso reforça a ideia que, de fato, ela seguia algum manual, 

além de seguir as diretrizes curriculares propostas pela Secretária de Educação do Estado que, 

também, deixa para o final o ensino de geometria. 

Os exercícios de fixação, as revisões, os testes e as provas fizeram parte das práticas 

pedagógicas da professora Zilda Pedreira. Muito comum entre os professores Luiz Augusto e 

Zilda Pedreira eram os comentários sobre os testes e provas aplicados em sala de aula. 

Entretanto, no momento de realização das provas e testes 

A professora Zilda era muito mais durona, não explicava a prova no quadro não. 

Dava as aulas, explicava, já não tinha tanta paciência que ele tinha de ficar 

revisando, não tinha assim mais, ela explicava, ficava chateada porque os alunos não 

aprendiam, ficava chateada, irritada. “Não é possível”, explicava que era fácil, [...]. 

E mesmo assim os alunos tinham dificuldade, mas ela não fazia como professor 

Luiz, no dia da prova explicando, explicando mais. Entregava a prova e cada um se 
virava.176  

Assim, Zilda Pedreira foi representada como durona, rígida e exigente enquanto 

exerceu as suas atividades docentes no GM. Para Rita de Cássia Silva, que havia sido aluna 

do professor Luiz, no 1º e 2º graus, entre os anos de 1973 a 1979; no ano seguinte, já formada 

professora, inicia os estudos no curso de Contabilidade, prática comum entre os alunos que se 

formavam no GM, comumente faziam os dois cursos. Agora, no curso de Contabilidade, ela 

experimenta as aulas com a professora Zilda 

[...] aí eu vim perceber a diferença, porque ela exigia o pensamento do aluno, isso na 

década de 80, e até então ele não tinha sido cobrado, aí eu tive e foi um baque pra 

mim perceber que matemática precisava pensar. Porque eu achava que era só 

''calculou ali, tanto vezes tanto, deu tanto'' pronto, cheguei a um resultado. E ela 

começou a trabalhar com questões de raciocínio, aí eu vi o quanto matemática se 
complicava quando exigia o raciocínio. Tipo... por exemplo, regra de três... então, 

quando o professor Luis trabalhava, ela dava um exemplo, e tudo mais que ele pedia 

era em torno daquele exemplo, não tinha uma modificação. Já a professora Zilda, 

não. Ela dava diferentes exemplos onde era a regra de três, só que você tinha que 

pensar, por exemplo, às vezes ela dava a regra de três onde tinha um determinado 

                                                
176 RIOS, Maria Célia Pachêco. Entrevista... op. cit., p. 3. 
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número que era fracionário. Então, primeiro você tinha que calcular a fração pra 

chegar a um número inteiro e trabalhar. Então ele, já não agia dessa forma, então, os 

exemplos eram todos assim lineares, não tinha um multiplicidade, uma coisa que 

complicasse um pouco o problema. Então aí, eu senti muita dificuldade nessa hora, 

eu fui ver que matemática não era algo parado e sim algo que você precisava pensar 

muito pra desenvolver o raciocínio.177 

Na primeira sessão deste capítulo, foi mencionado que a professora Zilda Pedreira 

costumava usar desdobramentos em suas questões, o exemplo citado por Rita de Cássia Silva, 

deixa claro o que é ou foi o desdobramento em uma questão problema. Em relação ao 

professor Luiz Augusto e as questões usadas em sala serem todas parecidas, ele diz que não 

era rigoroso, pois  

“[...] não eram exercícios muito difíceis não. Às vezes até um exercício semelhante. 

A gente preparava um exercício do 2º grau, a gente podia dali tirar diversos e a gente 

mesmo preparava para o aluno entender melhor. Quando o exercício estava difícil a 

gente dali formava outros e estava tudo ok, tudo certo. A gente sempre tem um 

[exercício modelo] como de base, que aqueles de base servem pra desenvolver 

outros. Tem uma equação de 2º grau, que não me esqueço nunca, é “x²-7x+10”, essa 

do 2º grau. E então, tinha essa aí, e daí eu formulava tantas e tantas e tantas. Eu 
nunca cheguei a esquecer disso, oh, é “x2+ 7x+10” essa daqui, e a resposta sempre é 

3 e 5. Então, você, com a fórmula de Bháskara, sempre prepara outras semelhantes a 

essa, quando é uma equação completa, é claro! Daí em diante a gente... Agora, 

problemas que a gente tem que, o aluno tem aquelas dificuldades, mas a gente dá 

aquelas coordenadas direito.178  

Deste modo, as práticas pedagógicas do professor Luiz Augusto estavam ligadas a 

exercícios modelos e menos teóricos, cujo objetivo era fazer com que os alunos entendessem 

através da prática de resolução de questões semelhantes. Levando em consideração os livros 

usados e ou relatados pelo professor, percebemos que parte deles traziam exercícios ou 

exemplos como modelo, anterior às questões propostas.  

Por exemplo, o livro do Miguel Asis Name, adotado entre os anos de 1974 até 1976, 

entre as páginas 44 até 48, do volume 3, referente a 7ª série, é apresentado os produtos 

notáveis. Estes, aparecem em cinco casos, a saber: 1º caso: quadrado da soma de dois termos; 

2º caso: quadrado da diferença de dois termos; 3º caso: produto da soma pela diferença de 

dois termos; 4º caso: cubo da soma de dois termos; 5º caso:cubo da diferença de dois termos. 

 

 

 

 
 

 

 

 

                                                
177 SILVA, Rita de Cássia Menezes. Entrevista... op. cit., p. .3 
178 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Entrevista ... op. cit., p. 5-6 
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FONTE: NAME, Miguel Asis. Matemática: ensino moderno. 7ª série. São Paulo: Editora do 

Brasil S.A., 1973.  p. 44-5 
 

Todos os outros quatro casos, citados anteriormente, seguem a mesma estrutura 

apresentada na figura 3, referentes ao primeiro caso. Observemos que na imagem do livro, 

praticamente a existência de textos só aparecem para definir o que vem a ser o quadrado da 

soma de dois termos. A figura 4 apresenta os exercícios referentes ao estudo dos produtos 

notáveis, nela podemos verificar que, por mais que não apareça um modelo respondido, na 

definição já o foi explicado e apresentado um molde, além dos exercícios trazerem ao lado do 

enunciado a expressão 1º caso, automaticamente o aluno é levado a visualizar o caso 

correspondente, gerando assim uma aprendizagem mecânica. Outro fato que chama atenção é 

quantidade de exercícios para cada caso. Isso demonstra que o uso do 1º, 2º e 3º casos serão 

mais usados ao longo dos próximos conteúdos ou são mais importantes que os casos 4 e 5. 

 

Figura 3 – Recorte sobre produtos notáveis 
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Talvez a única dificuldade apresentada nos exercícios esteja relacionada ao fato das questões 

trazerem termos com coeficiente e parte literal, uma vez que em todos os casos os termos 

apresentados continham apenas a parte literal visível. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: NAME, Miguel Asis. Matemática: ensino moderno. 7ª série. São Paulo: Editora do 

Brasil S.A., 1973.  p. 46 
 

 

FIGURA 4 – Exercícios sobre produtos notáveis 
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Sobre o livro acima o professor Luiz Augusto diz que  

Essa coleção [Matemática: ensino moderno] aqui, eu sempre gostava muito dela, 

sempre quando lecionava, era uma matemática boa, que não é tão problemática para 
a aprendizagem do aluno. Ele é mais objetivo nos exercícios, nas ilustrações... é uma 

das expressões que eu gostava. Quando eu digo, assim, problemática é quando tem 

muita coisa, porque eu sempre gostei de matemática, assim, mais objetiva, quando 

não tem muita coisa, você vê assim os exercícios são ilustrativos, e quando se vê 

muita coisa pra se ler, fica cansativo para o aluno. Às vezes tem umas leituras que o 

aluno não entende direito. Como é o caso aqui: ''o quadrado da diferença de dois 

termos'', tem uma ilustração muito clara, muito simples e tem depois o texto, eu acho 

que o aluno vai entender bem melhor assim, do que ''papapapapapa'', uma folha 

enorme de coisa pra ler e lá no fim não é muito claro, como esse aqui. Esse aqui está 

ilustrado, bem pequenininho, não é tão problemático, eu leio aqui, entendo e já tem 

o exercício. E eu acho que sempre foi assim.179 

Então, livros que trouxessem muitos textos explicativos e que os exercícios tivessem 

um grau de dificuldade aumentada e não seguissem modelos, seriam considerados 

problemáticos pelo professor Luiz Augusto. A partir dos depoimentos de suas ex-alunas, ficou 

evidenciado que o professor, por mais que tivesse adotado um livro didático, não o usava 

diretamente em suas aulas. Deste modo, uma das possibilidades é que o livro seria 

problemático frente a sua concepção de ensino-aprendizagem. Ou ainda, o que fazer com um 

livro cheio de textos em matemática? Como relacionar os textos e transpô-los para o contexto 

da sala de aula?  

A leitura assume um papel cada vez maior, “à medida que o aluno prossegue nas 

várias séries escolares. A compreensão de mensagens escritas e dos símbolos matemáticos e a 

familiaridade com situações novas podem ser desenvolvidas através da leitura. Mas sua 

finalidade deve estar bem definida para o professor, que desempenhará o papel de 

orientador.”
180

 Nesse sentido, provavelmente, o professor Luiz Augusto, diante de suas 

necessidades e metodologia de trabalho, levava em consideração que o “livro de matemática, 

seja qual for a nível de alunos a que se destina, deve ser redigido em linguagem clara e 

precisa, na qual a dificuldade de vocabulário se restrinja à necessidade do uso de termos 

apropriados, para que a compreensão do texto não seja prejudicada.”
181

  

Conforme Pfromm
182

 que apresenta qual deve ser a linguagem adotada por livros de 

matemática, também aborda a importância da leitura em Matemática. Assim, ele aponta o uso 

da leitura dirigida, como uma estratégia didática, cujo objetivo favorecerá ao aluno, entre 

alguns pontos, habituar-se a leitura silenciosa; familiarizar-se com o livro didático e com 

                                                
179 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi BA: 04, junho de 2010. 

p. 9-10 
180 PFROMM NETTO, Samuel. O livro na educacao. Rio de Janeiro: Primor/MEC, c1974. p. 88 
181 PFROMM NETTO, Samuel. O livro na educacao. Rio de Janeiro: Primor/MEC, c1974. p. 89 
182 PFROMM NETTO, Samuel. O livro na educação... op. cit., 
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símbolos matemáticos e desenvolver habilidade de analisar situações-problema. Deste modo, 

ele vai delineando sobre o uso de “textos de leitura recreativa”
183

 e indica O Homem que 

Calculava do Malba Tahan, além de passatempos e recreações matemáticas. Esse fato 

chamou-me atenção, pois no livro do Marcius Brandão, adotado pelo professor Luiz em 1972, 

traz ao final de cada capítulo curiosidades sobre a matemática. A seguir, apresento um 

exemplo de leitura proposto no livro citado, após a discussão do conteúdo que versava sobre o 

conceito de número natural. Trata-se do primeiro volume, indicado para primeira série do 

curso ginasial ou a 5ª série do 1º grau. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: BRANDÃO, Marcius. Matemática: conceituação moderno. Vol. 1. São 

Paulo: Editora do Brasil S.A., 1970.  p. 34 
 

                                                
183 Ibidem,  p. 88. 

 

Figura 5 – Texto para reflexão 
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A maioria dos textos referidos pelo livro trata de apresentar a biografia de algum 

matemático que esteja relacionado ao conteúdo, ou ainda, a curiosidade sobre o surgimento de 

sinais, teoremas e ou termos matemáticos. Do texto apresentado na figura acima, assim, como 

os demais, observa-se que comumente eles trazem questões filosóficas, propondo reflexões. 

Assim, estariam estimulando os alunos a pensar. Pensar este, que fica evidente ao analisarmos 

a figura do menino sentado no banco, de braços e pernas cruzadas e a cabeça levemente 

abaixada. Mais ao fundo, a operação matemática 3 + 7 = 11. Estaria o menino refletindo sobre 

a operação realizada? Qual seria a relação entre a imagem e o texto? Qual deveria ser 

abordagem dada pelo professor em sala? Essas são perguntas que culminariam em outra 

pesquisa. Entretanto, qual foi à abordagem dada pelo professor Luiz Augusto? Será que ele 

usou o texto acima em suas aulas? Essas são perguntas que exigiriam uma varredura pelas 

memórias dos ex-alunos e do próprio professor, logo, a princípio não saberemos. Porém, 

levando em consideração as evidências apresentadas nos testemunhos orais, do professor e de 

suas ex-alunas, acredito que trabalhado e apresentado em sala, nunca o foi. Talvez, eu esteja 

sendo pretensioso em demasia ou determinista, mas poucos alunos, talvez aqueles poucos que 

tinham livros na época o leram por curiosidade. 

 

  

2.3 CAMINHOS, PERCURSOS E TRAJETÓRIAS: TORNAR-SE PROFESSOR DE 

MATEMÁTICA NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DOCENTES 

 

O exercício da docência ao longo dos anos no GM permitiu que Luiz e Zilda fossem 

acumulando experiências, conhecimentos e saberes através das vivências enquanto sujeitos 

históricos. Assim, tornaram-se professores, e em especial professores de (que ensinavam) 

matemática, com o fazer pedagógico, ou seja, nas relações professor - alunos, professor - 

professor, professor - livros e materiais didáticos. Ao buscar fontes e me cercar de 

informações sobre esses dois professores, levei em consideração, como propõe Thompson
184

, 

que é nas evidências que os sujeitos históricos surgem 

[...] não como sujeitos autônomos, indivíduos livres, mas como pessoas que 

experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como [...] 

interesses e antagonismos, e em seguida “tratam” essa experiência na sua 

consciência e na sua cultura [...] das mais complexas maneiras [...] em seguida [...] 

agem, por sua vez, sobre sua situação determinada. 

                                                
184 THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. p. 182. 
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Sendo assim, ao conversar com o professor Luiz Augusto pude conhecer um pouco 

mais sobre a sua trajetória enquanto professor. Assim, em uma de nossas conversas ele disse  

Meu método fui eu que fiz. Eu não estudei uma certa didática, a minha didática fui 

eu mesmo quem fiz. Lecionando, conhecendo o aluno e batendo papo com o aluno e 

aluno entendendo minhas aulas. Sempre fui assim, muito aberto. Eu nunca fui de 

pegar, ler exercício em sala. O que eu aprendia eu jogava na sala, sempre fui assim. 

[...] O aluno que sentia realmente dificuldade era o que eu mais gostava. Porque o 
que sabe, ele sabe. E aquele que não sabe, que tinha dificuldade, é o que seria 

melhor pra mim, porque naquilo ali, eu ia procurar a deficiência dele pra ver se ele 

enquadrava bem, para ele acompanhar o ritmo dos outros. Então, ele já tinha mais 

atenção, botava ele na sala de aula, se ele dava trabalho em disciplina eu dava mais 

confiança pra ele, aí o transformava num grande amigo. E, depois, ele se enquadrava 

tão bem que... Depois se transforma numa pessoa de bom comportamento, com uma 

disciplina excelente, porque eu até dava confiança pra ele. Portanto, eu achava que 

era uma pessoa que precisava trabalhar em cima dele, que os outros já, praticamente, 

não precisavam tanto quanto aquele que estava precisando. Então, eu usei sempre 

aquele método, de chamar o aluno de amigo, porque o amigo é aquele que a gente se 

vê todos os dias, todos os dias eu via o aluno, então eu sempre considerava ele como 
meu amigo, porque sempre estava presente, diariamente em sala de aula.185  

No testemunho do professor as palavras método e didática se evidenciam, criando a 

ideia que para ensinar é preciso ter um método e uma didática. Então, qual foi o método e a 

didática usados/produzidos pelo professor Luiz Augusto? Levando em consideração as 

relações estabelecidas nas reuniões de professores, nas conversas tidas com os colegas nos 

corredores do GM e nas leituras de livros didáticos e de formação para professor, Luiz 

desenvolveu métodos de trabalhos no interior da sala de aula.  

Encontrei livros voltados a formação do professor na biblioteca do GM – no capítulo 

seguinte tratarei mais especificamente deles –, alguns traziam assinaturas de ex-professores, 

anotações sobre o uso de conteúdos usados e a serem usados no curso Pedagógico, e outros 

traziam marcações ao longo do texto. Estes são indícios de que os livros foram usados por 

professores/as e alunos/as nas suas vivências pelo GM. Nesse sentido, trarei algumas 

definições acerca das palavras método e didática, com base nos livros encontrados na 

biblioteca do GM.  

O livro A escola secundária moderna de Lauro de Oliveira Lima, com assinatura da 

ex-professora Maria da Conceição Cunha, e assinado com a data de janeiro de 1967, ano que 

iniciava as atividades do GM, e período em que os professores encontravam-se em Salvador, 

realizando o curso da CADES. Com as folhas amareladas e cheirando a material guardado, fui 

folheando, fazendo uma leitura panorâmica e me concentrando nas partes sublinhadas ao 

longo do texto e algumas delas chamaram-me a atenção. A nota explicativa sobre o livro diz 

                                                
185 OLIVEIRA, Luiz Augusto. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi BA: 04, junho de 2010. 

p. 3. 
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“que didática é, simplesmente a arte de dirigir a aprendizagem e conseguir o esfôrço 

voluntário.”
186

 Esta concepção foi cunhada pelo autor levando em consideração os estudos de 

Dewey, Claparède, Decroly, Montessori, Aguayo, Lourenço Filho e Makarenko que viam a 

aprendizagem como “auto-atividade”
187

. Entretanto, o autor diz que  

[...] a educação é esforço orientado para levar o indivíduo imaturo à plenitude de sua 

autonomia, baseamos todas as técnicas didáticas no princípio da auto-atividade, 

considerando didática como a arte de levar o indivíduo ao máximo do esfôrço 

voluntário para alcançar, progressivamente, autonomia do ser humano totalmente 

maduro e integrado em seu meio.188 

A concepção de educação proposta acima traduz muito de como deveriam ser os 

professores brasileiros, como a nova escola moderna que estava se iniciando. Na mesma nota 

explicativa, o autor também menciona, que no ano de 1962, a CADES preparou 500 volumes 

deste livro para os candidatos inscritos, isso só em Fortaleza, Ceará. Assim, provavelmente 

nos anos subsequentes este livro, se não foi distribuído para os professores, foi indicado para 

leitura. Desde modo, esta pode ter sido uma das leituras realizadas pela professora Zilda 

Pedreira – uma vez que a mesma participou dos cursos da CADES, juntamente com a 

professora Maria da Conceição – e pelo professor Luiz Augusto. 

Nesse sentido, o professor Luiz se constituiu professor fazendo das relações 

interpessoais com os alunos uma aliada ao processo de ensino e aprendizagem. Valorizando o 

aluno e seu nível de conhecimento, pode repensar as suas práticas em sala de aula sendo 

“orientador, compreensivo, cordial e colaborador. Preocupado com a comunicação real entre 

ele e o aluno é, portanto, mais afeito ao diálogo, ponto nevrálgico da tarefa docente; diálogo 

que permite o desenvolvimento das potencialidades dos discentes, tanto no sentido da vida 

interior como no da integração social.”
189

 

Assim deveria ser o professor das escolas modernas ou do ensino moderno que se 

iniciava nos anos de 1960. De modo que, o professor do ensino secundário usasse o método 

didático, constituído de três elementos básicos: linguagem didática, meios auxiliares e 

materiais didáticos e a ação didática.
190

 Com esses três elementos bem definidos, o método 

didático “será organização racional dos recursos e procedimentos do professor, visando a 

conduzir a aprendizagem dos alunos aos resultados previstos e desejados”
191

. 

                                                
186 LIMA, Lauro de Oliveira. A escola secundária moderna. 3. ed. São Paulo: Fundo de Cultura, 1964.  p. 3. 
187 Idem. 
188 Idem. 
189

 OLIVEIRA, Alaíde Lisboa de. Nova didática. Belo Horizonte, MG: Editora Bernardo Álvares S. A., 1970. p. 

11 
190 Ibidem, p. 110 
191 Idem. 
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Eu sempre gostei de matemática, talvez fosse mais professor do que agrônomo, 

porque me dediquei muito à educação. Eu sempre dava minhas aulas, fazendo meu 

plano de aula. Não é que eu chegava assim, sem abrir o livro, e dava uma aula, fazia 

um plano do que eu ia dar. Então, eu chegava em casa, me preparava e fazia meu 

plano de aula diariamente. Minha dinâmica era sempre gostar do aluno, aproximar o 

aluno sempre de mim, não observar ele como se fosse uma distância entre professor 

e aluno, eu queria a aproximação do aluno. Porque tem professores que às vezes 

tem... Que o aluno tem até medo do professor. Fica com aquele receio “Ah, eu não 

gosto de matemática porque matemática é uma matéria horrível e eu não vou 

comparecer em sala de aula, eu só vou lá pra bagunçar”. Outros ficavam calados, 

tímidos lá no canto, que não davam uma palavra. Então, a didática quem faz é o 
próprio professor [...]. Então, seu dia a dia, seu andamento, seu cotidiano na sua sala 

de aula, não resta dúvida, não estou dizendo que os professores de didática não 

prestam, não é isso, que não passa coisa boa para o aluno. O correto é isso mesmo, 

ter na prática, na sala de aula formar sua própria didática. Eu sempre defendi isso. 

Eu conversava muito com Odília sobre isso aí. “Oh Odília, você é uma professora de 

didática, você tem esse método, é muito bom, você é uma pessoa ótima, muito 

querida pelos alunos e tudo, mas quem faz a própria didática é o próprio professor”.  

Na concepção do professor Luiz, o bom professor é aquele que domina o 

conhecimento, no caso, o conhecimento matemático. Assim, fazendo uso do plano de aula em 

casa, ele organizava as suas aulas, planejando quais conceitos e exercícios seriam usados em 

sala, durante as aulas. Muito próximo dos alunos, foi esse o método adotado pelo professor, 

com a finalidade de estabelecer uma relação de confiança, assim seria possível que os alunos 

aprendessem matemática. Palavras de estímulo e confiança gerariam, para o professor Luiz, 

um incentivo e os alunos estariam condicionados a aprender e estudar mais a matemática. 

O professor Luiz também credita aos outros professores o desestímulo dos alunos em 

relação à matemática, uma vez que não havendo relação de confiança entre professor e aluno, 

os mesmos se distanciarão. Desse modo, a matemática ocuparia o discurso dos estereótipos: 

matemática é horrível, é difícil, não consigo aprender. Então, ao perceber essas questões, o 

professor Luiz desenvolveu seu método de ensino, levando em consideração a aproximação 

para com os alunos. Assim, conteúdo exposto no quadro, exercícios de fixação, revisão e 

provas compunham o mosaico de suas aulas. 

Entretanto, o ponto revisão, praticado frequentemente por ele, causou certo 

desconforto entre outros professores, provocando comentários como “[...] mas rapaz, você é 

demais! [...]”
192

. 

Às vezes tem professores que condenam mas eu não sou desses aí, eu acho que 

quando a gente faz uma prova, está na sala de aula, uma explanação do assunto da 

prova, eu acho isso bastante necessário. Não é pegar na mão do aluno pra resolver 

questão nenhuma, nem passar questão nenhuma, mas se o assunto é Equação do 2º 

grau, você deve fazer um resumo do assunto, não da prova, pra depois ele se 
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enquadrar, quem sabe ele não vai memorizar mais e uma prova se transformar... 

porque ele pode estar com receio de ser difícil e depois se torna fácil.193 

Esses comentários, provavelmente surgiam em virtude da professora Zilda, com 

outra concepção de ensino e aprendizagem, com uma prática pedagógica muito diferente da 

executada por Luiz, fazer uso de revisões em suas aulas em apenas uns dois dias antes da 

prova. Em algumas cadernetas do professor Luiz, encontram-se registrado seis, sete aulas com 

a expressão revisão, isso indica no mínimo duas semanas revisando os conteúdos. Nesse 

sentido, os alunos deveriam tecer comentários sobre a prática pedagógica do professor Luiz 

em outras aulas, comentar com os irmãos ou com os pais. Assim, chegando ao conhecimento 

dos demais professores. 

Numa relação de respeito, provavelmente, os professores comentavam com Luiz 

sobre o uso das revisões em aulas. O fato de ele ser engenheiro, não ter uma formação 

pedagógica, fazia com que as professoras sentissem-se no direito de comentar sobre a sua 

prática pedagógica, advertindo-o sobre uso excessivo das revisões durante suas aulas. 

O tópico geometria foi mencionado por ele como uma dos assuntos mais trabalhados 

em sala de aula. Pois, com a  

[...] geometria você aprende porque tá vendo, tem um índice de aprendizagem, 

quando o aluno tem um andamento melhor em aulas, ele em geometria dá pra 
entender porque tá vendo a figura, e com a figura ele analisa praticamente o todo. 

No Teorema de Pitágoras, você vai analisando todo, você observa porque tá 

precisando formular uma figura, e com a figura você desenvolve mais.194 

Assim, folheando as cadernetas do período estudado, percebe-se que houve uma 

valorização da geometria de base euclidiana, a qual a presença da geometria plana se fez 

presente, muito constantemente através do conteúdo áreas de figuras planas. Em todas as 

séries do curso ginasial consta o referido conteúdo. A valorização da geometria plana pelo 

professor Luiz, provavelmente, esteve ligada a sua formação acadêmica – engenharia 

agronômica, tantas vezes mencionada aqui –, e a sua concepção didática de ensino e 

aprendizagem, à qual há a possibilidade de o aluno aprender mais se visualizar a figura ou 

representar geometricamente uma dada situação. 

Sendo assim, a presença constante de conteúdos ligados à geometria plana em 

detrimento aos conteúdos de aritmética e álgebra, talvez se deva ao fato de o professor não 

conseguir fazer uma relação entre o conteúdo e as questões práticas do cotidiano. O que se 

percebe é que a formação não pedagógica de Luiz possibilitou a valorização de determinados 
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conteúdos por serem mais fáceis de ensinar, ou talvez ainda ele valorizasse, de fato, o ensino 

de geometria.  

Em relação à avaliação, no momento da correção, ele costumava aproveitar tudo o 

que o aluno escreveu. E aponta que “[...] um dos grandes erros do professor de matemática é 

anular uma questão só porque não chegou a um denominador comum. Você tem que 

acompanhar o desenvolvimento da questão.”
195

 Assim, ele demonstra uma preocupação que 

pode estar ligada a sua formação enquanto aluno de matemática e/ou a comparação entre os 

métodos de trabalho seu e de outros professores de matemática do GM, podendo esta ser 

interna ou externa. Deste modo, talvez com mais alguns elementos, pudéssemos afirmar que o 

professor Luiz tem uma concepção pedagógica que se aproxima da abordagem construtivista. 

As relações interpessoais, professores versus alunos, família, demais professores e 

direção sempre foram cordiais. A maneira como conduzia as suas aulas sempre permitia o 

diálogo, entretanto algumas vezes alunos se engraçavam, criando situações constrangedoras, 

mas sempre soube  

[...] manter a ordem na sala de aula, brincava nas horas que tinha aquele momento 

que a gente dava uma piadinha ou uma coisa assim. Mas sempre... Era um das aulas 

que o aluno não bagunçava, nunca tive problemas sérios com isso. Quando tinha 

assim, eu cortava! E quando participava em reuniões com os pais, sempre 
mandavam eu falar às mães, aos pais presentes, “seu filho é isso, isso e isso, e tome 

jeito, tome providência que isso não está certo”. Eu sempre falava assim, 

diretamente com a mãe. Não ficava com receio. Dava aquele aviso geral, “olha, a 

mãe de fulano, esse menino tá dando trabalho pra um grupo de professores, 

principalmente para o professor de história, até geografia”. Então, ele pode até ser 

bem comportado na minha aula, e acompanhar minhas aulas, mas nas aulas de 

fulano ele sempre “descarregava” um pouco. Sempre procurava ajudar aos próprios 

colegas, sempre procurava ajudar.196 

Por que as professoras e direção pediam para que o professor Luiz falasse para os 

pais sobre seus filhos? Será que a única figura masculina entre as professores era mais 

respeitada? Será que a formação, através do status de Doutor – usei o termo doutor, uma vez 

que a capa de algumas cadernetas trazia a inscrição, professor: Dr. Luiz Augusto –, perante a 

sociedade mairiense imporia mais respeito? Assim, não responderei as perguntas acima, 

entretanto apresento um argumento sobre a possível designação do professor para o uso da 

fala. Com tom de voz baixo, calmo, uma pessoa que não se exaltava... essas características 

permitiram dialogar sobre os “erros” e comportamentos de determinados alunos para com os 

pais sem provocar maiores conflitos e discussões que poderiam acabar inflamadas, gerando 

situações constrangedoras para os pais, professores, alunos e direção. 
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A ex-aluna Ana Conceição Araujo, lembra que quando estudavam a 5ª série  

[...] tinha uns colegas que eram engraçados, um deles pediu ao professor para ir ao 

sanitário e ele não deixou, aí esse fez na sala, justo na aula de Matemática do 
Professor Luiz Augusto. Foi um espanto para todos pois como um aluno (que por 

sinal era sobrinho do referido professor) apronta uma dessa? Aí não me recordo a 

punição, mas acho que ele foi para a direção e suspenso.197 

Esse fato ocorreu em 29 de agosto de 1972 e aparece registrado na caderneta da 

referida série. Entretanto, não há a descrição como foi mencionado pela ex-aluna, na 

caderneta, no verso da página do aluno – Raimundo Augusto Santos Filho, sobrinho do 

professor – consta a seguinte observação: suspenso das aulas por mau comportamento. É 

comum nas cadernetas do professor Luiz Augusto encontrar registro de observações sobre os 

alunos e alunas com a transcrição acima. Assim, tanto Luiz quanto Zilda usaram de 

observações na caderneta como forma de disciplinar seus alunos.  

Portanto, o fazer-se professor de matemática, para Luiz e Zilda, aconteceu através 

das experiências acumuladas e sedimentadas ao longo de suas vidas, sejam enquanto alunos 

ou como professores. E foram nas relações produzidas nas salas de aulas que também 

exerceram a função de formadores, sendo muitas vezes, espelhos para os alunos do curso de 

magistério. Assim, no próximo capítulo, apresentarei um pouco da trajetória destes, enquanto 

professores formadores de professores primários. 
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CAPÍTULO III 

 

O GINÁSIO MAIRI E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PRIMÁRIOS: O ENSINO 

DE MATEMÁTICA 

 

As sugestões que apresentamos não têm a pretensão de 

serem recursos infalíveis. Antes são os frutos de nossas 

experiências, quer como professôras primárias, em 

contato com crianças, quer como professôras de Curso 

Normal, em contato com jovens prestes a ingressar no 

magistério ou, ainda, como professôras de Cursos de 
Aperfeiçoamento, junto a mestras habituadas à regência 

de classes primárias.198 

 

 

Escrever sobre a história do GM e formação matemática de alunos, alunos-

professores e professores têm possibilitado compreender que é com e na experiência que 

práticas, hábitos e atitudes são desenvolvidos/construídos com a finalidade de produzir 

saberes, que assim como a poeira sedimentar-se-ão ao longo do tempo, tornando 

primeiramente um barro e mais tarde uma rocha sólida. Da epígrafe acima, constata-se que a 

produção de livros para a formação de professores, sejam eles, primários ou do curso 

secundário, eram produzidos a partir das experiências profissionais dos seus autores e autoras. 

Assim, o país viveu nos anos de 1960 e 1970 o apogeu dos processos de mudança e reformas 

educacionais, ocasionados ou não pela ditadura militar. Entre eles, foi um momento de 

circulação de muitos livros e coleções didáticas, inclusive no GM.  

O processo de expansão da educação pública, ocasionado pela lei nº 5.692/71, vivido 

em contexto nacional, também chegou ao município de Mairi. Assim, o GM, que em 1972 

funcionava exclusivamente em sua sede, passou a funcionar em outros turnos, além do 

noturno. Isso fez com que houvesse um número alto de alunos matriculados, conforme já foi 

mencionado no capítulo anterior. Em seu sexto ano servindo à comunidade mairiense, com 

aproximadamente 90 jovens com o curso ginasial concluído e mais alguns a concluir nesse 

mesmo ano, o GM sente a necessidade de expandir as suas atividades escolares e ofertar 

cursos do 2º grau.  

Assim, a cidade clamava por professores para o ensino primário, uma vez que o 

município, além do Estado, estava também em processo de expansão, criando escolas e 

                                                
198 MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando a 

criança: guia para o professor primário. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1966. p. VII. 
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oferecendo turmas na zona urbana e rural. Nesse sentido, a maioria dos jovens que saíam do 

GM, após concluir o curso ginasial, dirigia-se para as cidades de Jacobina, Feira de Santana e 

Salvador com a finalidade de cursar o Pedagógico. Deste modo, o GM resolveu pedir 

autorização para o funcionamento do curso Pedagógico para o ano de 1973.  

Sendo assim, em 13 de dezembro de 1972, o inspetor de ensino, Gerson Silva, 

visitou a sede do GM, com a finalidade de verificar as instalações físicas e preencher o 

relatório que encaminharia ao setor responsável pela autorização de funcionamento no ano 

seguinte. O mesmo, ao fim do termo lavrado no livro de visitas, faz questão de enfatizar o 

trabalho desenvolvido pelo GM, como algo sério e de destaque frente à educação baiana. 

Deste modo, o GM inicia as suas atividades em 1973 ofertando uma turma do curso 

Normal/Pedagógico com 27 alunos matriculados, em funcionamento no turno vespertino. Em 

sua primeira turma tiveram como professores Luiz Augusto, Iraci Pedreira, Leibnitz Leal, 

Maria Perpétua, Marinalva Santos, Edileuza Farias, Maria da Conceição, entre outros. As 

disciplinas Biologia, Química e Física, geralmente eram ministradas por algum médico que 

estivesse residindo na cidade. Com a criação do curso Técnico em Contabilidade em 1976, a 

turma do 1º ano, passou a ser chamada de 1º ano básico, pois os alunos de ambos os cursos 

realizavam estudos juntos, a partir do 2º ano cada um seguia uma habilitação, escolhida 

livremente. 

Depois do ano de 1980 há uma reestruturação, e cada turma passa a estudar 

separadamente. Dentro desse contexto, algumas personagens irão se destacar por conta do 

nosso objeto de pesquisa, o ensino de matemática. Assim, o professor Luiz Augusto e a 

professora Zilda Pedreira, como professores de Matemática no 2º grau e a professora Edileuza 

Faria como professora das Didáticas I e II e de Prática de Ensino, além de outras como 

Literatura Infantil e Estrutura. 

 

3.1 AULAS DE MATEMÁTICA E INICIAÇÃO ÀS CIÊNCIAS 

  

Desde criação do curso Normal em 1973, Luiz Augusto sempre foi o “professor 

catedrático” da disciplina Matemática, nas turmas da 1ª e 2ª séries do curso, até quando 

retornou a professora Zilda Pedreira. Em alguns anos, um ou outro professor, era contratado 

para ministrar aulas no 1º ano básico, como era chamado. Com a chegada de Zilda Pedreira 

houve anos que a disciplina fora ministrado por ela ou por ele. 

Assim, a matemática do 2º grau foi se desenvolvendo e se constituindo enquanto 

campo de conhecimento, possibilitando que os alunos desenvolvessem novas habilidades e 
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competências. Entretanto, a matemática ensinada no 1º ano abordava os assuntos propostos 

para a matemática do 2º grau, já a matemática ensinada no 2º ano trabalhava os conteúdos 

voltados à matemática que seria ensinada no primário e era ministrada na disciplina Iniciação 

às Ciências. Deste modo, como a disciplina matemática para o 2º ano se constituiu disciplina 

com uma abordagem para o curso primário? Como as práticas pedagógicas de Luiz Augusto e 

Zilda Pedreira contribuíram para a formação desses professorandos? 

O curso Normal, com formação para o magistério, conferia o título de Professor do 

ensino de 1º grau da 1ª à 4ª séries. O currículo era composto por quatro eixos, conforme pode 

ser verificado no quadro abaixo:  

 

QUADRO 10 – Malha curricular do curso de Magistério 

 

EIXO 
DISCIPLINAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SÉRIE 

1ª 2ª 3ª 

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 G
E

R
A

L
 

Língua Portuguesa e Lit. Brasileira 240 X X X 

Língua Estrangeira (Inglês) 60 X -- -- 

Educação Artística -- -- -- X 

Geografia e História 180 X -- -- 

E.M.C -- -- -- X 

O.S.P.B 60 X -- -- 

Matemática 120 X -- -- 

Ciências Físicas e Biológicas 90 X -- -- 

Programas de Saúde 60 -- -- X 

D
IS

C
IP

L
IN

A
S

 

P
R

O
F

IS
S

IO
N

A
L

IZ
A

N
T

E
S

 

Comunição e Expressão 150 -- X X 

Integração Social 60 -- X -- 

Iniciação às Ciências 90 -- X -- 

Fundamentos da Educação I 240 -- X X 

Fundamentos da Educação II 60 -- X -- 

Fundamentos da Educação III 90 -- -- X 

Didática I 210 X X -- 

Didática II 150 -- X X 

Prática de Ensino 240 -- X X 

Estrutura e Fun. Do Ensino de 1º 

grau 

60 -- X -- 

P
A

R
T

E
 

D
IV

E
R

S
IF

IC
A

D
A

 Estudos Baianos 60 -- -- X 

Literatura Infantil 90 -- -- X 

Educação Física 270 -- -- -- 

Cultura Religiosa 30 -- X -- 

 Estágio Supervisionado 120 -- -- X 
    FONTE: DOCUMENTOS oficiais do GM. 

 

A princípio, na grade curricular do curso Pedagógico, a disciplina matemática estava 

disposta apenas na turma do 1º ano. Durante os anos de 1973 a 1979 a disciplina fora 
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ministrada pelo professor Luiz Augusto. Nas cadernetas do 1º ano, podemos verificar a 

sequência de conteúdos trabalhados. 

 

QUADRO 11 – Conteúdos registrados nas cadernetas do professor Luiz Augusto - I 

1973 1976 a 1978 

 Numeração; 

 Juros; 

 Área de figuras planas; 

 Expressões com Números 

relativos; 

 Operações com números 

racionais relativos; 

 Divisibilidade; 

 Números primos; 

 MDC; 

 Frações; 

 Medidas de comprimento; 

 Poligonais e polígonos; 

 Medidas de unidade; 

 Medidas de superfície; 

 Volume dos sólidos; 

 Razão; 

 Porcentagem; 

 Proporção; 

 Regra de três; 

 Equação; 

 Sistema de equação. 

 Conjuntos; 

 Operações com conjuntos; 

 Produto cartesiano; 

 Eq. Linear; 

 Eq. Quadrática; 

 Função quadrática; 

 Equação exponencial; 

 Logaritmo; 

 Função logaritmo; 

 Trigonometria; 

 

FONTE: Cadernetas de aulas do GM. 

 

Na tabela acima, verifica-se que no ano de 1973, ano de início do curso de 

magistério, foram registrados conteúdos já ministrados pelo mesmo professor durante as 

séries finais do 1º grau. Alguns fatos podem explicar essa questão: o primeiro é que, a falta de 

livros para o 2º grau, uma vez que este era o primeiro ano de funcionamento, e acesso a 

informações sobre o programa curricular da disciplina pode ter ocasionado tal abordagem de 

ensino; um segundo fato, na caderneta, aparece registrado expressões como “o aluno como 

professor” e “aula do aluno X”, isso indica que a abordagem dada à disciplina matemática 

estava relacionada com a prática a ser exercida pelos futuros professores. 

As duas questões mencionadas anteriormente indicam que, talvez, o professor Luiz 

Augusto compreendia a disciplina como uma revisão dos conteúdos a serem ensinados na 

educação primária. Entretanto, cabe questionar: como eram essas aulas em que os alunos 

exerciam a função de professor? Como o professor Luiz Augusto realizava interferências e 
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comentários acerca do processo de ensino e aprendizagem? Quais e como seriam as sugestões 

metodológicas sugeridas? Em relação aos questionamentos anteriores, não saberei informar, 

entretanto poderemos realizar algumas suposições.  

Certo tempo depois, em 1976, a mesma disciplina cumpre um papel totalmente 

diferente do executado no ano de 1973, essa constatação deve-se ao fato de não serem 

encontradas as cadernetas do 1º ano de 1974 e 1975. A disciplina passa a cumprir o programa 

curricular para as séries do 2º grau e nas cadernetas não mais aparecem registrados as 

expressões “o aluno como professor” e “aula do aluno X”. Provavelmente, os anos de prática 

docente, a chegada de livros e programas curriculares, além dos cursos realizados pelo 

professor, exerceram uma atualização do que deveria ser ensinado em qual série.  

Outro fator que contribuiu para que a disciplina matemática do 1º ano se 

reestruturasse foi à disciplina do eixo profissionalizante Iniciação às Ciências. Esta, 

ministrada no 2º ano, deveria estar em conformidade com o programa curricular para as séries 

primárias, uma vez que no ensino primário não existiam as disciplinas matemática e ciências, 

as mesmas estavam condensadas sobre a nomenclatura Iniciação às Ciências. Logo, os 

conteúdos a serem ministrados estavam ligados ao programa curricular voltado para as séries 

primárias.  

Entretanto, a disciplina ministrada pelo professor Luiz Augusto trazia apenas uma 

abordagem matemática, conforme pode ser visto no quadro abaixo: 

 

QUADRO 12 - Conteúdos registrados nas cadernetas do professor Luiz Augusto - II 

1976 1977/1978 

 Conjuntos; 

 Operações com conjuntos; 

 Expressões com Números 

relativos; 

 Expressões com números 

fracionários; 

 Divisibilidade; 

 Potencias; 

 Decimais; 

 Áreas de figuras planas; 

 Propriedades das 4 

operações; 

 Conjuntos; 

 Operações com conjuntos; 

 Potenciação; 

 Frações; 

 MDC; 

 Divisibilidade; 

 Números primos; 

 Sistema decimal; 

 Relações métricas no 

triângulo; 

 Medidas de comprimento; 

 Medidas de superfície; 

 Medidas de massa; 

 Medidas de volume; 

 Medidas de tempo; 

 Medidas complexas e 

operações; 
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 Porcentagem; 

 Juros; 
FONTE: Cadernetas de aulas do GM. 

 

O tópico conjuntos começa a aparecer em ambos os quadros, a partir de 1976, este é 

mais ou menos o mesmo período em que o professor Luiz insere, de fato, o conteúdo nas 

séries do curso ginasial. Com esses conteúdos, a disciplina Iniciação às Ciências também 

tinha os momentos em que os alunos ocupavam o lugar do professor e ministravam as aulas, 

como se as mesmas fossem executadas para turmas das séries primárias, ou seja, exercendo a 

futura profissão, treinando para o ser professor sob o olhar e a avaliação do professor da 

disciplina. 

Os instrumentos de avaliação utilizados pelo professor Luiz Augusto sempre foram 

os mesmos: testes, provas, arguição. O uso de revisões constantes permeou a sua prática 

pedagógica nas aulas das disciplinas do curso de magistério.  Também é evidente nas 

cadernetas o uso de conteúdos já registrados em um mês, voltarem a ser usados ao longo de 

outros meses do ano letivo. 

Assim, as aulas do professor Luiz Augusto sempre seguiram uma metodologia muito 

peculiar, desde a forma de organizar o conteúdo a maneira como ensinar. Como o mesmo já 

nos disse anteriormente, ele fez a própria didática com os anos de experiência. Então, as suas 

aulas se diferenciavam pela forma como ele compreendia o papel que a matemática teria na e 

para a vida do aluno, mesmo que a matemática ensinada estivesse diferente dos programas 

oficiais de ensino. 

Assim, a ex-aluna Ana Conceição Araujo, relata que  

Finalmente concluía o ensino fundamental em dezembro de 1975, com direito a 

formatura e tudo mais, com todas as meninas de vestidos vermelho, missa na Igreja 

Matriz, colação de grau, etc. Surgia uma nova expectativa: ir embora para continuar 
os estudos em uma cidade que oferecia um ensino médio que preparasse para o 

vestibular? Ou continuar em Mairi? Optamos por continuar em Mairi mais um ano ( 

1976) no então Centro Educacional Mairi. Mais uma ano de muito estudo e sem 

problemas com a Matemática, já que tinha muita afinidade com a disciplina e com o 

professor também ( Luis Augusto). Estava sempre “pronta” para ir ao quadro de giz 

resolver os exercícios e respondê-los com bastante entusiasmo e sabedoria. 

Conclui o primeiro ano do então colegial em Mairi com uma boa nota, 8,0. 

Enquanto outros colegas faziam recuperação e até prova final. Alguns professores 

foram marcantes na minha vida de 1º. Ano:  Maria de Lourdes Rios Sena, Luiza 

Simões Costa, Prof. Luis Augusto. Lembro muito desses até hoje. 

Veio então a minha opção de mudar de Colégio e ir para Salvador morar com a 
família da minha tia Margô. Fui estudar o segundo ano num colégio de freiras – 

Instituto Nossa Senhora da Salete –, só que aí não era mais Colegial e sim um curso 

técnico devido às exigência do MEC. Nova vida, numa cidade grande! Mas meus 

tios eram mesmo que meus pais, se preocupavam comigo e daí colocaram os filhos, 

vale dizer bem mais novos que eu, no mesmo Colégio para irmos juntos e daí eu não 

sentia tanta saudade de casa, dos amigos de infância que estava me separando, da 
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vidinha de interior, mas não me conformava com as dificuldades que iam surgindo, 

principalmente na escola. Fiz muitas e boas amizades. Muita saudade. A matemática 

a partir daí ficou difícil. Era muito diferente da que estudei em Mairi, era 

complicada, o conteúdo estudado ainda não tinha visto nada na primeira série. 

Comecei a perceber que o ensino desta e outras matérias era bem mais puxado que 

em Mairi. Estudava com colegas que tinham  facilidade em Matemática, Química, 

Física e ainda assim era difícil. Comecei a tomar aulas particulares de Matemática e 

parece que nada entrava na cabeça e aí ao final do ano fiz recuperação e fui 

reprovada, mas também em Física que dependia também da Matemática. Fiz aulas 

particulares para tentar recuperar as disciplinas em segunda época. Ainda bem que 

aprovei. 
Na terceira série fui para um outro Colégio, o Águia, que trabalhava mais conteúdos 

com voltados para o vestibular, pois queria fazer  vestibular para Odontologia na 

UFBA, pois era a única que oferecia esse curso. Vale ressaltar que na década de 80 

eram poucas universidades na Bahia. Já no Instituto Educacional Águia encontrei 

mais facilidade em algumas disciplinas, como também bons professores e excelentes 

colegas. Mas a Matemática me perseguia, pois o meu professor ( Rubens) era uma 

fera e andava muito rápido o que não dava para acompanhá-lo. Era um sufoco. Tanto 

que fui reprovada no 3º ano em Matemática e Física e fui aprovada pelo Conselho de 

Classe já que os professores perceberam e falaram que era falta de base mesmo. 

Sentia muita dificuldade mesmo. Parece e que estava estudando grego.199 

O testemunho da ex-aluna possibilita-nos compreender como eram variados os 

ensinos de matemática naquele período. Os anos de 1970 na Bahia, boa parte dos professores 

que ensinavam matemática já tinha feito a Licenciatura em Matemática no Instituto de 

Matemática da Universidade Federal da Bahia ou na Universidade Católica ou ainda, através 

de programas de formação em serviço como as licenciaturas curtas. Como exemplos, tivemos 

aqui na Bahia, o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEM) em 1970, 

cujo objetivo era a formação de professores, através das licenciaturas curtas, realizadas em 10 

meses, em regime intensivo e oferecia uma formação polivalente em ciências (matemática, 

química, física e biologia); também tivemos o Projeto Nacional para a Melhoria do Ensino de 

Ciências (PREMEN) criado em 1972, esse projeto tinha como objetivos principais a 

qualificação de professores de matemática do 1º grau e química, física e biologia do 2º 

grau.
200

  

A capital, diferentemente do interior, possuía acesso às informações mais 

rapidamente, talvez isso justifique o pensamento da ex-aluna acerca do ensino de matemática 

que ela vivenciou nos colégios da capital. Entretanto, boa parte dos professores que 

realizavam esses cursos de formação intensiva eram professores oriundos do interior do 

estado. Porém, os professores Luiz e Zilda não realizaram esses cursos. 

Apesar dos professores da capital reconhecerem que a aluna não dispunha de base 

em matemática, compreendo esta situação de outra maneira. As adequações curriculares, o 

                                                
199 ARAUJO, Ana Conceição M. Borges. Re:  pesquisa – mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida 

por < jouferr@yahoo.com.br >  em 18 de dezembro de 2012. 
200 BRAGA, Maria Nilsa Silva. O Programa de Treinamento... op. cit. 

mailto:jouferr@yahoo.com.br
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que ensinar, como ensinar são ações que perpassam pela compreensão que o professor tem 

acerca da concepção de educação e como esta deva se constituir. Assim, evidenciam-se as 

microrrelações de poder, evidenciadas por Foucault
201

, quando o professor Luiz Augusto faz 

determinadas escolhas sobre o processo de ensino e aprendizagem, selecionando conteúdos e 

ministrando aulas ao seu modo. Isso vem a ocorrer, em virtude da experiência acumulada por 

ele ao longo dos anos de docência.  

Nesse sentido, o poder exercido pelo professor vai além do que se fala acerca do 

Estado que – enquanto instituição que emana um poder, tradicionalmente, visto como 

repressivo, visto como negativo – determina o que deve ser ou não ensinado, como deve ser 

ensinado. O professor, na escola, na sua sala de aula faz escolhas que independem dos 

programas oficiais, por mais que a instituição – escola – exerça sobre ele mecanismos de 

controle como: o uso de carimbos na caderneta, informando que “não compareceu”; a palavra 

“deve” escrita no espaço que seria destinado a assinatura do professor, quando o mesmo não 

ministrou a aula na data; ou interrogações (?), nos espaços destinados ao preenchimento na 

caderneta, indicando que a escola não sabe se ele ministrou ou não a aula, ou se ele, não 

assinou por algum motivo. Assim, a escola também exerce poder sobre o professor, 

entretanto, no cotidiano da sala de aula o professor demonstra autonomia e quebra a lógica do 

macropoder, não obedecendo às normas institucionalizadas através dos programas oficiais 

voltados ao ensino. 

Assim, os cadernos são elementos que expõem e permitem percebermos elementos 

mais próximos de como aconteceram determinadas práticas culturais. Para Chervel
202

 a 

prática escolar possibilita conhecermos mais informações sobre como acontece a produção do 

conhecimento que não são encontradas no nível de produção dentro da ciência ou em outras 

instâncias da sociedade. Nos estudos de Gvirtz
203

 sobre os cadernos escolares, a autora aponta 

que por registrar as atividades realizadas em sala, ele reúne condições que  possibilitam o seu 

uso para a produção da história. As condições apontadas pela autora são a capacidade de 

conservar os registros, meio de interação entre professores e alunos – através do processo de 

ensino e aprendizagem registrado –.  

Deste modo, os cadernos da ex-aluna Hilda Caetano são dos anos de 1982 e 1983, 

referentes ao 1º e 2º ano do 2º grau, respectivamente em Matemática e Iniciação às Ciências. 

                                                
201 FOUCAULT, Michel. Arqueologia do saber. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004b. 
202 CHERVEL, André. História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa. In: Teoria & 

Educação. n. 2. Porto Alegre: Pannonica, 1990. 
203 GVIRTZ, Silvina. El discurso escolar a través de los cuadernos de clase. Buenos Aires, Eudeba, 1999. 
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Curioso que, ou talvez não, tenho a impressão que a disciplina Iniciação às Ciências nunca 

fora, de fato, mencionada aos alunos sobre a sua existência, pois no caderno de 1983, em vez 

de Iniciação às Ciências, tanto no horário de aulas quanto na capa da matéria, consta o nome 

da disciplina Matemática. 

Os cadernos escolares permitem que compreendamos muito sobre as práticas dos 

professores e as relações que se estabeleciam entre os pares dentro espaço escolar. Para 

Gvirtz
204

, os cadernos escolares são interessantes numa pesquisa como essa, pois possuem a 

capacidade de conservar o que foi registrado e ser um espaço de interação entre os professores 

e os alunos, que cotidianamente mantém um diálogo no processo de ensino e aprendizagem. 

A favor de la elección de este objeto se encuentra además El hech de que todos los 
dias, em casi todas lãs horas de clase, alumnos y maestros llevan a cabo um 

minucioso proceso de escrituración entre cuyos âmbitos de registro privilegiados no 

pueden desconocerse El cuaderno y El pizarrón. Es evidente, por lo tanto, que El 

primeiro constituye um campo significativo para observar los processos históricos y 

pedagógicos de La denominada “vida cotidiana de la escuela”, no tanto en lo 

atinente a relaciones de poder interpersonal (aunque esto también pueda hallarse) 

sino, y sobre todo, em lo que concierne a la producción de saberes.205 

Assim, com a volta da professora Zilda Pedreira, iniciando o letivo de 1980 

ministrando as disciplinas de Matemática no 1º e 2º graus, a abordagem praticamente 

permanece a mesma. Entretanto, analisando os cadernos escolares pude constatar algumas 

questões que envolvem a forma de apropriação que a professora Zilda Pedreira fez no âmbito 

do programa de reforma do ensino de matemática. Ao longo da sua trajetória como professora 

de matemática, desde final dos anos 1950 e sua formação através da CADES e/ou cursos de 

aperfeiçoamento e treinamento, puderam constituir uma linguagem própria, apesar de trazer 

marcas evidentes de alguns autores, chamados modernos. 

No caderno de aulas, da ex-aluna Hilda Caetano, da 1ª série básica do 2º grau, em 

1982, constatamos parte do programa ministrado pela professora. O início é com a Teoria 

Elementar de Conjuntos, passando pela construção dos números reais, trabalhando plano 

cartesiano e relações, chega-se a função polinomial do 1º e 2º graus. Com humor, brincalhona, 

sorridente e às vezes séria, Zilda Pedreira iniciava a aula sobre a teoria dos conjuntos 

escrevendo o conteúdo no quadro, a partir do seu caderno. Copiado o conteúdo, explicava o 

que ali estava escrito, questionava os alunos, reclamava àqueles que conversavam... 

Costumava usar exemplos como a própria sala para representar conjuntos.  

                                                
204 GVIRTZ, Silvina. El discurso escolar a través de los cuadernos de clase. Buenos Aires, Eudeba, 1999. 
205 Ibdem, p. 23-4. 
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A definição de conjuntos usada pela professora era “(em Matemática) é um conceito 

primitivo. Noção de conjunto, consideramos conjuntos uma coleção ou lista bem definida de 

objetos, pessoas animais ou símbolos.”
206

 Como exemplos de conjuntos listava vários 

relacionados a sala, a turma, a escola, aos alunos, ... . Na representação, pude constatar isso 

em dois cadernos de anos distintos, ela sempre representava usando as letras do seu nome: B 

= {das letras da palavra Zilda}, B = {z, i, l, d, a}.  

Em relação aos conjuntos e intervalos numéricos, a professora escreveu no quadro e 

foi copiado pela aluna, tal qual, em seu caderno: o conjunto dos números naturais, com e sem 

o zero; o conjunto dos números inteiros, dos inteiros positivos, dos inteiros negativos, dos 

inteiros sem o zero; e dos racionais; observei que a professora, em momento algum definiu ou 

representou os números irracionais – essa observação, acredito, levando em consideração que 

a aluna tenha copiado do mesmo modo que a professora, entretanto, a aluna por algum motivo 

poderia não ter copiado, o que inviabiliza a análise feita –. Em nenhum dos conjuntos acima 

ela fez um representação geométrica. Já na aula do dia 05 de maio de 1982, a professora 

iniciou a aula sobre a representação geométrica dos números reais. 

 

Figura 6 – Representação geométrica dos números reais 

 

FONTE: SANTOS, Hilda Maria Caetano. Caderno escolar. 1ª série. Curso Magistério. 1982. 

 

                                                
206 SANTOS, Hilda Maria Caetano. Caderno escolar: disciplina matemática. Mairi, Ba: 1982. p. 1 
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A utilização dessa abordagem foi com a finalidade de que os alunos compreendessem 

o conceito de número real e pudessem utilizar na representação dos intervalos números. Essa 

forma de representar, usada pela professora se assemelha e tem caráter próximo a abordagem 

utilizada por Dedekind (1831 – 1916)
207

, sobre a construção dos números reais. 

Já a disciplina Iniciação às Ciências, integrante do eixo profissionalizante e 

ministrada no 2º ano, deveria ministrar os conteúdos que eram ensinados na mesma disciplina 

só que no curso primário. Entretanto, por algum motivo, desde a oferta da disciplina pela 

primeira vez, a mesma já possuía uma abordagem matemática. O que levaria a escola a 

modificar a proposta da disciplina? Seria o professor, responsável, no contexto da sala de 

aula, a definir quais conteúdos a serem ensinados?  

De certo modo, acredito que as duas perguntas estejam interrelacionadas. Primeiro, 

claro que os professores do GM, assim como de outras instituições, tinham autonomia para 

decidir quais conteúdos ensinar. Entretanto, nesse caso, a escola sabia e validava tal modo de 

ensinar uma vez que, na capa da caderneta constava o nome Iniciação às Ciências e entre 

parênteses, constava a palavra Matemática. Nesse sentido, parece-me que a escola cumpria 

um currículo oficial e um currículo oficioso, de modo que pudesse atender a determinadas 

demandas de ordens administrativas e organizacionais, peculiares a época e ao contexto 

escolar.  

Assim como ocorreu em Iniciação às Ciências, pude verificar no caderno da ex-aluna 

Hilda Caetano, disciplinas como Sociologia e Psicologia, que eram ministradas. Entretanto, 

essas disciplinas não constam nos históricos escolares do período. Já as disciplinas 

Fundamentos da Educação I, II e III não aparecem nos cadernos, o que nos indica que as 

mesmas recebiam o nome Sociologia e Psicologia. Desse modo, percebemos como a 

                                                
207 J. W. R. Dedekind, nasceu em Braunschweing, Alemanha, no ano de 1831, nunca se casou e viveu até os 

oitenta anos. Iniciou-se cedo na matemática entrando em Göttingen aos dezenove anos e obteve seu 

doutorado três anos depois com uma tese sobre o Cálculo que foi elogiada por Gauss. Permaneceu em 

Göttingen durante alguns anos, ensinando e ouvindo aulas de Dirichlet e depois dedicou-se ao ensino 

secundário, principalmente em Brunswich, pelo resto de sua vida. Dedekind viveu vários anos depois de sua 

célebre introdução dos "cortes" que a famosa editora Teubneu deu como data de sua morte, no calendário de 

matemáticos, o dia 4 de setembro de 1899. Dedekind, que viveu ainda mais doze anos, escreveu ao editor que 

passara a data em questão em conversa estimulante com seu amigo Georg Cantor.  A atenção de Dedekind se 

voltara para o problema de números irracionais desde 1858, quando dava aulas de cálculo. Para ele, o 

conceito de limite deveria ser desenvolvido através da aritmética apenas, sem usar a geometria como guia. 
Ele se perguntou o que há na grandeza geométrica contínua que a distingue dos números racionais.  Dedekind 

chegou à conclusão de que a essência da continuidade de um segmento de reta não se deve a uma vaga 

propriedade de ligação mútua, mas a uma propriedade exatamente oposta - a natureza da divisão do segmento 

em duas partes por um ponto dado. Se os pontos de uma reta se dividem em duas classes tais que todos os 

pontos da primeira estão à esquerda de todos os pontos da segunda, então existe um, e um só, ponto que 

realiza essa divisão em duas classes, isto é, que separa a reta em duas partes.  

 

http://www.matematica.br/historia/gauss.html
http://www.matematica.br/historia/dirichlet.html
http://www.matematica.br/historia/cantor.html
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instituição também criava mecanismos para burlar as normas instituídas pelos programas 

curriculares vigentes. 

Em 1983, a disciplina Iniciação às Ciências, ministrada pela professora Zilda 

Pedreira iniciava o ano letivo com a teoria dos conjuntos. Entretanto, como uma abordagem 

voltada ao ensino primário, dedicou-se apenas aos estudos dos elementos que compunham um 

conjunto e as formas de representar; também utilizou a linguagem simbólica com os símbolos 

pertence e não-pertence; os subconjuntos e as partes de um conjunto foram apresentadas; toda 

a discussão sobre a teoria dos conjuntos estava relacionada com o conjunto dos números 

naturais.  

Também foi apresentado o sistema de numeração decimal, as operações adição, 

subtração, multiplicação, divisão – frisando que estas são as operações fundamentais –, 

potenciação e radiciação. A forma trabalhada pela professora para resolver problemas de 

adição e subtração, tem demonstrado uma preocupação com o ensino de álgebra. As 

incógnitas dos problemas são representadas por triângulos e/ou quadrados. 

 

Figura 7 – Exercícios sobre álgebra 

 

FONTE: SANTOS, Hilda Maria Caetano. Caderno escolar. 1ª série. Curso 

Magistério. 1982. 
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Observemos na questão 03 que a aluna, usou a conta armada para resolver o problema. 

Durante a análise do caderno, a professora parece não trabalhar a conta armada, exceto 

quando os problemas envolviam sistema monetário; as operações fundamentais eram 

discutidas e exemplificadas através de problemas, que expostos no quadro os alunos 

resolviam em seus cadernos e às vezes eram chamados ao quadro para resolver, nesse 

momento a professora realizava as intervenções sobre as questões conceituais do assunto 

trabalhado.  

Também foram trabalhados os conteúdos de múltiplos e divisores, divisibilidade e 

números primos. O trabalho com números primos, mais especificamente em cálculo dos 

divisores de um número, a professora Zilda chamou de número composto. O método de 

decomposição utilizado abaixo foi o mesmo encontrado nos livros do Marcius Brandão, do 

Alcides Bôscolo e Benedito Castrucci, presentes na biblioteca do GM, isso é um indício de 

que a linguagem usada pela professora foi apropriada desses manuais e de outros do período. 

 

Figura 8 – Número composto 

 

FONTE: SANTOS, Hilda Maria Caetano. Caderno escolar. 1ª série. Curso Magistério. 1982. 

 

 Entretanto, nem todos os livros, presentes no GM, realizam o procedimento deste 

modo, como exemplo o livro do Miguel Asis Name. Toda essa abordagem usada pela 

professora estava relacionada com a teoria dos conjuntos, que se disseminava pelas escolas 
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brasileiras, de norte a sul do país, onde cada professor se apropriava dessa nova linguagem e a 

representava em suas atividades docentes ao seu modo. 

  

3.2 AULAS DE DIDÁTICA II 

 

A professora Edileuza Farias, fala sobre as suas impressões acerca da escola normal e 

dos cursos de magistério, que no interior o estudante “fazia curso normal e já era a faculdade 

da época de hoje.”
208

 Assim, o desenvolvimento das atividades docentes tentavam manter-se 

próximas do que havia de mais novo, entretanto, a maioria das aulas ministradas aconteciam 

através de apontamentos escritos no quadro e copiados pelos alunos. Em outros momentos, o 

professor distribuía uma apostila mimeografada a partir do que foi datilografado do livro 

texto. 

Assim, tenta-se estabelecer as relações com os autores contemporâneos, com as 

práticas inovadoras, com os novos currículos. Deste modo,  

A professora Edileusa sempre foi muito dedicada e queria a participação de todos, 

alias todas, pois éramos apenas mulheres, e todos marcaram pela dedicação ao 

trabalho e as pesquisas realizadas para que acontecesse uma aprendizagem de 

qualidade, mais prazerosa. A matemática já era mostrada prá nós como metodologia 
e os conteúdos trabalhados eram voltados para as séries iniciais dando maior 

enfoque as quatro operações, buscando o lúdico, por isso a confecção da caixa de 

contagem. A professora de didática já apresentava para nós teóricos como Paulo 

Freire, Vygotsky, Jean Piaget, Maria Montessori, sem, contudo aprofundar nos 

estudos realizados pelos teóricos citados. Paulo Freire se falava em voz baixa, pois 

era tido como “comunista” e falar sobre ele era colocar o próprio pescoço a forca, 

estávamos no auge da ditadura militar, e tudo era proibido. Livros e autores não 

tínhamos, algumas apostilas, mas não se falava dos autores, não tenho mais nenhum 

material, pois quando mudei deixei tudo em casa e aos poucos foram jogando no 

lixo.209 

Nesse ritmo, as aulas da disciplina Didática II sempre eram ministradas pela 

professora Edileuza Farias e compunham o quadro de disciplinas profissionalizantes. Sendo 

distribuída nos 2º e 3º anos do curso, a disciplina tinha como proposta, segundo Britto e 

Manatta
210

 – autoras que fundamentavam as práticas pedagógicas da professora Edileuza 

Farias –, oferecer “conhecimentos relativos à Metodologia de Ensino”
211

, uma vez que estes 

                                                
208 FARIAS, Edileuza Oliveira. Entrevista concedida à Joubert Lima Ferreira. Mairi, Ba: 29 de outubro de 

2010. p.3 
209 SOUZA, Iracema Silva. Re: pesquisa – mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por < 

jouferr@yahoo.com.br >  em 04 de dezembro de 2012. 
210 BRITTO, Neyde Carneiro de; MANATTA, Valdelice Luiza B. Didática especial: para uso das escolas 

normais e institutos de educação. São Paulo: Ed. do Brasil, [198-].  
211 Idem. 
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“dão ao professor maior condição e eficiência na orientação do processo 

ensino/aprendizagem”
212

. 

Em relação às metodologias voltadas ao ensino de Matemática e Ciências, o trabalho 

deveria conduzir “a criança à compreensão e ao raciocínio para torná-la capaz de chegar à 

redescoberta, comprovando as verdades e solucionando os problemas que surgem na vida”
213

. 

As autoras das definições acima, antes de publicarem o referido livro, usavam apostilas de 

própria autoria, em suas aulas no ICEIA, enquanto professoras da disciplina Didática II, que 

posteriormente ficou conhecida como Didática Especial. O uso deste livro pela professora 

Edileuza Farias, aconteceu pela familiaridade que teve com as autoras, sendo estas suas 

professoras no ICEIA. 

Assim, durante muito tempo conduziu as atividades com base na proposta 

apresentada pelo livro. Composto por quatro Didáticas: da Comunicação e Expressão, da 

Matemática, das Ciências e dos Estudos Sociais, o livro foi organizado visando oferecer 

instrumentos que possibilitassem aos professorandos alcançar melhores índices de 

ensino/aprendizagem. Deste modo,  

A instrução matemática da criança deve ser maior e mais completa que a do passado 

e para isso é necessário que seus objetivos também acompanhem o progresso; os 

objetivos do presente incluem não só a formação de conhecimentos, como o 

desenvolvimento de habilidades e formação de hábitos e atitudes favoráveis à 

ciência matemática.214 

A parte do livro que trata da Didática da Matemática resume em dois objetivos o 

ensino da Matemática: “oferecer oportunidades para desenvolver na criança a habilidade de 

resolver com compreensão os vários processos matemáticos”
215

 e “prover uma variedade de 

experiências que assegure à criança a formação de habilidade de aplicar os processos 

quantitativos em situações dentro e fora da escola”
216

. Com estes objetivos, o ensino de 

matemática era pensado e desenvolvido no GM, através das práticas pedagógicas da 

professora Edileuza Farias. 

Os conteúdos matemáticos, segundo o livro, organizados para o ensino primário 

eram: conjuntos, sistema numérico, adição, subtração, multiplicação, divisão, frações, 

números decimais, medidas e geometria na escola de nível 1. Em todos esses conteúdos eram 

apresentados as suas definições conceituais, seguidas de orientações para ensino e sugestões 

                                                
212 Idem. 
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 Idem. 
214 Ibidem, p. 76. 
215 Idem. 
216 Idem. 
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de algumas atividades que poderiam ser desenvolvidas com o conteúdo, em uma das séries do 

ensino primário. Também oferecia ao final do capítulo, um exercício contendo questões de 

cunho teórico-metodológico a ser respondido pelo futuro professor. 

 A Teoria Elementar de Conjuntos foi o principal conteúdo que marcou o processo de 

reformulação do currículo de matemática a partir dos anos de 1960. Entretanto, 

O ensino da matemática vinha sofrendo reformas desde as décadas de 30 e 40 e, 

mais tarde, a reforma conhecida como Matemática Moderna, nas décadas de 60 e 70, 
modificaram a disciplina de forma tão profunda que ainda hoje sentimos os efeitos 

dessas mudanças.217 

Nesse sentido, a teoria de conjuntos encabeçou o que foi chamado de Movimento da 

Matemática Moderna, sendo desenvolvida desde as séries pré-escolares até o ensino superior, 

reestruturando todo o desenvolvimento matemático; a teoria de conjuntos chegou às escolas, 

em algumas mais cedo, em outras mais tarde. Sabe-se que a forma de apropriação dos 

professores acerca dessa nova abordagem para o ensino de matemática é peculiar a cada 

profissional e as políticas públicas dos governos municipais, estaduais e federal para o 

desenvolvimento das ciências e matemática. 

Então, como acontecia a formação para a inserção dessa nova abordagem ao ensino 

da matemática nos cursos de magistério? Qual deveria ser a abordagem dada ao ensino de 

conjuntos nas classes iniciais do curso pré-primário e primário? Quais eram as leituras 

realizadas e de que modo essas leituras possibilitavam uma reformulação e aprendizado de 

conceitos matemáticos, pelos futuros professores sobre o ensino de matemática no pré-

primário e primário?   

De posse do livro Didática Especial, cedido, gentilmente, pela ex-aluna Dilma 

Pachêco, formada em 1981, pude constatar algumas questões pertinentes ao ensino da 

matemática, verificando o que era priorizado ou não. O livro, sem capa, porém em bom estado 

de conservação na parte interna, traz as marcas daqueles que folhearam, olharam, leram e 

riscaram – anotações, rabiscos, grifos, sublinhados, respostas a exercícios, lembretes de 

tarefas a executar –. Também percebi que o livro foi usado, exaustivamente, por mais de uma 

pessoa, provavelmente fora emprestado a colegas de turma, colegas de curso, por anos e anos, 

enquanto a professora Edileuza Farias fez uso do mesmo.  

Voltando ao ensino de conjuntos, as classes pré-primárias deveriam começar “com 

atividades relacionadas com a classificação de diferentes objetos em categorias, observando a 

                                                
217 SOARES, Flávia dos Santos; DASSIE, Bruno Alves; ROCHA, José Lourenço da. Ensino de matemática no 

século XX: da Reforma Francisco Campos à matemática moderna. Horizontes, Bragança Paulista, v. 22, n. 

1, p. 7-15, jan./jun. 2004. p. 7. 
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espécie e objetivos claramente definidos.”
218

 Nesse sentido, quando a criança conseguir 

separar, entre os vários objetos dentro das categorias – alimentos, brinquedos, cores, formas, 

etc. –, ela estaria pronta para iniciar o estudo com os conjuntos. O livro aponta como sugestão 

que o professor tivesse em sua sala de aula os seguintes objetos: latinhas, cubos, pinceis, 

tampinhas, caixinhas, brinquedos, etc. 

Segundo as autoras, a noção de conjunto é intuitiva e deve preceder ao conhecimento 

dos números, pois “o número é um conceito muito complexo e só a partir do conjunto é 

possível a sua compreensão.”
219

 Essa ideia esta associada a uma preocupação de alguns 

pesquisadores do período sobre a forma como os alunos estavam aprendendo os conteúdos 

propostos pelo movimento de reforma do ensino da matemática desde os anos de 1960. Para a 

construção do livro de Didática, na parte referente ao ensino da matemática, as autoras usaram 

algumas referências, entre elas “A matemática no ensino primário”, de autoria do Zoltan P. 

Dienes. 

O Zoltan Dienes
220

 chama-nos a atenção, uma vez que ele trazia uma preocupação 

sobre a forma como e para quê os alunos aprendem e não o quê aprendem. Essa também foi 

uma preocupação da professora Martha Dantas, titular de Didática Especial, da Faculdade de 

Filosofia da Universidade Federal da Bahia, que nas suas atribuições como coordenadora da 

Seção Científica de Matemática (SCM) do Programa de Treinamento e Aperfeiçoamento de 

Professores (PROTAP), no âmbito das atividades desenvolvidas realizava intercâmbios 

acadêmicos com a finalidade de possibilitar trocas acerca de metodologias de ensino em 

matemática. 

Em uma dessas atividades, a professora Martha Dantas e o pessoal que integrava a 

SCM, participaram de um Encontro de Estudos sobre a Aprendizagem de Matemática, que 

ocorreu na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em julho de 1972. Lá, estabeleceu 

contatos com Esther Grossi, pesquisadora brasileira e primeira presidenta do Grupo de 

Estudos do Ensino de Matemática de Porto Alegre (GEEMPA), que tinha a preocupação sobre 

a maneira como o movimento reformador do ensino de matemática tinha conduzido os 

conteúdos e a aprendizagem matemática. Nos estudos apresentados por Braga
221

, ela discorre 

sobre os contatos de Esther Grossi com o pessoal do SCM, e cita o seguinte testemunho da 

professora Auxiliadora Araújo:  
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 BRITTO, Neyde Carneiro de; MANATTA, Valdelice Luiza B. Didatica especial... op. cit., p. 85. 
219 Idem. 
220 DIENES, Zoltan P. Aprendizado moderno da matematica. 2.ed Rio de Janeiro: Zahar, 1974. 
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124 
 

[...] As propostas que ela nos apresentou, envolvia relações, operações com 

conjuntos. Entretanto, era uma proposta prática, vivencial. Por exemplo, traçava 

caminhos no chão. A definição de deslocamentos nestes caminhos envolvia as 

preposições “e” e “ou”. Assim, as idéias de união, intercessão, bem como a lógica 

das proposições compostas que envolvem estas preposições eram vistas de uma 

forma assimilável e compreensível.222 

Além dessa preocupação metodológica sobre como trabalhar a teoria dos conjuntos, 

os grupos se mobilizavam a estudar e criar métodos que fossem menos abstratos e mais 

eficazes, uma vez que essa era a lacuna apresentada pelo MMM, que se baseava nas ideias 

estruturalistas de Jean Piaget. Outro ponto forte nesse encontro de estudos foi o coordenador 

da mesma, o professor Zoltan Dienes do Centro de Pesquisa Psicossomáticas da Universidade 

de Sherbrooke, que veio, especialmente, do Canadá. O curso do professor Zoltan Dienes foi 

tão proveitoso e significativo, que mobilizou a professora Martha Dantas a trazê-lo a 

Salvador, com a finalidade de ministrar um curso para professores.  

Então, segundo Braga
223

, a professora Martha Dantas solicitou da professora Alda 

Pepe Muniz, executora do PROTAP, em correspondência encaminhada, providências acerca 

da vinda do professor Zoltan Dienes para Salvador. Na comunicação
224

 consta informações 

sobre as passagens, hospedagem e diárias; e também, ressalta a importância do Zoltan Dienes 

como o maior especialista em ensino de matemática para crianças de 7 a 12 anos. Assim, 

prontamente atendido o pedido, realizou-se entre os dias 8 e 14 de agosto de 1973 o Encontro 

de Estudos sobre Aprendizagem Matemática, cuja finalidade era mostrar como acontece a 

aprendizagem da Matemática em crianças e adolescentes do 1º grau. 

Nesse sentido, o Zoltan Dienes, através do PROTAP e as atividades desenvolvidas 

vieram influenciar diretamente o programa de reforma curricular para o 1º e 2º graus, 

realizados a partir da lei 5.692/71. Pois em todas as publicações baianas, às quais tive acesso, 

acerca dos programas curriculares para o ensino de matemática, o livro do Zoltan Dienes 

consta na referência. Outro fato é que, o PROTAP mantinha convênios com a Secretária de 

Educação do Estado e foi consultor na elaboração da nova proposta curricular. Desse modo, a 

principal via de inserção teórica e metodológica sobre novas abordagens para o ensino de 

matemática se constituíram nesse contexto. 

Com base nas ideias de Zoltan Dienes, as autoras do livro de Didática Especial, 

sugerem como orientações para a aprendizagem sobre conjunto que  

                                                
222
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O professor, através de diversas atividades, orientará a criança a adquirir a noção de 

conjunto; inicialmente, deve-se trabalhar com conjuntos da mesma espécie, isto é, os 

elementos que compõe os conjuntos devem ser da mesma espécie e com poucos 

elementos; recomenda-se que de início os conjuntos tenham no máximo cinco 

elementos, isso porque a criança não tem condição para perceber muitos elementos 

de uma só vez.225  

Assim, o professor deveria usar elementos presentes na própria sala para 

exemplificar as noções e construir o conceito de conjunto. O termo elementos também deveria 

ser evidenciado o tempo inteiro, fazendo com que os alunos compreendessem que os objetos 

que compõe um conjunto são chamados de elementos. Dentro do estudo dos conjuntos a 

criança iria desenvolver o conceito de número, usando atividades que desenvolvessem a 

correspondência biunívoca. Para tanto, o livro exemplifica mostrando o diagrama abaixo: 

 

Figura 9 – Correspondência biunívoca 

 

FONTE: BRITTO, Neyde Carneiro de; MANATTA, Valdelice Luiza B. Didática 

especial: para uso das escolas normais e institutos de educação. São Paulo: Ed. do 

Brasil, [198-]. p. 89 

 

A ideia apresentada pelo livro é que o professor realizasse o maior número possível 

de atividades envolvendo a noção de correspondência biunívoca, pois desse modo estaria 

garantindo ao aluno o desenvolvimento do conceito de número, mesmo “antes de aprender a 

escrevê-lo.”
226

 Então, formada a ideia de número, deveria ser apresentado o numeral que 

representaria o número, a quantidade. As autoras também citam a noção de correspondência 

biunívoca como um novo conteúdo da matemática moderna, entretanto fazem questão de 

evidenciar que camponeses já a realizavam quando trabalhavam com seus rebanhos. 

                                                
225 BRITTO, Neyde Carneiro de; MANATTA, Valdelice Luiza B. Didática especial... op. cit., p. 89. 
226 Ibidem, p. 90. 
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Após a ideia de número desenvolvida, o aluno deveria partir para a escrita desse 

número. Como orientação deveriam seguir alguns passos para ensinar e escrever os numerais: 

“escrita dos numerais no quadro pelo professor; escrita dos numerais no ar pelo professor (o 

professor fará de costas para a classe); reprodução dos movimentos pela classe (chamar 

atenção para a direção dos numerais); escrita dos numerais na carteira ou no quadro pela 

criança; escrita dos numerais no caderno, usando o lápis.”
227

 A existência de um ritual para o 

desenvolvimento do trabalho do professor ao ensinar conteúdos da matemática moderna, 

apresenta-se, a meu ver, um pouco contraditório. 

A matemática moderna trazia em seu bojo os ideais de Piaget acerca da forma como 

os alunos aprendem, levando-se em consideração o estruturalismo. Entretanto, percebemos no 

ritual acima que o tecnicismo evidencia-se, uma vez que havia a existência de instruções, 

meios e modos a se seguir. Para Mizukami
228

, os estímulos externos, tratados com ênfase 

excluem o indivíduo, pois ele “não participa das decisões curriculares que são tomadas por 

um grupo do qual ele não faz parte”
229

. Deste modo, o professor e o aluno são 

desconsiderados, nessa abordagem, enquanto pessoas capazes de pensar criticamente e saber 

utilizar seus conhecimentos em novas situações. 

Sendo assim, a técnica ensinada aos professorandos possibilitaria um ensino de 

matemática eficaz, entretanto domesticado. Alunos e professores existiriam apenas como 

produto desenvolvido pelos fatores externos como livros, formadores e discursos políticos 

educacionais. As orientações a serem seguidas exercem sobre os futuros professores o 

desenvolvimento da competência de controlar, estando-os aptos a executar o exercício do 

controle sobre seus futuros alunos. Afinal, professor era detentor do conhecimento e aluno 

sujeito passivo e receptor... Portanto, deveriam obedecer as normas e regras instituídas pelos 

órgãos superiores, internalizadas pela escola e exercidas pelo professor, assim como as regras 

internas e criadas pelo próprio professor no exercício de suas atividades docentes. 

Ainda sobre a teoria dos conjuntos, o livro traz ao final do capítulo, um exercício 

para o professorando, com questões teóricas e metodológicas, cuja finalidade era a fixação do 

exercício, pois estes garantiram a assimilação dos assuntos e a aprendizagem.
230

  

 

3.3 ATIVIDADES E EXPERIMENTAÇÕES DIDÁTICAS 
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As atividades de caráter prático do curso de Magistério eram comumente realizadas 

por três disciplinas: Didática, Prática de Ensino e Estágio Supervisionado, ambas ministradas 

pela professora Edileuza Farias. Assim, as atividades e experimentações didáticas consistiam 

na confecção de recursos didáticos, planejamento de atividade e experimentações na própria 

sala de aula, antes de serem aplicadas aos estudantes na escola primária. A professora 

Edileuza Farias costumava usar o livro Ensinando à criança: guia para o professor primário, 

de autoria de Alayde Marcozzi, Leny Dornelles e Marion Rêgo. Este foi um livro que ela 

estudou quando fazia o curso Normal no ICEIA, e por considerar muito bom e de fácil leitura, 

usava-o como guia para as suas aulas.  

O livro, encontrado também na biblioteca do GM, está dividido em três partes, na 

primeira traz os aspectos gerais do ensino; na segunda, aborda e apresenta como deve ser o 

trabalho desenvolvido no ensino, dando direções das experiências infantis; e a terceira, 

discorre sobre a fixação e avaliação da aprendizagem. Com uma abordagem para o 

desenvolvimento de aulas experimentais ou “unidade de experiência”
231

, sendo esta “um 

conjunto de atividades relacionadas a um tema central que proporciona aos alunos 

experiências educativas em situação real de vida, levando-os ao desenvolvimento em 

importantes áreas de aprendizagem.”
232

 

Nesse sentido, as unidades de experiência proporcionariam uma aprendizagem que 

envolveria diversos aspectos, além de oportunizar á criança a “auto-realização e 

socialização”
233

, além de “adquirir conhecimentos, desenvolver habilidades, formar hábitos e 

atitudes.”
234

 Com este propósito as atividades eram apresentadas aos estudantes do curso de 

Magistério e, muitas delas, testadas em sala de aula. No planejamento diário, o professor 

deveria planejar algumas atividades para preencher tempo ocioso que viesse a ocorrer durante 

o turno em que acontecia a aula. Para tanto, o livro apresenta algumas sugestões de atividade 

que aparecem numa sessão, com seguinte título: “Sugestões de Material de Trabalho 

Independente Espontâneo, Para Preenchimento de Tempos Vagos”
235

.  

O material era organizado através de fichas. Em relação ao ensino de matemática, 

encontrei duas fichas, conforme pode ser observado abaixo: 

                                                
231 MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sa. Ensinando a 

criança: guia para o professor primário. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1966.. p. 60. 
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 Idem. 
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Figura 10 – Exercícios de cálculo  

 

FONTE: MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, 

Leny Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando 

a criança: guia para o professor primário. Rio de Janeiro: 

Ao Livro Técnico, 1966. p. 30 

 

Figura 11 – Fichas com problemas 

 

FONTE: MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny Werneck; 

REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando a criança: guia para o 

professor primário. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1966. p. 30 
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a primeira, possibilita o desenvolvimento do raciocínio combinatório, além de trabalhar com a 

operação adição, na perspectiva da conta armada; a segunda, para uma série mais avançada, 

aborda o desenvolvimento da operações fundamentais. Em ambas as atividades, é perceptível 

a extensão, podendo o aluno demorar e gastar o tempo ocioso resolvendo a atividade, sem 

atrapalhar a aula. Seriam as fichas um mecanismo disciplinador do tempo? Pois é, a 

institucionalização do tempo – como horário a ser cumprido deveria ser seguido à risca, por 

professores, alunos e direção –, e todos eles, inclusive, através dos livros de formação, já 

instituíam a ocupação do tempo, por mais que em algumas situações fossem criados 

mecanismos para subverter essa ordem. 

Assim, no planejamento das atividades “é necessário que o professor calcule bem o 

tempo que gastará na direção de um dos grupos, de modo a prever a mesma duração para a 

atividade independente.”
236

 Nesse sentido, o tempo é regulado e é um disciplinador para o 

aluno. Para tal, o material didático a ser planejado/confeccionado pelo professor  

deve lançar mão de recursos que, aguçando o interesse da criança, ajudem-na a 
formar conceitos sobre situações de vida, muitas vêzes complexas ou distantes, no 

tempo e no espaço. [...] concretizando idéias abstratas, completa a aprendizagem, de 

forma duradoura e com maior rendimento. [...]. É preciso, entretanto, que o seu uso, 

hoje supervalorizado, esteja adequado a quem aprende, ao que se ensina e quem 

ensina; não deve nunca, ser considerado como um fim em si mesmo, por sua beleza 

ou pela novidade que apresenta.237 

Deste modo, o material a ser usado classificava-se em material básico, material 

específico e recursos materiais da comunidade. O material básico, indispensável à classe, era 

composto de quadro-negro, flanelógrafo, quadro de pregas e álbum seriado. Os três últimos 

costumavam ser confeccionados pelos professorandos do GM. Para a preparação do material a 

ser aplicado e usado no franelógrafo, deveriam ser  

recortadas as figuras de papel e, no verso, colar tiras de lixa nº 1 para madeira. 

Algum material pode ser confeccionado em fêltro ou flanela recortados. A aderência 

dessas tiras de lixa ou do feltro à flanela garante a eficiência do uso do flanelógrafo. 

[...]. Algumas normas se impõem. Assim: Para apresentar uma noção nova – 

professor usa e os alunos observam –; Para fixar conhecimentos e conceitos – 

professor e alunos usam –; Para verificar conhecimentos – O aluno usa e o professor 

observa.238 

Com essas instruções, o professor desenvolveria as atividades. E em aritmética, o 

livro apresenta as suas sugestões, conforme pode ser verificado abaixo:  

                                                
236 Ibidem, p. 32. 
237 Ibidem, p. 78. 
238 Ibidem, p. 83-4. 



130 
 

Figura 12 – Uso de Aritmética 

 

FONTE: MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny 

Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando a 

criança: guia para o professor primário. Rio de Janeiro: Ao 

Livro Técnico, 1966. p. 85 

 

Figura 13 – Adição de fração 

 

FONTE: MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny 

Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando a 

criança: guia para o professor primário. Rio de Janeiro: Ao 

Livro Técnico, 1966. p. 86 

 

Já o quadro de pregas, com as mesmas normas do flanelógrafo, era muito usado para 

a construção de conceitos aritméticos como contagem, numeração e operações fundamentais. 

Abaixo, trago outro exemplo de uso em aritmética: 
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Figura 14 – Uso de flanelógrafo 

 

FONTE: MARCOZZI, Alayde Madeira; DORNELLES, Leny 

Werneck; REGO, Marion Villas Boas Sá. Ensinando a criança: 

guia para o professor primário. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 

1966. p. 90 

 

O material específico “é aquele que serve a determinados objetivos, referentes a 

determinadas áreas do programa.”
239

 Em aritmética, os materiais específicos eram os 

seguintes, entretanto, as autoras fazem a ressalva que estava a listar apenas os de mais fácil 

uso e confecção: coleções de objetos (pedrinhas, conchas, contas, etc.); cartões-relâmpago; 

jogos individuais ou para pequenos grupos; ábaco; coleções de cartões grupados e unidades, 

dezenas e centenas; círculos ou retângulos, recortados em feltro ou flanela, para estudos de 

frações; coleção de notas e moedas; sólidos geométricos; recortes de anúncios de jornais, 

sobre compra, venda, lucro, prestações, percentagem, juros, etc..
240

 

 O primeiro dos materiais específicos, a coleção de objetos, era chamada no GM de 

Caixa de contagem, a sua confecção sempre atendeu as expectativas da professora Edileuza 

Farias. No caderno do 2º ano da ex-aluna Hilda Caetano, encontrei a seguinte observação: 

                                                
239 Ibidem, p. 93. 
240 Ibidem, p. 93-4. 
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Figura 15 – Tarefa de Prática de Ensino 

 

FONTE: SANTOS, Hilda Maria Caetano. Caderno escolar. 2ª série. Curso Magistério. 1983. 

 

Para a professora Vera Pimenta, que atuava com as disciplinas Psicologia, Sociologia 

e Filosofia, diz que o material confeccionado, a caixa de contagem era “lindíssima, por sinal, 

era confeccionado com lindos objetos, inclusive de crochê... coisas assim. Bem, o objetivo 

final era ser utilizado em sala de aula, para a criança manipular, explorar, criar... mas na 

verdade, acho que poucas estagiárias usaram nas aulas. Simplesmente, eram objetos de 

desejo.”
241

 Assim, o não usar mencionado no trecho acima, justifica-se no testemunho da ex-

aluna, Iracema Souza, que concluiu o curso em 1977, “A caixa de contagem era feita com o 

objetivo de estimular o uso do material concreto nas aulas de matemática, porém, uma caixa 

só para o trabalho com 20 ou trinta crianças era quase impossível e acabava sendo a 

professora a manipular durante as aulas.”
242

 

O testemunho de Dilma Pachêco permitiu compreender mais um pouco sobre a 

confecção da caixa de contagem que “[...] no primeiro momento era um item que valia nota da 

disciplina. Era confeccionada para ser usada como recurso nas aulas de matemática, mas, na 

prática era pouco utilizada.”
243

 Nesse sentido, a confecção de materiais a serem usados 

perpassava pela obrigatoriedade, entretanto era preciso, por parte dos professorandos, o uso de 

estratégias que pudessem tornar os usos eficazes em sala de aula. O terceiro tipo de material, 

                                                
241 OLIVEIRA, Vera Lucia de Oliveira. Re:  pesquisa – mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 

< jouferr@yahoo.com.br >  em 08 de dezembro de 2012. 
242

 SOUZA, Iracema Silva. Re:  pesquisa – mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por < 

jouferr@yahoo.com.br >  em 04 de dezembro de 2012. 
243 OLIVEIRA, Dilma Pacheco de. Re: questões do mestrado. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por < 

jouferr@yahoo.com.br >  em 1 de fevereiro de 2013. 

mailto:jouferr@yahoo.com.br
mailto:jouferr@yahoo.com.br
mailto:jouferr@yahoo.com.br
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consiste em materiais da comunidade e estes, são encontrados fora da escola e contribuem 

com a educação em casa.  

Portanto, o processo de experimentação acontecia na escola de formação, o GM, 

durante as aulas de Didática e de Prática de Ensino. Entretanto, resumia-se a confecção de 

materiais que presenteavam os olhos com a qualidade dos materiais confeccionados, mas 

poucos destes eram usados nos períodos de estágios. Assim, percebe-se que o cumprimento 

dessas atividades tinha, apenas, como finalidade a nota da disciplina, deixando de lado os 

objetivos propostos para o material, cuja função seria colaborar com o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar historicamente o ensino de 

matemática no Ginásio Mairi, entre os anos de 1966, quando foi criado, e 1985, quando 

ocorreram mudanças de ordens organizacionais na entidade mantedora, a CNEC. Criado 

através de iniciativa popular, cidadãos montealegrenses, formado basicamente por 

funcionários públicos e professores, contou ainda com forte iniciativa e investimento de 

alguns fazendeiros e comerciantes. Assim, o GM foi criado para integrar mais um dos mais de 

900 ginásios da CNEG espalhados pelo país. 

Esses ginásios tinham como objetivo levar educação escolar para as comunidades 

pobres das periferias e cidades do interior país. Entretanto, esse ideal, na primeira fase do 

GM, assim como em outros ginásios do país, não aconteceu como a proposta inicial uma vez 

que muitos dos alunos que estudavam nos ginásios mantidos pela CNEG, eram filhos dos mais 

abastados financeiramente. No caso do GM, estudaram os filhos dos políticos, dos 

funcionários públicos, das professoras – muitas destas, eram filhas de fazendeiros, esposas de 

políticos e comerciantes –, dos comerciantes e dos fazendeiros. Os poucos alunos que não 

atendiam a estes critérios, de certo modo, estudavam com bolsas cedidas por políticos ou 

através de alguma relação de parentesco ou beneficiamento, a exemplo de da ex-aluna Odília 

F. de Santana, afilhada de Castorina Nunes, uma das fundadoras do GM. 

Deste modo, o ideal de escola de para todos em Mairi, na primeira fase do GM, 

atendeu a todos os alunos que se enquadravam dentro de um padrão social e econômico que 

caracterizava a sociedade mairiense, a mesma sociedade que, na época, frequentava as festas 

no Clube 7 Setembro. Esse cenário só veio sofrer modificações a partir da promulgação da lei 

5.692/71, que reformou a estrutura do ensino de 1º e 2º graus. Com esta lei, o GM, ampliou o 

quadro de vagas e ofertas nos três turnos, recebendo todo o alunado que terminava o curso 

primário, assim iniciou uma nova fase na forma de fazer educação no GM. 

Em relação ao ensino de matemática o GM teve basicamente dois professores, Luiz 

Augusto e Zilda Pedreira. Estes professores com formações distintas, uma normalista e um 

engenheiro agrônomo, possibilitaram e compartilharam saberes matemáticos durante toda a 

sua jornada profissional. Tornaram-se professores de matemática no exercício de suas práticas 

docentes, no diálogo estabelecido com o livro didático e com livros de autoformação, no 

diálogo com outros professores e em curso de treinamento e atualização de professores.  

Com formações diferentes, logo as suas práticas também eram diferentes. Zilda 

Pedreira foi caracterizada pelos entrevistados como aquela professora durona, carrasca, 
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exigente. Já Luiz Augusto, repousou a imagem de bom professor, calmo, amigo. As 

características elencadas evidenciam o quanto as práticas pedagógicas, que também são 

práticas culturais, servem para o aluno produzir estereótipos sobre o professor, e estes 

estereótipos estão ligados também ao ato de ensinar matemática. Zilda Pedreira muitas vezes 

exigia dos alunos uma resposta tal qual ela ensinou, não podia desviar e nem acrescentar 

informações, esse tipo de prática, é remorado pelos ex-alunos como uma prática autoritária, o 

que acaba por caracterizá-la como uma professora exigente. Luiz Augusto, quando no 

momento das provas usava o quadro para tirar as dúvidas surgidas pelos alunos e 

praticamente só faltava responder às questões, possibilitou que os ex-alunos lembrassem-se 

dele como o professor que facilitava demais. 

Estas dúvidas que surgiam no momento das provas podem ser caracterizadas como 

uma estratégia criada pelos alunos com a finalidade de obter do professor a resolução, no 

quadro, da maior parte das questões a serem resolvidas. Esse mecanismo de controle dos 

alunos sobre o professor se mostrou eficiente à medida que muitos alunos conseguiam obter 

melhores notas. Entretanto, as melhores notas ou o passar de ano não eram provenientes da 

aprendizagem dos conteúdos estudados.  

Já o curso de Magistério, que além de Luiz Augusto e Zilda Pedreira, tinha também a 

professora Edileuza Farias, que trabalhava, dentre outras disciplinas, com Prática de Ensino e 

Didática II, menciono estas por estarem ligadas ao ensino de matemática. Assim, a formação 

para o exercício da docência primária, no que refere ao ensino de matemática, seus métodos, 

procedimentos didáticos e quais os conteúdos a serem ensinados eram ministrados pela 

professora Edileuza Farias. Ela, sem formação superior, usou dos conhecimentos adquiridos 

ao longo da sua trajetória, enquanto estudante, e a partir das leituras de livros para a formação 

do professor, constituindo-se, também, no exercício de suas atividades docentes, o ser 

professora formadora de professores.  

De certo modo, na história do ensino de matemática do GM, não muito diferente de 

outros ginásios espalhados pelo país, o processo de renovação do ensino de matemática 

aconteceu, principalmente naqueles dos interiores dos Estados, através da CADES e da 

massificação de livros didáticos distribuídos pelas editoras brasileiras. Assim, Zilda Pedreira e 

Luiz Augusto, passaram a ensinar os novos conteúdos propostos, como a teoria dos conjuntos. 

Este conteúdo se mostrou interesse à medida que, ao analisar os materiais históricos – as 

planos de aula, cadernetas e cadernos –, percebemos que a sua inserção, através de Luiz 

Augusto, aconteceu de maneira tímida, uma vez que no plano de curso constava o seu uso, 

enquanto que na caderneta aparecia um ou outro tópico. Entre os anos de 1971 e 1974, a 
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teoria dos conjuntos foi inserida de forma gradual até consolidar-se enquanto conteúdo a ser 

ensinado e aprendido pelos alunos do GM.  

Ainda sobre esse conteúdo, o curso de Magistério, através das disciplinas 

Matemática e Iniciação às Ciências, ora ministradas por Luiz Augusto ora por Zilda Pedreira, 

também trabalharam a teoria de conjuntos. Já a professora Edileuza Farias ensinava o 

conteúdo e as maneiras de como trabalha-lo nas séries primárias. Todo o movimento de 

inserção deste conteúdo aconteceu paralelo ao processo de implementação do programa 

curricular, desenvolvido pela Secretária de Educação do Estado, entre os anos de 1971 e 1973, 

que amarrava todo o ensino de matemática, desde a 1ª série do 1º grau até a 3ª série do 2º grau 

dentro da teoria de conjuntos. Para tal, foram oferecidos cursos de formação através de 

convênios com a UFBA e livros de autoformação, muitos com o título guia prático para o 

professor. 

Portanto, a presente pesquisa contribuiu com a historiografia sobre o ensino de 

matemática na segunda metade do século XX, especificamente na Bahia, num recorte que 

apresentou uma história local. Assim, o processo de profissionalização docente na Bahia 

aconteceu através da licenciatura, oferecida pelas Faculdades de Filosofias, e as formações a 

curso prazo, como a CADES. No caso do GM, apesar de Zilda Pedreira ter realizado o curso 

da CADES em matemática e Luiz Augusto, ser um engenheiro agrônomo, o tornar-se/fazer-se 

professor de matemática aconteceu a partir das vivências que foram sedimentadas, 

constituídas e produzidas pelo contexto escolar, social e cultural do período em estudo. De 

modo, que os livros didáticos e de formação pedagógica, os cursos realizados, as trocas com 

outros professores e as trocas com alunos foram essenciais para que Zilda Pedreira, Luiz 

Augusto e Edileuza Farias tornarem-se professores de matemática. 
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